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RESUMO

SPEROTTO, Fábio Aiub. AgentDevLaw: Um Meta-Modelo e um Middleware para
a Integração de Ontologias Legais e Sistemas Multiagentes. Orientador: Marilton
Sanchotene de Aguiar. 2020. 107 f. Tese (Doutorado em Ciência da Computação) –
Centro de Desenvolvimento Tecnológico, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas,
2020.

Com os sistemas multiagentes (SMA), as simulações sociais são desenvolvidas
com o objetivo de compreender e desenvolver novas ideias sobre a sociedade. Estas
simulações podem ocorrer através de variados temas, na área de jogos, de trânsito,
resposta a sinistros, sobre políticas, entre outros. Estas pesquisas procuram entender
como trocas sociais são construídas e como agentes podem interagir para resolver
variados problemas. Os agentes podem necessitar conhecer mais sobre suas ações
e sobre o meio em que operam (o que fazer, como fazer e quais regras são exis-
tentes). Neste sentido, os agentes utilizam ontologias para reconhecer e processar
variados conhecimentos. As ontologias são descrições sobre o mundo como os
seres humanos relacionam as coisas. Na área de Ciência da Computação existem
esforços em modelar o conhecimento humano e distribuir estas informações em
ontologia para que possam serem interpretadas em meio computacional. Em algum
momento, é necessário realizar a regulação das ações destes agentes, restringindo
os seus comportamentos. As ontologias legais são um tipo específico para lidar com
modelagem de normas, de regulações, funções e papéis, oriundos da área jurídica.
Assim, este trabalho desenvolve um modelo de ontologia legal e de um middleware
que possa auxiliar as variadas plataformas de agentes em reconhecer e interpretar as
informações legais destas ontologias. A base de conhecimento dessa ontologia é na
lei brasileira e como ela pode ser reconhecida pelos sistemas multiagentes. Ao final,
são realizados ensaios de aplicações desta proposta com simulações de regulação
de ações e da criação de novas leis pelos agentes (proposição de novas leis pela
Câmara e Senado). Os resultados dos testes demonstram a aplicabilidade e como o
mecanismo auxilia na operação e compreensão das leis pelos agentes.

Palavras-chave: Sistemas Multiagentes. Ontologia. Legislação Brasileira.



ABSTRACT

SPEROTTO, Fábio Aiub. AgentDevLaw: A Middleware Architecture for the
Integration of Legal Ontologies and Multiagent Systems. Advisor: Marilton
Sanchotene de Aguiar. 2020. 107 f. Thesis (Doctorate in Computer Science) –
Technology Development Center, Federal University of Pelotas, Pelotas, 2020.

With multi-agent systems (MAS), social simulations are developed with the aim
of understanding and developing new ideas about society. These simulations can
occur through various themes, in the area of games, traffic, response to claims, about
policies, among others. These surveys seek to understand how social exchanges are
built and how agents can interact to solve various problems. Agents may need to know
more about their actions and the environment in which they operate (what to do, how
to do it, and what rules are in place). In this sense, agents use ontologies to recognize
and process a variety of knowledge. Ontologies are descriptions of the world as
human beings relate things. In the area of Computer Science, there are efforts to
model human knowledge and distribute this information in ontology so that they can be
interpreted in a computational environment. At some point, it is necessary to regulate
the actions of these agents, restricting their behavior. Legal ontologies are a specific
type to deal with modeling of norms, regulations, functions, and roles, coming from
the legal area. Thus, this work develops a model of legal ontology and middleware
that can assist the various platforms of agents in recognizing and interpreting the
legal information of these ontologies. The knowledge base of this ontology is in
Brazilian law and how it can be recognized by multi-agent systems. In the end, tests
of applications of this proposal are carried out with simulations of regulation of actions
and the creation of new laws by the agents (proposal of new laws by the Chamber and
Senate). The results of the tests demonstrate the applicability and how the approach
helps in the operation and understanding of the laws by the agents.

Keywords: Multi-agent Systems. Ontology. Brazilian Legislation.
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1 INTRODUÇÃO

Na linha histórica de pesquisas em inteligência artificial distribuída, o conceito de
agentes tornou-se algo inovador, o desenvolvimento de suas aplicações e linhas de
pesquisas o fizeram ser considerado como uma alternativa interessante em relação a
outros paradigmas. Os agentes originalmente são definidos como sistemas de com-
putação situados em algum ambiente, capazes de realizar ações autônomas para
alcançar os objetivos para os quais foram construídos (WOOLDRIDGE, 1999). Estes
agentes são empregados em variados setores, desde problemas de distribuição de
recursos elétricos (LOGENTHIRAN; SRINIVASAN; KHAMBADKONE, 2011), em ge-
renciamento de transporte (BAZZAN; KLÜGL, 2009), em melhores serviços para a
web (LÜTZENBERGER et al., 2016), em gerenciamento de recursos naturais (HECK-
BERT; BAYNES; REESON, 2010) entre muitos outros estudos tanto sociais quanto
industriais.

Estas entidades de software procedem em operar com suas atividades, reconhe-
cendo e agindo sobre o ambiente em que estão alocadas. Este novo paradigma na
construção de software favorece uma alternativa para sistemas de tomadas de deci-
são baseados na descentralização de funções (LEITAO; MARIK; VRBA, 2013). Uma
entidade possui uma atividade bem definida e vários agentes podem, dependendo
do contexto, receber uma parte de algum problema a ser resolvido. Estes agentes,
trabalhando com a decomposição de problema, operam com suas funcionalidades e
capacidades para resolver as missões do seu sistema, sejam quais forem.

Nestas capacidades reside também a necessidade da comunicação. Os agen-
tes, quando reunidos, são classificados como um sistema multiagente (SMA) e nestes
existe a necessidade da comunicação, como fator importante entre as entidades. Uma
vez que agentes precisam resolver determinados problemas que são decompostos
entre as entidades e, independentemente se são cooperativos ou competitivos, inva-
riavelmente deverá existir a comunicação para o repasse de dados. Estas entidades,
uma vez sendo reconhecidas como objetos de programação, existe a passagem de
mensagens entre estes, transmitindo e recebendo dados (GENESERETH; KETCH-
PEL, 1994).
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Através destes aspectos de autonomia e comunicação, seria uma questão de
tempo até que estes agentes fossem considerados como uma sociedade de agentes.
Neste sentido, existe uma intersecção nos estudos em ciências sociais, em computa-
ção baseada em agentes e em simulação de computadores, reunindo pesquisas para
a concepção destes novos sistemas (DAVIDSSON, 2002).

A partir deste ponto, os objetos chamados agentes começam a receber uma cor-
respondência com agentes da sociedade do mundo real (GILBERT, 2004). Os mode-
los de sistemas multiagentes permanecem como um conjunto de objetos que coope-
ram, mas agora cada objeto pode modelar um indivíduo. Nesta modelagem, crenças e
intenções são codificadas nos agentes (ADAM; GAUDOU, 2016) que são organizados
em grupos sociais tal e qual o ser humano. Isto favorece simulações onde é possível
modelar conforme a realidade e simular hipóteses. Várias pesquisas apontam o uso
de sistemas multiagentes para simulações socioeconômicas como apoio em tomadas
de decisão (FURDÍK; SABOL; DULINOVÁ, 2010).

Entre os tipos de agentes, considera-se a divisão deste em entidades cognitivas
e entidades reativas (SAWYER, 2003). Os agentes cognitivos possuem crenças so-
bre o ambiente e conhecimento sobre os estados das coisas (internos dos agentes e
externos, no ambiente) e, de suas ações. É nesta categoria que, com a capacidade
de raciocínio, os agentes também possuem a habilidade da comunicação. Os agen-
tes reativos são contrários aos cognitivos, no sentido de que não possuem qualquer
conhecimento interno ou externo (ambiente e de outros agentes).

No lado cognitivo, mais focado em sociedades complexas como a dos seres hu-
manos, os agentes realizam trocas sociais, pois o foco permanece nas relações dos
indivíduos e na resolução de problemas da sociedade. Como os agentes são autô-
nomos em seus comportamentos e possuem suas próprias concepções de mundo,
podem existir uma variedade de concepções diferentes dentro de um mesmo conjunto
de entidades. Além disso, fatores como ações proibidas e consumos desenfreados de
recursos podem levar a necessidade da regulação dos comportamentos dos agentes.

Neste fato, a ideia de uma sociedade social artificial surgiu pois não se possui mais
a necessidade de resolver apenas a intenção de um agente e sim das intenções den-
tro de uma sociedade (MOSES; TENNENHOLTZ, 1995; HUHNS; STEPHENS, 1999).
Isto acaba por alcançar o que se chama de sistemas normativos, que aplicam te-
orias sociais unindo as concepções de agente em software com as concepções do
agente social da sociologia, filosofia, economia e ciências legais (BOELLA; TORRE;
VERHAGEN, 2006). Estruturas como normas e agentes com papéis cada vez mais
especializados começam a atuar na regulação dos agentes.

As regulações tendem a ser necessárias para atuar em agentes que possam vi-
olar determinadas regras sociais, entrar em conflitos com outros agentes, ou ainda,
serem recompensados por atuações exemplares. Existem estudos sobre como pro-
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ceder na criação de leis sociais e como estas podem inclusive diminuir a necessidade
de negociações entre agentes (FITOUSSI; TENNENHOLTZ, 2000).

As leis podem serem utilizadas como abstrações em SMA abertos, na especifica-
ção de políticas que regulam as interações entre agentes (PAES et al., 2005). Naquele
estudo, um middleware é fornecido como verificador das interações dos agentes, li-
mitando a autonomia dos mesmos. Na relação de agentes mais especializados em
verificar as sanções e planejar ações em relação a isso, pesquisas demonstram o uso
de artefatos e modelos de normas para que os agentes sejam autuadores das ações
no seu domínio de simulação (SANTOS; COSTA, 2012).

Os agentes que desempenham funções nestes sistemas sociais, precisam com-
preender o mundo da qual se encontram, o contexto de suas ações e dados relevantes
sobre o mundo que os cerca. Neste sentido, fornecer conhecimento ou habilidades de
raciocínio para estas entidades é fundamental na concretização de variados planos de
simulações.

As ontologias procuram estruturar o conhecimento humano, de como os conceitos
são criados e relacionados, apresentando uma visão formal do conhecimento. Na
ciência da computação isto é materializado em estudos onde estruturas de bases
de conhecimentos são desenvolvidas focando no compartilhamento de conhecimento
estruturado (SMITH; WELT, 2001).

Em SMA as ontologias são reconhecidas como importantes aplicações para va-
riadas necessidades (BERMEJO-ALONSO; SANZ; LOPEZ, 2006): i) em esclarecer
o conhecimento para o domínio a ser utilizado para elaborar um vocabulário efetivo;
ii) escalabilidade de conhecimento usando a ontologia como gerenciamento de co-
nhecimento; iii) compartilhando ou reusando o conhecimento, associando termos com
conceitos e relacionamentos em uma sintaxe utilizada pelos agentes; iv) robustez aos
SMA pois os agentes podem recorrer as ontologias a fim de raciocinar sobre eventos
atuais e novos; v) fornecer base de interoperabilidade entre agentes; e, vi) fornecer
um foco no domínio da engenharia de software de SMA e auxiliar as equipes de de-
senvolvimento a ter uma base de compreensão cognitiva e de integração dos agentes.

De um lado, a necessidade de regulações de comportamentos de uma sociedade
de agentes, de outro as ontologias estruturando conhecimento humano. Na realidade
humana, os sistemas legislativos fornecem as regulações necessárias para que as
trocas sociais sejam menos danosas e mais justas entre os indivíduos. O questiona-
mento é de como operar este conhecimento para com os agentes.

Nos SMA, como as ontologias têm sido uma opção importante no fornecimento
de conhecimento, as ontologias legais surgem como apoio nas resoluções destas ne-
cessidades. As ontologias legais favorecem estruturas específicas para comportar o
conhecimento legal humano e fornecer computacionalmente estas restrições ou ori-
entações legislativas (BREUKER; VALENTE; WINKELS, 2005).
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Além dos modelos, há a necessidade de definição destes com ferramentas no
apoio aos pesquisadores da área. As sociedades de agentes e seus sistemas com-
putacionais são definidos e construídos para a resolução de inúmeros problemas. So-
mente neste caso existe a demanda por ferramentas especialistas que possam ofere-
cer um ambiente de simulação que auxilie aos pesquisadores em suas resoluções. No
caso da ontologia, sendo um outro campo de pesquisa, outros especialistas também
continuam permanentemente fornecendo modelos e construindo relações de conhe-
cimentos. Os questionamentos residem em como trazer estas duas vertentes para as
diferentes plataformas de sistemas multiagentes. Um modelo de ontologia legal que
reflete aspectos legislativos ou de regulações de agentes bem como um dispositivo
nos ambientes em que os agentes possam operar com este modelo.

Através destes variados pontos de intersecção, a presente Tese visa propor a com-
preensão do fornecimento de conhecimento legal para os agentes através de uma
ontologia e de um sistema pelo qual possa ser compreendido pelos SMA em suas
plataformas de simulação. Este trabalho pretende viabilizar um modelo de uma onto-
logia legal da legislação brasileira dentro de uma concepção de middleware para que
os agentes, em variadas plataformas, possam compreender e utilizar o conhecimento
legislativo registrado na ontologia.

1.1 Objetivos do Trabalho

O objetivo geral desta Tese é o desenvolvimento de um modelo e de uma ferra-
menta que contemple a aplicação de normas legislativas em Sistemas Multiagentes.

Mais especificamente, tem-se os seguintes objetivos:

1. Proposta de um meta-modelo de Ontologia que possa comportar a definição de
leis e normas, referenciando um sistema legal.

2. Desenvolvimento de um middleware tal que: i) facilite a interpretação das es-
truturas da ontologia, reconhecendo as suas normas, e a sua aplicação em um
SMA; ii) viabilize, ao longo do tempo, adições de legislação sob algum sistema
fornecido pela própria sociedade de agentes (votações, trocas sociais, entre ou-
tros); e, iii) permita ser reutilizado em diferentes plataformas de simulação de
agentes.

3. Validação do sistema legal proposto sobre um estudo de caso, na área ambien-
tal, a partir da modelagem do conhecimento de domínio, elaboração da ontologia
e instanciação do middleware.
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1.2 Estrutura da Tese

Esta Tese está organizada da seguinte maneira: o Capítulo 2 apresenta o referen-
cial teórico, descrevendo e relacionando os estudos da área fim deste trabalho (on-
tologias, legislação e middlewares). O Capítulo 3 descreve a proposta, baseando-se
no referencial, contendo os aspectos tecnológicos necessários para a sua construção
dos objetivos propostos. O Capítulo 4 apresenta os ensaios de aplicação da proposta,
isto é, fornece cenários de exemplo onde a proposta pode ser aplicada e como deve
ser utilizada, considerando duas plataformas diferentes de simulação de agentes. Por
fim, o Capítulo 5 apresenta as conclusões desta Tese.



2 REFERENCIAL TEÓRICO

O presente Capítulo trata sobre os trabalhos existentes nas áreas de ontologias
legais e middlewares. Sendo que cada Seção pretende organizar os trabalhos re-
lacionados, discutindo os conceitos e práticas nas resoluções de problemas. Sendo
estes problemas de ordem do compartilhamento de conhecimento legislativo em meio
computacional como, por exemplo, de lidar com características de comunicação entre
tecnologias distintas na mesma área de SMA.

2.1 Ontologias Legais

As restrições comportamentais relacionam-se geralmente com a regulamentação
entre agentes, sejam na interação entre si, no acesso a recursos ou, ainda, em ativi-
dades possíveis que os agentes assumem sob determinados papéis. Em comparação
com a sociedade, sistemas legislativos tendem a serem concebidos para o fim de re-
gulamentar as pessoas e as instituições, determinando o convívio entre indivíduos de
uma mesma sociedade ou entre sociedades diferentes.

Na área legal, os estudos de ČYRAS et al. (2011); BREUKER et al. (2005); COSTA
(2015), sobre as definições e conceitos sobre lei e moralidade, são construídos utili-
zando como base a Teoria Pura da Lei (KELSEN, 2009) e a Teoria Geral de Nor-
mas (KELSEN, 1990). Estes pesquisadores relatam que Kelsen propõe uma nova
metodologia jurídica, devido as suas análises filosóficas sobre a lei e a moralidade,
definindo novos conceitos, principalmente sobre as normas, suas tipificações e as
ações legais dos indivíduos. Estes autores, de um lado, definem uma melhor visua-
lização ontológica dos estudos de Kelsen (ČYRAS et al., 2011), enquanto no outro,
apresenta uma reconstrução formal da teoria de sistemas legais de Kelsen (COSTA,
2015).

As normas basicamente, no contexto dos estudos comentados, são pontos espe-
cíficos que definem uma regra ou uma ordem que, por sua vez, determina a base
para um sistema legal. Os tipos destas normas podem ser de comando, autorização,
permissão e derrogação (revogação) (BREUKER et al., 2005).
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Normas de comando definem a proibição ou a obrigação de um certo comporta-
mento. As normas de autorização (ou de empoderamento) definem as associações
de papéis com poderes de postular e aplicar normas sob certas restrições. As nor-
mas de permissão são associadas aos comportamentos que não são proibidos nem
comandados, mas sim, ativamente permitidos.

Nos estudos de KELSEN (2009), a norma de permissão é considerada uma espé-
cie de exceção de uma norma de comando. Isto ocorre quando existe uma norma de
comando sobre um certo comportamento e esta é revogada por uma norma de per-
missão. Por fim, as normas de revogação removem a validade de outras normas, mas
não as remove em si1. As causas e feitos também são definidas como pertencentes
a essa teoria ou nos sistemas legais descritos, sendo que o maior exemplo são as
imputações.

As ações dos indivíduos são caracterizadas pelas suas imputações e, estas, são
produzidas por ação do individuo onde o seu comportamento é reconhecido como
condição e a sanção como consequência, daquilo prescrito em uma norma (ČYRAS
et al., 2011).

Ainda, no trabalho de ČYRAS et al. (2011) é definido um conceito mais recente
sobre hierarquia de normas, mas que permanece fiel à definição de Kelsen em seu
conceito raiz. A hierarquia define uma norma superiora (norma base) que define uma
constituição, onde as normas inferiores são instâncias destas que definem os compor-
tamentos concretos sobre proibição, obrigação, permissão, entre outros.

Em conjunto com as definições e relações daqueles aspectos normativos e através
de outras premissas filosóficas e conceituais, as ontologias surgem como alternativa
para a necessidade de criar uma técnica para estruturar ou explicitar as “coisas” ou
objetos que os humanos concebem sobre o mundo (SMITH; WELT, 2001). Esta téc-
nica é desenvolvida através de um vocabulário de termos, ou conceitos, do qual é
formalizada em uma estrutura legível, modelando as definições de mundo, tanto por
humanos quanto por máquinas.

A ideia de toda ontologia é oferecer um caminho específico onde máquinas pos-
sam operar com bases de conhecimento. Estas bases devem ser especificadas por
especialistas humanos para que os sistemas possam atuar de acordo com regras ou
fragmentos de conhecimento sobre um determinado domínio.

A ontologia possui, como um dos seus vários argumentos, o objetivo de reunir o
que se compreende sobre uma determinada parte do universo, das condições em que
se vê a realidade (SMITH, 2004). Com isso, propostas de ontologias são fornecidas
para que seja possível modelar as definições destes sistemas legais em um formato
onde indivíduos (no sentido humano) e agentes (entidades de software) possam ope-

1Devido a isso, dentro de um sistema legal, normas depreciadas podem existir, ou seja, a norma
existe mas não é mais válida.
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rar referenciando sistemas legais.
Nas próximas Seções apresentam-se as ontologias fundamentais e as ontologias

legais. Ao final, serão discutidos aspectos entre modelos de ontologias legislativas
para com os sistemas multiagentes e as definições para a proposta apresentada nesta
Tese.

2.1.1 Ontologias Legais Fundamentais

Estudos sobre ontologias para sistemas de conhecimento legal e gerenciamento
de informações legais têm sido desenvolvidos pelo Leibniz Center of Law na Univer-
sidade de Amsterdam (BREUKER et al., 2005). Após a proposta de variadas meto-
dologias para modelar a racionalização sobre conhecimento legal, os pesquisadores
desenvolveram um framework relacionado a arquiteturas de sistemas de reutilização
destes conhecimentos.

Os autores analisaram e modelaram variados domínios legais como regulamenta-
ções de trânsito, impostos, leis administrativas, criminais e internacionais com o ob-
jetivo de abstrair denominadores legais comuns entre aqueles variados domínios le-
gais, procurando uma visão unificada destes domínios. Após este primeiro momento,
buscou-se suporte à criação de ontologias centrais como a FOLaw e LRI-Core, que
não são ontologias de domínio e nem suficientemente genéricas, mas tendem a atuar
como intermediárias entre estas duas categorias, seja na aquisição de conhecimen-
tos, indexação de ontologias ou outros propósitos.

A FOLaw (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999; BREUKER et al., 2005) for-
nece estruturas que distinguem os vários tipos de conhecimento em racionalização
legal2. Além disso, auxilia a organização e indexação de bibliotecas de ontologias de
domínio suportando a aquisição de novos conhecimentos para construir novas onto-
logias. A FOLaw foi desenvolvida sob a perspectiva semântica sociológica dos papéis
assumidos no sistema legal, isto é, a abordagem não é puramente na lei mas em uma
visão legal-social, cujo ponto inicial para as modelagens é a sociedade em si.

De forma geral, a ontologia central é formada por fontes legais que são relaciona-
das às categorias de conhecimento legal (divide o conhecimento pelas suas funções
legais na sociedade), sendo elas (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999):

Conhecimento Normativo: categoria típica de conhecimento legal, possui definições
legais e normativas, isto é, as definições de restrições comportamentais.

Conhecimento Meta-legal: possui definições sobre que conhecimento legal é válido
e também possui verificadores de conflitos entre normas.

2Os termos raciocínio e racionalização serão utilizados nesta Tese e ambos denotam estruturas
ontológicas onde é possível realizar inferências ou outros mecanismos computacionais que se baseiam
em formalização de conhecimento humano.
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Conhecimento de Mundo: define conhecimentos sobre terminologia, conceitos e
causa, sobre um determinado domínio. Nesta categoria ou função, são especifi-
cados os conceitos sobre mundo. Um exemplo que poderia ser modelado nesta
categoria é a especificação de conceitos, causas e efeitos de uma legislação de
trânsito.

Conhecimento de Responsabilidade: conhecimento intermediário entre normativo
e reativo, atuando na conexão entre causa e responsabilidade, sendo a conexão
entre o agente responsável por violar a norma e a possibilidade de reação legal.

Conhecimento Reativo: na conclusão que uma certa situação é ilegal (conheci-
mento normativo) e que um agente deve ser culpado por isso (conhecimento
de responsabilidade), o conhecimento reativo explicita que reação deve ser exe-
cutada e como ela deve ser aplicada, onde persistem as descrições de sanções
e recompensas.

Conhecimento Criativo: conhecimento necessário para que os legisladores dos
agentes possam, em tempo de execução, criar novas entidades. Assim a lei
não serve somente para classificar ou reagir sobre os agentes existentes, mas
conceber novos agentes.

Estas categorias dividem os conhecimentos legais e atuam como funções den-
tro da ontologia que, reunidas, definem o sistema legal a qual está inserida a on-
tologia (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999). Existem dependências entre es-
sas categorias, como dependências entre funções, existindo informações que atuam
como entradas e saídas destas respectivas categorias. Existem ainda outros tipos de
dependências mas relacionadas à interação com a sociedade a qual está aplicada a
ontologia. A premissa aqui é gerar um fluxo para raciocinar sobre a legalidade das
ações e informações da sociedade, utilizando estas categorias como argumentos do
racionalizador. Portanto a ideia não é criar uma taxonomia como outras ontologias de
domínio, mas utilizar estas categorias como uma rede de dependências para auxiliar
a avaliação de situações do mundo real.

Então, para o racionalizador, o ciclo começa a partir de uma situação de mundo
real, onde é interpretada em uma descrição abstrata, processada em termos utiliza-
dos pelas fontes legais. A descrição abstrata é denominada como situação legal e o
conhecimento utilizado nesta etapa é o conhecimento de mundo (formando o modelo
legal abstrato).

A situação legal é confrontada com o conhecimento normativo para verificar a vio-
lação de normas, produzindo a classificação da situação (permitida ou não permitida).
A situação é analisada com o conhecimento de mundo para verificar qual agente a
causou (componente sobre causas). Estas informações são utilizadas como entrada
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para o conhecimento de responsabilidade determinar qual agente assegura respon-
sabilidade pela situação. Todos os resultados destas computações são utilizadas, por
sua vez, como dados de entrada para a função que define a possível reação legal
(usando conhecimento reativo). Ainda, neste mecanismo, a lei pode gerar uma enti-
dade abstrata, pertencente ao sistema legal, usando o conhecimento criativo3.

BREUKER et al. (2005) denotam que FOLaw está mais para um framework episte-
mológico do que uma ontologia concreta. Quando se refere às ontologias concretas,
são formalizações conceituais sobre um domínio e não um ambiente para racionali-
zação com evidências, hipóteses, entre outros. É comum a relação entre framework
epistemológico e ontologias pois é comum que esta última forneça dados para a pri-
meira.

Analisando trabalhos relacionados, os autores verificam que o domínio legal não
parece possuir vocabulário específico. As análises relatam que é difícil separar total-
mente vocabulário legal de atividades sociais. As noções de papéis, posição social,
ações e relações sociais determinam importantes termos no domínio da lei positiva
(entrando em concordância com a teoria de Kelsen e outros trabalhos citados anteri-
ormente).

Além dessa predominância, os autores descrevem que as propriedades de rela-
cionamentos, danos e individualidades são também recorrentes na lei. Com isso,
determinam que invariavelmente os conceitos legais são fundados em cima do senso
comum. Isto faz com que seja necessário, ao se modelar e entender algum domínio
legal, incluir termos como agentes, ações, processos, tempo, espaço, entre outros.

Neste sentido, descrevem que aparenta ser necessário definir uma ontologia fun-
damental em cima de uma ontologia base (de termos típicos da área legal) porque
os conceitos de leis estariam espalhados por quase todo o conjunto de conhecimento
denominado de senso comum. Desta forma, propuseram a LRI-Core, onde a sua con-
cepção contém duas camadas: i) a camada superior – de fundação; e, ii) a camada
inferior – dos conceitos legais (BREUKER; VALENTE; WINKELS, 2005).

A camada superior define conceitos abstratos legais, ou seja, aquilo que oriunda do
senso comum, como: conceitos mentais sobre intenção e conteúdo, papel, conceitos
sociais e, concepções físicas de objeto e de processos. A camada inferior expressa a
ontologia legal através dos conceitos anteriores, definindo ação e documento, norma
e organização, organização judicial, ação legal e código legal. Através destas concep-
ções e destas duas camadas, a ontologia é definida na Figura 1.

3Uma espécie de entidade suporte aos agentes legislativos, talvez como um agente policial é suporte
do agente legislador.
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Figura 1 – As duas camadas principais da ontologia LRI-Core.
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A Figura 1 define a proposta LRI-Core onde são visualizadas as duas camada
superiores. Para a sua utilização em alguma modelagem jurídica, os conceitos es-
pecíficos de domínio devem ser extensões dos conceitos mais a direita da Figura (a
camada superior fica mais à esquerda da Figura). Assim, esta se torna aplicável como
ontologia de base e não como concepção epistemológica mais associada a mecanis-
mos de racionalização4.

DOLCE e DOLCE-CORE também são opções dentro do cenário de ontologias fun-
dacionais, cuja visão é de que ontologias universais para representação do conheci-
mento não podem ser viabilizadas (BORGO; MASOLO, 2009; GANGEMI et al., 2002).
Não são ontologias específicas para modelagens jurídicas, mas são encontradas nos
mesmos estudos, referenciadas como ontologia base para definições lógicas e de
construção de conceitos para quaisquer áreas. Estas também não fornecem a taxo-
nomia pronta pra uso, mas a construção lógica para aplicar em um domínio a fim de
gerar a ontologia-fim.

Neste sentido, estas ontologias pretendem fornecer uma perspectiva ontológica
clara (um guia de modelagem), uma aplicação correta para os domínios (com descri-
ções explícitas de suas suposições básicas sobre conceitos), além de manter intero-
perabilidade com outros sistemas ontológicos.

A DOLCE (GANGEMI et al., 2002) reside também na mesmas perspectivas de cap-
turar suas categorias através da análise linguística e do senso comum possibilitando a
análise da natureza social dos domínios. As categorias definidas nesta ontologia são
relacionadas diretamente com percepções humanas, impressões culturais e conven-
ções sociais.

A Figura 2 representa as principais estruturas superiores da taxonomia da DOLCE.
As entidades de endurant e perdurant relacionam a durável e perdura (preserva ao
longo do tempo), respectivamente. As entidades endurant são descritas como classes
equivalentes a de perduro. A diferença entre estas entidades é o seu comportamento
no tempo.

Quando se lê “entidades” a interpretação deve ser de “conceitos que devem ser
estendidos” que não geram indivíduos5. Isto ocorre para a maioria dos estudos de
ontologias fundacionais (ou base), devido aos seus autores determinarem que os con-
ceitos dos seus modelos podem não gerar indivíduos e, sim, para gerar ou classificar
outros conceitos do domínio de aplicação.

4Ainda que seja possível fornecer mecanismos de inferência com esta ontologia
5Indivíduos e instâncias devem ser considerados como sinônimos nestes estudos sobre ontologia,

quando for referido sobre os indivíduos sociais, estes serão referenciados por agentes (ainda assim
deve-se considerar o contexto do termo empregado).
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Figura 2 – As principais categorias da taxonomia da DOLCE.
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As entidades de endurant estão totalmente presentes nos tempos onde estas são
apresentadas. As entidades perdurant se estendem ao longo do tempo sendo que
em um dado momento bem específico, estão parcialmente presentes6. Esta também
recebe a denominação de ocorrências, que por sua vez geram os conceitos de even-
tos e estados. As ocorrências compreendem os conceitos variáveis sobre eventos,
processos, fenômenos, atividades e estados.

As qualidades são os conceitos mais básicos que pode-se perceber e medir (for-
mas, cores, tamanhos, sons, entre outros). Segundos os autores, em outras taxo-
nomias, qualidade pode ser utilizada como sinônimo de propriedade, mas não é o
caso desta ontologia (GANGEMI et al., 2002). As qualidades são particulares de uma
entidade, como o cheiro e a cor. As propriedades tendem a ser universais e podem
constar em mais de uma entidade (que as qualidades não). É possível definir as qua-
lidades como características específicas de uma entidade em um sentido mais restrito
(não existindo em outras entidades). Se um indivíduo possui a mesma cor de outro,
quer dizer que no conjunto de cores estes possuem o mesmo espaço de definição,
mas os indivíduos possuem cores distintas (numericamente distintas). O espaço e
tempo também são considerados tipos de qualidades.

O termo substância (substantial), designa objetos que podem estender de subs-
tâncias físicas e não físicas, caracterizando o prelúdio lógico para a construção de
conceitos sobre objetos de agentes físicos (como uma pessoa), objetos físicos não
agentes (uma casa, um martelo), objetos sociais não físicos e agentivos (como a pró-
pria lei, sistema econômico, a moeda, entre outros), objetos sociais agentivos como o
agente social (pessoa jurídica) e sociedade (instituições, bancos, empresas).

Os objetos são unidades que não dependem de outras unidades, são indepen-
dentes de ocorrências (eventos) e podem ter partes temporárias. Os objetos que são
chamados de agentivos são os que não formam os não agentivos, isto é, o objeto
agentivo é formado por não agentivos. Neste sentido, um exemplo desta relação são
“as pessoas são constituídas de organismos”. Agentes sociais não são constituídos
por objetos físicos agentivos (mesmo que dependa deles), mas podem constituir socie-
dades (instituições, empresas) (GANGEMI et al., 2002). Objetos sociais não agentivos
(isto é, leis, tratados de paz, entre outros) dependem da sociedade para a sua criação.

A ontologia DOLCE-CORE (BORGO; MASOLO, 2009) limita-se a entidades que
existem no tempo7, onde estas são definidas como entidades temporais que podem
ser criadas, adotadas, abandonadas, entre outros. Diferentemente ocorre na DOLCE,
regiões e espaços são entidades abstratas (fora do tempo e espaço). Na sua concep-
ção lógica, as entidades existem em diferentes tempos, são persistentes através do

6Os autores denotam como exemplo o próprio artigo, o documento está totalmente presente mas
algumas partes não estão, estão em partes (as citações).

7Particularidades temporais, em tradução direta do artigo referenciado.
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tempo.
O aspecto estrutural de particularidades temporais é dividido nas seguintes cate-

gorias: objetos, eventos, qualidades individuais, regiões, conceitos e somas arbitrá-
rias. Estas categorias são rígidas, de modo que as entidades não podem alterar de
categoria durante uma linha de tempo (tempo de execução). Estas categorias são
formalizadas e refatoradas através da lógica de predicados. A principal contribuição é
melhorar o sistema ontológico do modelo DOLCE mas não define maiores alterações
na taxonomia apresentada na Figura 2.

Ainda nas ontologias fundamentais, são referenciadas as ontologias baseadas na
UFO (Unified Fountational Ontology ), construída por lógica filosófica, filosofia da lin-
guagem, linguística e psicologia cognitiva (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008).
Esta ontologia é dividida em três fragmentos: UFO-A, UFO-B e UFO-C.

A UFO-A é o núcleo da ontologia, sendo basicamente para modelar a natureza das
entidades. A modelagem é realizada inicialmente pela tipificação do termo Entity (enti-
dade) entre os conceitos de Particular e Universal. O Particular registra entidades que
possuem na realidade uma identidade única enquanto Universals definem padrões e
características dos diferentes Particulars.

Depois segue com a modelagem de outras expressões como Moments (indivíduo
que existe somente em outros indivíduos como cores, conexões, sintomas) e Relati-
ons (entidades que conectam entidades). No Relation as propriedades fornecem uma
base para determinar relacionamentos legais, onde o indivíduo poderá receber rela-
ções legais se participar de uma relação que possa derivar tais definições. A UFO-A
também define o conceito de Situations que também segue na lógica do conceito de
endurant (como em outros modelos comentados anteriormente), modelando estados
das coisas. Todo esse núcleo é disponibilizado como estruturas para desenhar e mo-
delar o conhecimento em um nível mais filosófico.

A UFO-B é distinta da UFO-A em relação a temporalidade dos indivíduos. En-
quanto na UFO-A as modelagens tem como referência conceitos endurant, na UFO-B
são referenciados os perdurants, isto é, indivíduos que são compostos de partes tem-
porais, existindo em um período de tempo específico. Conceitos como Starts, Meets,
Before, Event, TimePoint são aplicados na mesma base da UFO-A e ajudam a deno-
tar a temporalidade de um processo, como por exemplo um “jogo de futebol” com os
seus inícios e finais dos tempos.

A terceira camada, chamada de UFO-C, é construída em cima da UFO-A e UFO-
B e define as entidades sociais. Nesta camada são distinguidos e modelados os
Particulars Agentive e Non-agentive. Com isto são definidos os conceitos de Agents
e Objects. Os Agents são agentes físicos (pessoas) e sociais (uma organização, uma
sociedade). Os Objects também se dividem entre físicos (um livro, um carro) e sociais
(dinheiro, idioma e descrições normativas).
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As descrições normativas nesta ontologia definem uma ou mais normas reconhe-
cidas, pelo menos, por um agente social que define Universals. Neste sentido, um
agente define um contrato social (momento universal), objetos sociais (senado ou câ-
mara dos deputados) e papéis sociais como o de presidente, primeiro ministros e até
mesmo pedestres. As legislações nesta ontologia são modeladas a partir desta ter-
ceira camada.

Os demais conceitos da UFO-C também se relacionam com os agentes, como as
definições de Intentional Moment, onde definem-se os conceitos de crenças, desejos,
intenções e outros conceitos como as ações (Action) que contenham planos de ações
ou atos comunicativos dos agentes e os seus objetivos (Goal).

A UFO é apresentada como um modelo de avaliação e de redesenho sobre se-
mânticas do mundo real dentro de um processo de engenharia de software. Através
de fundamentos filosóficos fornece uma infraestrutura para lidar com variações se-
mânticas entre ontologias e linguagens de construção de modelos. Cada camada,
da UFO-A para UFO-C, determina um tipo de modelagem avaliando conceitos e seus
tipos, de algum domínio de aplicação.

A LKIF (Legal Knowledge Interchange Format) é uma proposta de ontologia cujo
objetivo é fornecer uma tradução entre bases legais escritas em diferentes representa-
ções e formalismos (ALEXANDER, 2009). Além de ser, por si só, uma representação
formal de conhecimento para processadores de raciocínio em serviços de sistemas
legais.

Esta proposta utiliza de estratégias de avaliações cognitivas, análises de textos
jurídicos e concepção de conceitos legais básicos. Para representar estes conceitos
básicos legais, reúne a compreensão legislativa de três públicos: cidadãos, profissio-
nais da área jurídica e acadêmicos da área jurídica. Assim, estudam cada forma de
expressão utilizada pelos interessados destes públicos e evidenciam os conceitos que
fazem mais sentido e que possuem maior frequência no meio jurídico.

São realizadas pesquisas com cada parceiro, representando cada tipo de público,
para que estes forneçam uma lista de 20 conceitos mais relacionados a área. Posteri-
ormente é realizada uma apuração e suas correlações, resultando em uma lista de 250
termos. A lista é retornada aos pesquisados para avaliações de nível de abstração,
relevância para o domínio legal, grau de expressividade legal ou de senso comum,
grau de que um termo é um termo legal (não apenas de um subdomínio legal e sim
mais generalista) e grau de importância para a ontologia.

Todos estes critérios conduzem para uma pontuação sobre os termos. Após as
avaliações, o processo gera uma lista de conceitos mais pontuados onde os 50 pri-
meiros termos serão considerados para com a LKIF-Core. A expressão Core (núcleo)
define o caráter desejado para o modelo: servir como ontologia de referência para
termos comuns, senso comum, não específicos a um domínio de aplicação.
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Os 15 conceitos mais pontuados de acordo com a sua importância são: Law, Right,
Jurisdiction, Permission, Prohibition, Rule, Sanction, Violation, Power, Duty, Legal Po-
sition, Norm, Obligation, Permissive Right e Argument (ALEXANDER, 2009).

Apesar deste processo, os autores conduziram avaliações posteriores pois indicam
que mesmo que um termo e suas relações tenham alto grau de importância pode não
ser relevante sua inserção na ontologia. A utilização dependerá da intenção do que
é definido pelo conceito, que realmente possa formalizar como nós interpretamos o
mundo. Então usam de metodologias para definir que a aceitação de um conceito
e suas relações são permitidas se suas combinações são sistemáticas e possuem
contexto independente com os demais.

A organização dos conceitos elencados pelo estudo, são definidos através de 10
módulos (expression, norm, process, action, role, place, time, mereology, legal_action,
legal_role) e dois frameworks (time_modification e rules). Cada módulo contém os
conceitos e suas relações de acordo com as camadas superior, intencional e legal.
Cada camada se relaciona a instância desejada para a elaboração, ou seja, qual o
domínio de discurso que está sendo focado para o uso com a LKIF8.

Na camada superior constam os conceitos mais primitivos reutilizados por todos,
fornecendo noções de ocorrências temporais, localização (mundo físico), como: Pro-
cess, Mereology, Time e Place. Na camada de intenção residem os conceitos rela-
cionados ao comportamento, sendo a atitude definida em Action executada através
de um papel em particular (Role). Sendo que é definido quem são potencialmente
os responsáveis pelos efeitos causados pelas ações (processos de reação, criação e
reação definidos na ontologia).

A forma como ocorre as atitudes dos agentes é externalizada pelas suas comuni-
cações e o conceito Expression se responsabiliza por estas definições, relacionando
com outros conceitos como Statement e Declaration que são considerados os meios
pelos quais ocorrem os atos comunicativos.

A última camada nomeada como legal, define um local onde formaliza o conhe-
cimento sobre as afirmações normativas. Estas afirmações reúnem mais conceitos
sobre os agentes pelo termo Agent (seguido pelos tipos Natural_Person e Legisla-
tive_Person). Através de cada tipo de agente e de seus mandatos legais ou delega-
ções pela sociedade, os direitos e poderes são formalizados ao longo do restante da
ontologia.

Os autores descrevem que as capacidades de crenças e desejos dos agentes de-
vem ser conceituados nesta camada, uma vez que em sua formalização esta ramifi-
cação de conceitos legais ocorre através do conceito Mental_Object. Esta ramificação
atravessa conceitos como Norm (com seus sub-conceitos de Right e Permission).

8Leis físicas, como leis que expressam a gravidade, ou outras leis da sociedade que descrevem
regulações entre indivíduos e o poder.



32

Sendo que no Permission existem ainda outros sub-conceitos que são Obligation e
Prohibition.

Ao final do estudo os autores demonstram através de artigos de lei a aplicação
dessa ontologia. Cada artigo de lei deve ser compreendido como uma afirmação
normativa e deste, sentenças lógicas definidas por OWL 29 (que é uma versão mais
aprimorada da linguagem de ontologias para a web semântica).

2.1.2 Ontologias Legais e SMA

Apesar das variadas aplicações de ontologias na área de SMA, o foco desta Seção
dar-se-á em ontologias normativas, ou aplicadas na regulamentação comportamental
dos agentes. Em FREITAS (2017), apresenta-se a utilização de uma ontologia como
meta-modelo do SMA, tendo como alvo principal o ambiente JaCaMo10 de desenvol-
vimento de SMA. Nesta ontologia, chamada de OntoMAS, são definidos os conceitos
sobre quem são os agentes, suas crenças, missões, planos, normas, regras e relacio-
namentos entre estas estruturas.

Neste estudo, devido a organização da ferramenta de simulação ser dividida en-
tre dimensões de agente, ambiente e organização, o autor propõe ontologias para
cada uma destas. Na dimensão de organização, é onde os aspectos normativos são
estruturados. A Figura 3 exibe a ontologia desta dimensão.

Figura 3 – Ontologia OntoMAS na dimensão organizacional proposta por FREITAS
(2017).

Na OntoMAS, o conceito role (papel), define a função que um agente pode adotar
e o que deve obedecer, respeitando as restrições que estiverem vinculadas ao papel.
Como faz referência aos papéis extraídos do ambiente Moise11 (que trabalha com

9https://www.w3.org/TR/owl2-overview
10http://jacamo.sourceforge.net
11http://moise.sourceforge.net

https://www.w3.org/TR/owl2-overview
http://jacamo.sourceforge.net
http://moise.sourceforge.net
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a organização dos agentes) da plataforma JaCaMo, o autor define que não existe
necessidade de criar sub-conceitos (ou subclasses) deste conceito.

Os grupos, objetivos e missões também são inerentes à plataforma e descrevem
a organização de um sistema multiagente nas suas atribuições e resoluções de pro-
blemas. Conforme visualizado na Figura 3, uma missão possui objetivos (e estes
sub-objetivos) e os papéis dos agentes podem ser agrupados no conceito de grupo.

As normas em OntoMAS seguem como regulação na organização de comporta-
mento dos agentes. Neste caso podem ser um dos três diferentes tipos. Uma Obli-
gatioNorm é uma norma que precisa ser feita/concluída. A PermissionNorm é uma
norma que é permitida (não proibida), enquanto a ProhibitionNorm é algo definitiva-
mente proibido no sistema.

Na Figura 3 também é possível visualizar os predicados ou propriedades entre os
objetos onde, por exemplo, é indicado que uma norma está relacionado a missões e
a papéis. A ideia é reunir os níveis estruturais com os funcionais da plataforma, onde
posteriormente é desenvolvido sob um plugin para a mesma plataforma.

O plugin denominado OntoJaCaMo, interpreta as instâncias da ontologia e gera
código para a plataforma JaCaMo (será descrita melhor na Seção 4.1), respeitando a
codificação para cada uma das unidades envolvidas na infraestrutura (agentes, orga-
nização e ambiente).

Em outros estudos, existem modelos que tentam cobrir modelagens de organiza-
ções de agentes, onde instituições são formalmente modeladas (DIGNUM; VÁZQUEZ-
SALCEDA; DIGNUM, 2005). A ontologia é utilizada como descritor do conteúdo e da
linguagem de comunicação dos agentes. Neste caso, os estudos focam na especifi-
cação formal e na organização de agentes, definindo um meta-modelo de ontologia.
Neste meta-modelo são estruturados os conceitos do framework sobre normas, re-
gras, papéis, grupos, violações e sanções.

As chamadas ontologias normativas, exploram estas questões de modelar regras
que, posteriormente, podem se tornar normas dentro de um SMA. No estudo apresen-
tado em FELICíSSIMO et al. (2005), propõe-se uma ontologia base, onde as ontolo-
gias de domínio devem estendê-la para refletir as intenções normativas. A ontologia
pode ser visualizada na Figura 4.

A Figura 4 descreve os conceitos de normas, papéis, penalidade, lugar, obrigação,
proibição, permissão e ação. O conceito papel possui relação com várias instâncias
de normas e uma relação com local (onde é válido o papel para com a norma).

O conceito de norma possui atributo denotando se está ativo ou não (se a norma
está válida), relação com uma instância de penalidade. A norma também regula as
ações possíveis instanciadas nesta ontologia. As normas nessa ontologia possuem
três sub-conceitos: obrigação, proibição e permissão.

O conceito de penalidade possui os três sub-conceitos conforme são visualizados
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Figura 4 – Ontologia normativa proposta por FELICíSSIMO et al. (2005).

na Figura 4, a ideia dos autores é o de tipificar ou categorizar as ações que violam as
normas, mas o estudo em FELICíSSIMO et al. (2005) não fornece maiores detalhes
destes e dos motivos que justificam os sub-conceitos do conceito norma.

A representação de conhecimento humano nas ontologias, expressando funcio-
nalidades legislativas, é o centro das análises de VALENTE; BREUKER (1994). A
ontologia funcional de leis abrange categorias de conhecimento normativo, responsa-
bilidade de causa e conhecimentos de mundo, reativo, posição e criativo.

Todas essas categorias fornecem funcionalidades de normas de empoderamento,
comando e ainda responsabilidades causais e legais. A ideia dos autores é preco-
nizar um sistema legal acoplado acima da sociedade de agentes onde, através de
mecanismos de raciocínio da ontologia, forneça as estruturas legislativas para aquela
sociedade.

Seguindo as pesquisas nas ontologias alinhadas aos aspectos de normas e regu-
lamentações, existem outros modelos que são extensões daquelas ontologias funda-
mentais descritas anteriormente. Uma extensão da UFO focada em aspectos legais
é a LCO (Legal Core Ontology ) que propõe uma camada acima das demais da UFO,
chamada UFO-L (GRIFFO; ALMEIDA; GUIZZARDI, 2015).

Em contraste aos modelos anteriores, que referenciam a Teoria da Lei de Kelsen,
este modelo utiliza a Teoria dos Direitos Fundamentais de Alexy (ALEXY, 2010). A
contraposição definida pelos autores é que o Positivismo Legal de Kelsen e as expres-
sões dadas por Alexy acabam gerando modelos diferentes para um mesmo domínio
e modelos baseados em Kelsen não introduzem conceitos modernos de leis na socie-
dade.

Inclui também conceitos sobre normas mas as classifica em regras e princípios. A
justificativa dessa referência, segundo os autores, é que Alexy fornece os princípios
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como graus de satisfação ao invés de regras que são cumpridas ou não, além de
utilizar trabalhos anteriores sobre definição do que é uma relação legal.

O modelo UFO-L estende os conceitos definidos na UFO para formalizar uma base
conceitual legal que possa ser reutilizada em diversos outros domínios de ontologias
e bases legais de conhecimento. Nesta extensão são adicionados e aperfeiçoados os
conceitos de relações legais com os direitos e deveres dos agentes.

Uma relação legal é um vínculo entre duas entidades através de um fato legal e é
tipificada em uma norma legal, introduzindo no modelo o conceito de Legal Relator.
Este conceito é derivado do Social Relator definido na UFO onde um relator social é
um relator composto de dois ou mais pares de momentos sociais associados (contra-
tos sociais) (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008). Desta forma um relator legal
é uma especialização do relator social mas que depende de outros indivíduos que
atuam com papéis legais.

Cada relator legal é dividido entre Simple Legal Relator e Complex Legal Relator.
O Simple Legal Relator é baseado nas teorias de Alexy e representa os direitos sobre
alguma coisa e utiliza pares de conceitos fundamentais legais como Right-Duty e No-
right-permission (que neste caso são sub-conceitos de Simple Legal Relator ).

O Right-Duty Relator define as relações legais entre os vínculos de titular do direito
e o detentor do direito. O titular de direito é aquele que possui o direito em algo contra
um dever (cidadão tem o título de direito a votar contra o Estado) enquanto o detentor
do direito é alguém que tem o dever de materializar o direito do titular de direito que,
neste caso, é o próprio Estado (GRIFFO; ALMEIDA; GUIZZARDI, 2015).

No conceito de No-right–permission Relator utiliza-se a relação legal que conecta
quem possui o detentor da permissão e o permissor. O detentor da permissão é al-
guém que tem a permissão recebida do permissor. Um exemplo, segundo os autores,
é dada pela expressão “permissão em fumar em ambientes abertos”, onde o detentor
da permissão é o fumante e o permissor é o Estado.

A ontologia legal PrOnto, alinhada às questões de direitos e deveres, busca mo-
delar a GDPR12 (General Data Protection Regulation) para reutilização e aplicação do
conhecimento no domínio da privacidade (PALMIRANI et al., 2018). A GDPR é um
framework de proteção de dados aplicado pela União Europeia e regulamenta os prin-
cípios legais de seus variados Estados membros, no seu chamado Mercado Digital
Único13.

A regulamentação é aplicada nos processos que envolvem dados pessoais, de-
finindo uma série de obrigações para os envolvidos neste processo. As entidades
envolvidas naqueles processos visam avaliar os riscos e adaptar suas funções com

12https://gdpr-info.eu
13A ideia é reunir todos os mercados digitais dos Estados membros em um único lugar, removendo

barreiras tecnológicas e facilitando as trocas comerciais e acesso aos serviços (com segurança e qua-
lidade).

https://gdpr-info.eu
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base nestas avaliações de impacto, especificando medidas para a salvaguarda dos
sujeitos e os direitos fundamentais (dignidade) destes mesmos (Artigo 35 da GDPR).
Também especifica instrumentos tais como auditorias e verificação de conformidade a
fim de garantir a aplicação dos princípios de proteção de dados (Artigo 25 da GDPR).

A ontologia legal PrOnto é criada através da modelagem dessa legislação e for-
maliza as normas de proteções de dados. Chamada de ontologia da privacidade,
PrOnto possui em seu núcleo os conceitos de data types, documents, agents, roles,
processing purposes, legal bases, processing operations, e operações deônticas para
modelar rights (direitos) e duties (deveres). Todos estes conceitos são organizados
por módulos que agrupam as diferentes modelagens que dependem da intenção, ou
seja, quando se referem às pessoas envolvidas como em agents ou quando a mode-
lagem se refere aos processos legais (neste caso os artigos de lei que motivam as
regulamentações e que vão permear entre processing purposes e legal bases).

A ontologia faz análise das listas de direitos sobre dados por toda a GDPR: di-
reito de acesso, direito de ser esquecido, direito à portabilidade, direito de apagar,
entre outros. Neste sentido, realiza a modelagem através de operadores deônticos
tais como direito, obrigação, proibição e permissão entre outras customizações par-
ticulares da GDPR para obrigações e direitos. O módulo que trata especificamente
disso determina um conjunto de predicados para implementar regras legais através
da LegalRuleML (ATHAN et al., 2015) utilizada como linguagem para modelar a onto-
logia.

Estes predicados na PrOnto definem os relacionamentos de direitos e obrigações
dos atores envolvidos, permissões e violações ou conformidades. Incluem também
um status sobre se as obrigações ou proibições são violadas ou mantidas. Todos
estes itens são requisitados pela GDPR e são implementados na ontologia para que
seja possível realizar consultas como “me retorne todos os processos de atividades
que têm sido violadas por alguns atores em um dado momento”. De acordo com este
exemplo também são definidos na ontologia parâmetros temporais e de jurisdição em
consideração aos direitos que são efetivos somente em uma regulação doméstica
específica.

Cada obrigação possui um direito conectado com os dados do titular chamado
Bearer. O conceito que relaciona o Bearer para com as obrigações e direitos é o
DeonticSpecification que também agrega o relacionamento do conceito de tempo (In-
terval), LegalRule (que traz a formalização da legislação GDPR para a ontologia) e
AuxiliaryParty (subclasse de Roles ou papéis que são apontados pela especificação).

A proposta de EL GHOSH et al. (2016) também analisa legislações na construção
de ontologias legais implementando uma ontologia no domínio da legislação Libanesa.
A definição da construção desta ontologia ocorre através de Processos de Modelagem
Conceitual (estratégia top-down) e Processo de Aprendizado de Ontologia (estratégia
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bottom-up). Nesta proposta, os autores apresentam uma ontologia de referência de
domínio e não uma ontologia operacional (implementada para utilização).

Após realizarem um levantamento de estratégias para a construção de ontologia,
definem que esta será organizada em camadas (superiora, núcleo e de domínio) utili-
zando como referência ontologias fundamentais tais como: DOLCE, UFO, LRI-Core e
LKIF-Core. Além disso, reutilizam conceitos da UFO e da LKIF-Core tais como: Agent,
Intentional_Moment, Action, Event, Normative_Description, Goal, Situation, Medium,
Document, Legal_Source, Legal_Document e Code.

Após esta organização, para a construção top-down, seguem para processos
bottom-up utilizando metodologias de aprendizado de ontologia e técnicas semi-
automatizadas de Processamento de Linguagem Natural (PLN). A última etapa é a
definição da modelagem do conhecimento em um domínio específico ou não, resul-
tando nos módulos finais da ontologia.

Na camada superiora desta arquitetura são definidos os conceitos mais gerais e as
relações que cobrem todos os domínios desejados. O conceito Act (ação) é exemplo
de um conceito que consta em quaisquer domínios. Na camada de núcleo residem
as estruturas de conhecimento específicos sobre o domínio legal. Um Legal-Act é
um conceito que representa qualquer ação legal em todos os domínios legais (civil,
penal). A camada de domínio descreve a conceitualização do domínio desejado, que
neste caso é a legislação penal. Nesta camada de domínio tem como conceito In-
fraction (infração) que representa especificamente uma ação para o sistema penal.
Na camada mais inferior, de aplicação, se localizam as instâncias da infração ou de
outros conceitos da camada de domínio. Os conceitos Crime, Offense e Violation são
instâncias de Infraction (sendo que instâncias aqui se referem a sub-conceitos).

Aqueles conceitos na última camada de aplicação são oriundos de técnicas semi-
automáticas de processamento de linguagem natural. No estudo em EL GHOSH et al.
(2016), foram extraídos dos 300 artigos de lei penal Libanês cerca de 1200 termos
e foram verificadas a alta frequência dos termos que resultaram na escolha destes
como conceitos. Assim, a proposta dos autores do estudo é entregar um processo
de construção de ontologias com diferentes estratégias a fim de reutilizar conceitos
legais existentes em outras ontologias e minerar os textos jurídicos da nação no qual
pertencem para fornecer uma ontologia legal base.

O modelo proposto por SANTOS; COSTA (2012) fornece um sistema de políticas
públicas para os SMA baseados na plataforma JaCaMo. As políticas públicas neste
modelo são definidas através do conjunto de normas e planos. Na estrutura do mo-
delo, as normas são categorizadas como normas de obrigação e normas de proibição,
onde se descrevem as políticas endereçadas a todos os tipos de agentes dentro da
simulação. Nos planos de ação procura-se estruturar ações aos agentes do governo
para executarem determinadas atividades relacionadas ao cumprimento das normas



38

pela sociedade. Ainda, o trabalho de SANTOS; COSTA (2012) não utiliza uma fonte
externa (uma ontologia, por exemplo) para fornecer o conhecimento. O conhecimento
é estruturado através de artefatos nativos da plataforma onde opera os agentes.

Em MOREIRA; COSTA; AGUIAR (2017) é apresentado um modelo aplicando SMA
para desenvolver uma camada de aplicação de legislação em ambiente virtual de en-
sino. Mais especificamente, sobre legislações na área de ensino à distância, com
a ajuda dos agentes é proposta a definição de um modelo que incorpora agentes e
legislação ao ambiente de ensino virtual. O objetivo é o de auxiliar professores, tu-
tores, coordenadores e equipes multidisciplinares em variadas tarefas reguladas por
legislações existentes. Para isso, trata das definições de sistema jurídico também ins-
piradas por KELSEN (2009), definições de normas, validações de normas e sobre o
sistema normativo de agentes. Neste estudo em específico não realizam a modela-
gem da legislação por ontologias e sim por diagramações de possibilidades de ações
dos agentes. Esse modelo é aplicado em um ambiente virtual de ensino (Moodle) com
o objetivo de verificar a conformidade do papel assumido com as ações executadas
no sistema, com apoio das interações entre os agentes no SMA acoplado.

Tabela 1 – Comparativo entre trabalhos sobre ontologia e legislação.

Trabalhos Normas Funções
Legais

Elementos
de Conceito

Conhecimento
reativo Ontologia Implementação SMA

FOlaw (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999) Sim Sim Não Não Não Outros Não
LRI-Core (BREUKER et al., 2005) Não Sim Sim Não Sim Não Não

Dolce (GANGEMI et al., 2002) Não Não Sim Não Sim Não Não
Dolce-CORE (BORGO; MASOLO, 2009) Não Não Sim Não Não Não Não

UFO (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008) Sim Sim Sim Breve Sim Não Não
LKIF (ALEXANDER, 2009) Médio Sim Sim Não Sim Ontologia Não

FREITAS (2017) Sim Não Não Não Sim Ont./Outros Sim
DIGNUM; VÁZQUEZ-SALCEDA; DIGNUM (2005) Sim Não Não Não Sim Ontologia Sim

FELICíSSIMO et al. (2005) Sim Não Não Não Médio Ontologia Sim
VALENTE; BREUKER (1994) Parcial Sim Não Sim Sim Não Não

GRIFFO; ALMEIDA; GUIZZARDI (2015) Médio Sim Sim Não Sim Não Não
PALMIRANI et al. (2018) Sim Sim Sim Sim Sim Não Não
EL GHOSH et al. (2016) Não Sim Sim Não Parcial Não Não

SANTOS; COSTA (2012) Sim Não Sim Sim Não Outros Sim
MOREIRA; COSTA; AGUIAR (2017) Sim Não Sim Não Não Outros Sim

Na Tabela 1 apresenta-se um sumário consolidando as principais características
dos trabalhos relatados nesta Seção, comparando os estudos de ontologias legislati-
vas ou outras abordagens de legislação em SMA. Os critérios utilizados na compara-
ção visam conceber o nível de atendimento daqueles estudos e são descritos abaixo:

Normas: cria ou estende o conceito de normas, para que dentro da ontologia se
determinem mecanismos de controle/restrição de comportamento dos agentes.
Caso o estudo atenda este critério, provavelmente realiza a modelagem de nor-
mas em detalhes. Os valores são de acordo com o atendimento e detalhamento
as normas de orientação a possíveis agentes: Sim, Não ou Parcial (sem apro-
fundamento de conceituação e aplicação).



39

Funções legais: amparado por conceitos de teoria da lei, define categorias (ou fun-
cionalidades) de conhecimento que são tipos de conhecimento que guiam a in-
terpretação do conhecimento legal. Aqui também podem ser desenvolvidos con-
ceitos sobre responsabilidade legal que especifica a conexão entre normas e
agentes no sentido de definir a responsabilidade pela norma ou a culpabilidade
pela violação da mesma.

Elementos de conceito: determinam elementos necessários para a aplicação do
conceito na ontologia ou na programação dos agentes.

Conhecimento reativo ou criativo: se o estudo define conhecimentos de reação,
sobre reagir a determinadas sanções, recompensas ou até mesmo criação de
departamentos legais através da criatividade de algum agente.

Ontologia: se fornece uma ontologia para a sociedade de agentes para racionaliza-
ção sobre o conceito de lei. Os valores podem ser Sim, Não ou Parcial.

Implementação: possui alguma implementação, seja em ontologia ou em outro com-
ponente. Estes componentes devem ser artefatos de software para implementar
o modelo/estudo nos agentes. Os valores aqui podem ser Não, Ontologia ou
Outros. O valor Outros denota que os pesquisadores desenvolveram outros ar-
tefatos de software que não é uma ontologia. Este critério visa se diferenciar do
anterior uma vez que possam existir estudos sobre formalização semântica de
ontologias sem a definição tecnológica14.

SMA: indica o uso em simulações de agentes, através de uso direto de ferramentas
de SMA ou como estes podem se beneficiar do estudo.

Fez-se necessária a separação das ontologias legais a partir das ontologias funda-
mentais (apresentadas na Seção anterior) pois o interesse desta pesquisa está sobre
ontologias que modelam legislações. Durante o levantamento do referencial, notou-se
que existe o primeiro grupo de ontologias que fornecem modelos bases ou funda-
mentais, ou ainda, de núcleo, denotando expressões comuns do meio legal, formando
ontologias de uso geral. Nesta Seção, foram apresentadas ontologias que em sua
maioria modelam domínios específicos e fornecem exemplo para aplicações de onto-
logias legais.

Existem outras categorias de ontologias mas que não interessam a esta Tese, pois
não residem no escopo legislativo. As ontologias aqui apresentadas, por sua vez,
referenciam muitas outras, no objetivo de procurar resolver necessidades de formali-
zação de legislações. Estas formalizações podem ser em sistemas legais de países
específicos ou sobre teorias da lei, berço do estudo do Direito.

14Documento ontológico para uso por software.
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2.2 Middlewares

Os sistemas distribuídos são desenvolvidos através de duas faces para uma
mesma necessidade, ou para um mesmo conjunto de problemas a serem resolvi-
dos. Um conceito inicial de um sistema distribuído é aquele em que seus componen-
tes estão distribuídos em rede e se comunicam, se coordenam, através de mensa-
gens (COULOURIS et al., 2011).

A inteligência artificial distribuída vem nesse viés para estudar como um grupo in-
teligente de agentes pode se combinar para resolver problemas globais (FERBER;
WEISS, 1999). Os agentes precisam se comunicar para efetivamente realizar a coo-
peração da resolução de suas missões ou problemas. Além disso, os agentes preci-
sam de informação sobre o seu meio e podem necessitar também de conhecimento
adquirido por fontes externas, como o capítulo anterior procurou descrever.

Através destas concepções, observa-se ao longo dos anos uma crescente produ-
ção de componentes de software, intitulados agentes, que precisam dividir um pro-
blema complexo, maior, em problemas menores de melhor processamento ou reso-
lução. Neste mesmo período, a indústria de software têm fornecido sistemas com
diferentes tecnologias e que em variados momentos precisam se comunicar, fazendo
com que “software pontes” sejam necessários para a interligação (BLAIR et al., 2011).

Esta Seção pretende revisar aspectos destas “pontes” reconhecidos por mid-
dleware e como estes têm sido relacionados em sistemas que precisam destas in-
tercomunicações. Esta revisão irá se deter o tanto quanto possível em modelos envol-
vendo ontologia e agentes, ainda que outros modelos correlacionados a interopera-
bilidade de serviços semânticos possam também serem considerados. Os presentes
estudos servem de base para as definições futuras dos aspectos de arquitetura do
modelo proposto (Capítulo 3).

2.2.1 Middlewares e Ontologias

Inicialmente, em BLAIR et al. (2011) discute-se o desenvolvimento de sistemas
heterogêneos e os desafios impostos nestes quando precisam realizar a interopera-
bilidade. Neste caso avaliam a postura de duas comunidades de pesquisadores que
pesquisam e procuram resolver esta interoperação: na de middleware e web semân-
tica.

Em relação à comunidade de middleware, estes se preocupam na confecção de
padrões de software para realizar estas comunicações entre diferentes sistemas. Os
middlewares e serviços web atuam como principais atores no desenvolvimento de sis-
temas desde sua distribuição. Os autores descrevem as capacidades destes compo-
nentes tentarem resolver os desafios de comunicação um-para-um (ou intermediário).
A comunicação um-para-um visa conceber um componente intermediário entre duas
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tecnologias diretamente, apenas para trafegar os dados. Os componentes intermediá-
rios são aqueles em que existe uma tradução entre os dados trafegados dos sistemas.
Isto é, ao receber a comunicação de um sistema A para um sistema B, realiza a tra-
dução de dados do A para um modelo de dados que B possa compreender.

Em relação a web semântica, os autores descrevem que middlewares semânticos
são desenvolvidos como suporte para expressar recursos de serviços, as solicitações
destes recursos e a interoperabilidade de dados. As ontologias atuam auxiliando na
verificação da disponibilidade do serviço e da própria interoperabilidade de dados.

Mais focado em serviços web e integração entre diferentes fontes de dados, exis-
tem estudos e modelos que tentam resolver a comunicação entre diferentes sistemas.
Um exemplo é o LRA (Linked REST APIs), que implementa um sistema que procura
resolver problemas de serviços web que forneçam dados sobre autores e seus traba-
lhos acadêmicos (SERRANO et al., 2017). O problema reside nas diferentes fontes
que fornecem dados sobre nomes e títulos de trabalhos acadêmicos através de dife-
rentes expressões (denominações). Um exemplo são as expressões name e title que
são utilizados para a mesma informação, que é o título de um artigo.

A fim de resolver esse problema utilizam a ontologia VIVO15 para reconhecer au-
tomaticamente as diferentes expressões para um mesmo significado. Resolvido este
problema de integrar diferentes fontes de dados, fornecem consultas SPARQL16 como
entrada para as pesquisas. Cada consulta procura fornecer uma entrada em alto ní-
vel para que usuários possam descrever o que gostariam de pesquisar nas diferentes
fontes de dados.

O middleware proposto procura então serviços chamados APIs (acrônimo para In-
terface de Programação de Aplicação) REST17 que, possam ser candidatos de fontes
úteis para corresponder aos dados que estão sendo desejados para a pesquisa. De
forma automática avalia com seus algoritmos internos e com a ontologia VIVO fontes
de dados existentes pela web. Esta procura é chamada de descoberta de serviços que
possam corresponder com a consulta SPARQL do usuário. O middleware possui uma
lista de APIs que fornecem conjuntos de dados relacionados ao domínio em questão.
O sistema proposto realiza o raciocínio do que se deseja na consulta SPARQL e faz
inferências sobre cada terminologia encontrada. Estas inferências procuram resolver
rótulos de dados que são diferentes mas apontam para os de mesmo significado para
a pesquisa desejada inicialmente.

Em seguida, realiza os processamentos, raciocínios sobre os dados, agregação
e por fim retornam dados ao usuário. Basicamente utilizam ontologias RDF18 para

15https://wiki.duraspace.org/display/VIVODOC110x/VIVO+Ontology+Domain+Definition
16SPARQL é uma linguagem de consulta que opera em estruturas RDF de informações (https:

//www.w3.org/TR/rdf-sparql-query).
17https://restfulapi.net
18RDF é um padrão de modelo para intercâmbio de dados pela web (https://www.w3.org/RDF).

https://wiki.duraspace.org/display/VIVODOC110x/VIVO+Ontology+Domain+Definition
https://www.w3.org/TR/rdf-sparql-query
https://www.w3.org/TR/rdf-sparql-query
https://restfulapi.net
https://www.w3.org/RDF
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semanticamente fazerem anotações sobre APIs REST. Este modelo fornece uma so-
lução interessante pois remove a necessidade de busca manual de fontes de dados
pelo usuário, facilitando suas pesquisas por dados na web.

O projeto Smart and Networking Underwater Robots in Cooperation Meshes
(SWARMs) fornece estudos sobre os desafios de comunicação entre veículos autô-
nomos submarinos (LI et al., 2017). Os autores descrevem a importância da comuni-
cação entre estes veículos para que possam realizar atividades de cooperação. Neste
quesito da cooperação, os veículos podem ser construídos por diferentes fabricantes
e no momento da comunicação podem ter problemas de significado. Por exemplo,
mesmo quando a terminologia é compartilhada, o seu significado pode variar depen-
dendo da semântica utilizada pelo veículo. A expressão Posição, segundo os autores,
pode ser relacionado a localização georreferenciada de um robô A, enquanto o robô
B usa este termo para expressar suas coordenadas angulares.

Além disso, ferramentas de comunicação (controle de missão) para estes veícu-
los são construídas a fim de que um operador possa enviar informações, missões e
controlar aspectos de rede como a inscrição de novos veículos que estiverem ao al-
cance. Neste sentido, SWARMs apresenta um middleware semântico, dividido entre
nível superior, sistemas de comunicação e nível inferior. O middleware interopera a
ferramenta de controle de missão, o gerenciamento de dados e as consultas semânti-
cas com um barramento de comunicação. Ainda, existe o nível inferior que opera com
os dispositivos e sensores dos veículos.

A ontologia SWARMs é uma rede de diferentes ontologias que reside no nível su-
perior do middleware e procura resolver as necessidades do intercâmbio de dados
dos veículos, suas capacidades, progresso de missão e informações sobre o ambi-
ente. Após realizar uma revisão de diferentes ontologias para cooperação de veículos
submarinos, apresenta a ontologia que reúne o senso comum a ser utilizado pelos veí-
culos a fim de compreenderem informações sobre missões, planejamento de ações,
reconhecimento e sensoriamento de ambiente, sobre veículos robôs, comunicação e
rede. Todas estas categorias de informações listadas são ontologias por si só. Uma
ontologia núcleo reúne todos os diferentes conhecimentos, interligando em um ponto
o acesso aos mesmos.

A ontologia foi produzida utilizando o editor Protégé e formalizada em um docu-
mento OWL19. Para relações complexas utilizada SWRL (Semantic Web Rule Lan-
guage)20 para expressar regras complexas e relações que, por si só, a ontologia não
consegue inferir. Estas regras e relações são fornecidas por especialistas na área fim
e registradas na ontologia. Através de todos estes detalhes, o middleware proposto
em LI et al. (2017) fornece um meio operacional de modo que o middleware recebe as

19https://www.w3.org/OWL
20https://www.w3.org/Submission/SWRL

https://www.w3.org/OWL
https://www.w3.org/Submission/SWRL
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missões de um operador central e os comunica aos veículos. Estes veículos heterogê-
neos utilizam as capacidades ontológicas de inferência para compreender o seu meio
e os seus pares para o cumprimento das tarefas. Assim, são resolvidos os problemas
para estes tipos de robôs, que mesmo sendo de diferentes construções, poderão re-
ceber ordens, compreender sua posição no ambiente e sua relação com os demais
veículos presentes.

2.2.2 Middlewares e Agentes

Em sistemas multiagentes os middlewares são encontrados de formas variadas,
tanto em modelo de arquitetura quanto em diferentes contextos (acesso a itens exter-
nos aos agentes, melhoria de funcionalidades internas, entre outros). Sempre houve
a necessidade de que agentes pudessem acessar recursos do ambiente onde estão
operando (WEYNS et al., 2009).

Dependendo da perspectiva, os próprios agentes podem ser utilizados como com-
ponentes de um middleware (OLARU; FLOREA; SEGHROUCHNI, 2013) ou novos
componentes podem ser agregados em plataformas de simulação para que agentes
recebam novos dados, informações ou mecanismos sobre a realidade (SCHULDT;
GEHRKE; WERNER, 2008).

No primeiro estudo, OLARU; FLOREA; SEGHROUCHNI (2013) fornecem um modo
de reconhecimento de contexto onde os agentes formam uma camada onde resolve
a problemática da comunicação entre usuários e dispositivos de sensores pelo ambi-
ente. Neste caso a camada é descrita como bidirecional, pois recebe e envia dados
entre dispositivos e sensores de atuação no ambiente. Os agentes são utilizados de-
vido a sua capacidade de autonomia e auto-organização, literalmente aplicando ações
em dispositivos conectado com um ambiente dito inteligente21.

Uma outra perspectiva aborda a construção de middlewares para inserção nas pla-
taformas de simulação de agentes com o objetivo de fornecer mais mecanismos que
não são naturais aos agentes internamente codificados. Um exemplo é a criação de
um middleware para sincronismo temporal, onde os autores fornecem um mecanismo
onde aspectos temporais de execução são fornecidos (SCHULDT; GEHRKE; WER-
NER, 2008). Isto é importante no sentido de que o desenvolvimento de agentes pode
não compor os aspectos necessários de simulação de sistemas (tempo e sincronismo)
entre as ações e as entidades.

Estes autores descrevem que inserir um middleware internamente na plataforma
de simulação de agentes pode não ser a melhor resolução pois as versões subse-
quentes da mesma plataforma precisam também possuir esta camada para correto
funcionamento. Ainda nesta visão, um outro estudo é o middleware MISIA a ser apli-

21Ambientes inteligentes são pesquisas sobre interconexão entre dispositivos e sensores de um am-
biente para medições e ações, no contexto de computação pervasiva e também na computação ubíqua.
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cado entre diferentes plataformas (GARCÍA et al., 2011). Sendo que o contexto é uma
camada intermediária entre uma plataforma que contenha os comportamentos dos
agentes para um outro ambiente que execute simulação dos mesmos agentes.

Uma outra opção nesta linha de componentes para as plataformas de simulação
é o componente de intermediação de conhecimento proposto em SPEROTTO; ADA-
MATTI (2012), onde o modelo fornece tratamento de informações imprecisas através
de ontologias para o sistemas multiagentes. Neste trabalho, os conceitos e suas im-
precisões são tratados através de sinônimos com sistema de avaliação fuzzy para re-
tornar aos agentes uma determinada expressão ou palavra que faça mais sentido para
as trocas de mensagens realizadas entre os mesmos (caso não encontre a expressão
desejada, busca pelos sinônimos registrados). Neste modelo, todos os agentes pos-
suem acesso a ontologia, consultando-a sempre que necessário.

Para compreensão das funcionalidades encontradas nos estudos realizados, a Ta-
bela 2 apresenta um comparativo entre determinados critérios. Estes critérios de-
monstram a capacidade da resolução de problemas de comunicação entre entidades
nas pontas dos middlewares e na distribuição de conhecimento para com os agentes.

Tabela 2 – Comparativo entre trabalhos sobre middlewares.

Trabalhos Comunicação Web Ontologia Inferência Agentes Multiplataforma Software
SERRANO et al. (2017) Intermediário Sim Sim Sim Possível Sim Não

LI et al. (2017) Intermediário Não Sim Sim Possível Sim Não
OLARU; FLOREA; SEGHROUCHNI (2013) Intermediário Sim Não Possível Sim Sim Não

SCHULDT; GEHRKE; WERNER (2008) Intermediário Não Não Não Sim Não Não
GARCÍA et al. (2011) Um-para-um Não Não Não Sim Não Não

SPEROTTO; ADAMATTI (2012) Intermediário Não Sim Sim Sim Sim Sim

Os critérios determinados para a comparação, descritos a seguir, visam organizar
os trabalhos encontrados em determinados pontos de aplicação, isto é, da capacidade
de atendimento de funcionalidades:

Comunicação: pode conter os valores um-para-um ou intermediário. O primeiro ape-
nas trafega dados entre os diferentes sistemas, no segundo, realiza também a
tradução de dados entre as diferentes tecnologias.

Web: denota a possibilidade do uso para a web do mecanismo proposto, utilizando
serviços da Internet. Pode conter os valores Sim e Não.

Ontologia: indica se utiliza uma ontologia para aplicação e distribuição do conheci-
mento. Pode conter os valores Sim ou Não.

Inferência: denota se existe a funcionalidade de realizar deduções, automáticas ou
não, das informações trafegadas (geralmente demanda uma ontologia ligada,
mas não é obrigatório). Pode conter os valores Sim, Não ou Possível.
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Agentes: informa se a proposta é focada na comunicação entre agentes. Pode conter
os valores Sim, Não ou Possível, caso exista a possibilidade de portar o estudo
para a área de agentes sociais (ou aplica em outros tipos de entidades de agen-
tes de software ou de robôs).

Multiplataforma: descreve se o mecanismo oferecido é multiplataforma de simula-
ção de agentes ou é fabricado para uma ferramenta específica. Pode conter os
valores Sim ou Não.

Software: Sim para o caso de fornecer um componente de software a ser aplicado
nos sistemas e Não se for um modelo teórico, software proprietário ou se nenhum
componente foi disponibilizado na publicação.

Existem outros formas de integrações entre dados e agentes que não são formal-
mente relacionados a middleware mas também realizam integrações entre agentes
e recursos externos como bases de conhecimento. As plataformas de simulação de
agentes como JaCaMo, JADE22, Repast23, entre outras, podem fornecer componen-
tes para que os agentes possam interagir, reconhecer a si mesmos e ao seu ambi-
ente (KRAVARI; BASSILIADES, 2015). É comum que as plataformas se preocupem
com a simulação de agentes e não forneçam mecanismos extras para suporte a deci-
são ou acesso a banco de dados ou ontologias (pelo menos não de forma nativa).

O trabalho de FREITAS et al. (2015) apresenta a possibilidade de fornecer acesso
dos agentes diretamente com a ontologia por dentro da plataforma JaCaMo. Neste
estudo os autores utilizam os artefatos CArtAgO da plataforma para implementar o
acesso com as ontologias através da API OWL (HORRIDGE; BECHHOFER, 2011).
Os autores fornecem implementações para buscar e manipular os conceitos e rela-
ções em ontologias OWL. Neste caso, emprega a ontologia como apoio na tomada
de decisão dos agentes e pode substituir o sistema de crenças nativo utilizado pela
plataforma para que os agentes dependam somente do conhecimento da ontologia.

O PlaSMA (WARDEN et al., 2010) é uma plataforma de simulação de agentes que
tem por base a plataforma JADE e utiliza ontologias para a elaboração de planos de
ação e fornecimento de conhecimento aos agentes. Apesar do foco ser em siste-
mas logísticos, o sistema pode ser reutilizado para outros domínios. Implementa um
modelo que explica o mundo físico por ontologias OWL. Ainda, utiliza uma ontologia
com conceitos gerais da área logística e, como suporte, se relaciona com outras on-
tologias que explicam conceitos de transporte, comunicação e bens (materiais e não
materiais). Adicionalmente, divide os agentes em dois grupos: os de ambiente e os
atores. Os de ambiente são os agentes que intimamente se relacionam com as on-

22https://jade.tilab.com
23https://repast.github.io

https://jade.tilab.com
https://repast.github.io
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tologias para fornecer informações (sobre modal de transportes, previsão do tempo,
entre outros) aos agentes atores da simulação.

Em relação a outras formas de integração, o trabalho de RANI; NAYAK; VYAS
(2015) apresenta um sistema de aprendizado eletrônico com assistência de agentes e
ontologias. Os autores definem um sistema de aprendizado online que personaliza e
exibe o seu conteúdo de acordo com a utilidade do mesmo pelos seus usuários. Este
mesmo trabalho utiliza também a API OWL, mas neste caso aplica a plataforma JADE
na operação com os agentes. Existem agentes monitores que verificam o sistema de
aprendizado e atualizam a ontologia que possui um modelo de aprendizado preparado
para auxiliar nas personalizações.

Esta ontologia contém regras e validações necessárias utilizadas pelo sistema,
o agente monitor compreende ações do usuário e atualiza a ontologia refletindo as
personalizações. Apesar dos autores utilizarem uma API externa ao ambiente JADE,
a plataforma possui algumas manipulações nativas para acessar uma ontologia, criar
classes em Java que possam refletir com os conceitos pertencentes a ontologia, entre
outros componentes que podem ser agregados para com a plataforma fornecendo
funcionalidades ontológicas mais complexas24.

24Documentações JADE em https://jade.tilab.com/documentation/tutorials-guides

https://jade.tilab.com/documentation/tutorials-guides


3 A ARQUITETURA AgentDevLaw

O referencial teórico desta Tese (Capítulo 2) focou em apresentar como os con-
ceitos e arquiteturas têm sido abordados nas resoluções de problemas nas áreas fim
desta pesquisa. Em uma parte, ontologias e normas coexistindo até a confecção
de ontologias legais para fornecer conhecimento de restrições comportamentais aos
agentes. Em outra, arquiteturas baseadas em middlewares que visam auxiliar na co-
municação de informações entre sistemas de agentes, de tecnologias variadas, indo
além do tráfego de dados, fornecendo também novos mecanismos de processamento.

Neste Capítulo, a partir dos estudos realizados, serão descritas as concepções que
culminam na abordagem proposta pela Tese, a criação do AgentDevLaw. A nomen-
clatura AgentDevLaw é composta das intenções para o qual o presente modelo visa
atender:

Agent: pois é um modelo que possui foco para agentes (em inglês, agent);

Dev: pois é uma ferramenta auxiliar aos desenvolvedores (em inglês, developers) no
que tange o acesso ao conhecimento; e,

Law: pois designa qual tipo de conhecimento é compartilhado pelo modelo, o conhe-
cimento sobre leis (em inglês, laws).

3.1 A Estrutura das Leis Brasileiras

Para a definição do modelo de ontologia desta Tese, faz-se necessário o conheci-
mento estrutural das leis, neste caso, das leis nacionais. Pois é através deste conhe-
cimento, desta análise, em conjunto com outros estudos apresentados anteriormente,
que está definida a proposta de organização de um modelo de ontologia legal.

Na estrutura jurídica das leis brasileiras, a parte normativa é onde descreve o texto
que trata as normas propostas (PENNA; MACIEL, 2002). Estas normas são divididas
em artigos que, por conseguinte, são divididos em parágrafos e, então, em incisos,
alíneas e itens. Os artigos podem ser agrupados em seções, capítulos e livros de
acordo com a sua finalidade (artigos do código civil, criminal, de trânsito, entre outros).
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No caput de cada artigo (primeira informação do artigo), deve ser descrita a norma
geral, geralmente são explicações sobre o que irá reger, as restrições e exceções
são discriminados pelos parágrafos (descrevendo como é regido ou regulado). Cada
parágrafo deve ser numerado descrevendo um único objeto alvo de regulação. Caso
exista desdobramento dos parágrafos, detalhamento sobre algumas questões, estas
são registradas em incisos. Caso ainda um inciso precise de desdobramentos, estes
são listados em alíneas e por itens (também se necessário) (PENNA; MACIEL, 2002).

A redação destes instrumentos de lei são regulamentados pela Lei Complementar
no 95 (BRASIL, 1998a) onde é definido um padrão de organização e são relatadas
possíveis exceções nos textos. Conforme comentado anteriormente, podem existir
desdobramentos e condições de registro diferenciadas dependendo das necessida-
des. De forma geral, um texto de lei é dividido em três partes: a parte preliminar, a
normativa e a final. A parte preliminar define a ementa da lei, indicando o espaço para
o qual se destina a lei. Na parte normativa e final são onde os registros de regulação
e as medidas de implementação são definidas (norma regulatória com suas informa-
ções de aplicação e revogação). Os artigos, parágrafos, incisos, alíneas ou itens, são
todos relacionados como dispositivos da lei.

Cada aplicação de lei é condicionada a ser mais específica quanto o possível do
que acerca o conhecimento técnico ou científico sobre o assunto regulado. Isto é
visualizado quando certos dispositivos são desdobrados a fim de melhor especificar
ou condicionar aplicações legais. Um exemplo para melhor observação pode ser visto
na legislação ambiental, o Artigo 27 da Lei no 7653 que altera a redação dos Artigos
18, 27, 33 e 34 da Lei no 5.197 (BRASIL, 1988):

Art. 27 Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a
violação do disposto nos arts. 2o, 3o, 17 e 18 desta lei.

§ 1o É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos a violação do disposto no artigo 1o e seus parágrafos 4o, 8o e suas
alíneas a, b e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, l e m, e 14 e seu
§ 3o desta lei.

§ 2o Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso
direto ou indireto de agrotóxicos ou de qualquer outra substância química,
o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, lagos,
açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro.

§ 3o Incide na pena prevista no § 1o deste artigo quem praticar pesca predató-
ria, usando instrumento proibido, explosivo, erva ou substância química de
qualquer natureza.

§ 4o Fica proibido pescar no período em que ocorre a piracema, de 1o de outubro
a 30 de janeiro, nos cursos d’água ou em água parada ou mar territorial, no
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período em que tem lugar a desova e/ou a reprodução dos peixes; quem
infringir esta norma fica sujeito à seguinte pena:

a) se pescador profissional, multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN e suspensão da atividade profissional por um
período de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias;

b) se a empresa que explora a pesca, multa de 100 (cem) a 500 (quinhen-
tas) Obrigações de Tesouro Nacional - OTN e suspensão de suas ativi-
dades por um período de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias;

c) se pescador amador, multa de 20 (vinte) a 80 (oitenta) Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN e perda de todos os instrumentos e equipa-
mentos usados na pescaria.

§ 5o Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e
no 1o deste artigo incidirá nas penas a eles cominadas.

§ 6o Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será
expulso do País, após o cumprimento da pena que lhe for imposta, (Ve-
tado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter, ao Minis-
tério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de
30 (trinta) dias do trânsito em julgado de sua decisão.

Nesta listagem de informações da lei, verifica-se pelo artigo 27 que as descrições
de texto das normas podem orientar ou explicar sobre certas situações e regramentos.
Os parágrafos 2, 3 e 4, do mesmo artigo, são exemplos de detalhamentos para o que
e para quem se aplica a punição, previamente descrita no caput. No parágrafo 4,
constam detalhes sobre determinada situação em que é definido a restrição de uma
ação (pesca proibida) e nas alíneas a, b e c suas respectivas punições dependendo
de quem é o autor da infração. O parágrafo 6 do artigo 27 define uma orientação de
ação ao legislador ou forças policiais, quando o infrator não for brasileiro.

Um outro exemplo de redação pode ser conferido através dos artigos 54 e 55 da
Lei no 9605 (BRASIL, 1998b), onde:

Art. 54 Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais
ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2o Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;
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II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momen-
tânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à
saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abasteci-
mento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências
estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 3o Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de
adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de pre-
caução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55 Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área
pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, con-
cessão ou determinação do órgão competente.

Neste caso existem as aplicações de regulações pelos parágrafos com itens (como
apresentado no artigo 54) ou diretamente pelo artigo (apresentado no artigo 55).
Desta forma, nem sempre é especificado o detalhamento da sanção e autoria pe-
los parágrafos, sendo que variavelmente a definição da legislação reside somente no
artigo. Estes tipos de artigos descrevem toda a informação necessária sobre a regra
vigente sem a necessidade de dispor em maiores detalhes em subsequentes parágra-
fos e, por consequência, em alíneas.

No meio jurídico existem duas terminologias relacionadas a expressão sanção:
sanção premial e sanção negativa (BENEVIDES FILHO, 2013). A sanção negativa
está relacionada com a consideração feita a atos não desejados por alguma deter-
minada regra, punições ou coações ao agente praticante da ação. A sansão premial
está relacionada com premiações para quando o agente executa uma conduta que é
aprovada ou foi esperada. No âmbito desta Tese, optou-se pelo emprego das termi-
nologias de sanção ou recompensas, isto é, agrupando em sanções tudo o que for
oposto à recompensa. Se existirem casos especiais a estes termos, serão devida-
mente explicitados.

Os casos de exceções de detalhamentos pelos subelementos são observados atra-
vés de outros dispositivos de lei, inclusive, no mesmo contexto de leis ambientais. Na
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Lei no 5197 (BRASIL, 1967), o artigo 18 define que é proibida a exportação para o
Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. Não define como deve ser
punido tal infração. O artigo 27, descrito melhor pela Lei no 7653, informa a punição
logo na descrição do artigo: “Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois)
a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos arts. 2o, 3o, 17 e 18 desta lei”.

Existe ainda um terceiro caso, quando o artigo de lei possui parágrafos mas destes
não apontam diretamente para sanções, ficando a cargo de outro mecanismo explicitar
estas mesmas regulações. Na Lei no 5197 (BRASIL, 1967) tem-se o seguinte artigo:

Art. 3o. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos
que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.

§ 1o Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados.

§ 2o Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de
ovos, lavras e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima referi-
dos, bem como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à
agricultura ou à saúde pública.

Este artigo possui dois parágrafos regulando o comércio de espécimes e ferramen-
tas de caça, sendo que o artigo 27 da Lei no 7653 é quem condiciona a sanção de
reclusão de 2 a 5 anos. Observa-se que nestes parágrafos existe uma possível per-
missão de tais atividades através de licenças, que também acabam por discorrer em
outros artigos na mesma lei (art. 20, por exemplo).

A parte final de cada lei descreve aspectos de período de publicação. Cada lei
possui uma data de publicação, entretanto, conforme especificações do artigo 8 da Lei
no 95 (BRASIL, 1998a), a aplicação da mesma pode variar. Se existe a necessidade
de amplo conhecimento da redação, um prazo de aplicação é informado. Este prazo
de aplicação fará com que os efeitos normativos somente serão válidos a partir da
expiração desta cláusula e não da publicação.

Caso for reconhecido, por algum consenso parlamentar que, tanto a redação
quanto os seus efeitos são de simples entendimento, é publicado na parte final que
a lei vigora a partir da sua publicação. Podem existir variações como período de vali-
dade, onde a normativa somente existe dentro de um intervalo de datas. Um exemplo
disso é a regulação de pesca em época de reprodução dos peixes (piracema) (BRA-
SIL, 1988).

É comum encontrar relações entre leis diferentes pois atualizações ocorrem ao
longo dos anos. A seção III da Lei no 95 (BRASIL, 1998a) define as especificações de
alterações de leis. Existem algumas formas para que atualizações ocorram, podendo
ser necessária a criação de novo texto normativo se a alteração for considerável. Caso
existam alterações parciais, estas podem ser dadas por leis complementares ou revo-
gadas parcialmente da lei original.
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Não é permitido a reusabilidade de numerações, um parágrafo ou alínea, por exem-
plo. Caso exista a revogação ou atualização, estas serão substituídas por outro dispo-
sitivo de numeração diferenciada (também não é permitida a reordenação dos itens).
Um artigo pode vetar ou complementar outro. Existe a possibilidade de centralizar
todas as modificações em um documento, através da visualização da lei na sua forma
compilada. Independente disso, mesmo na compilação, as correções são aprovadas
e publicadas separadamente, em outras leis.

Neste sentido, observa-se nos documentos legislativos certas estruturas organiza-
cionais que culminam em um padrão sistemático de trabalhos jurídicos. Em outros
elementos, no entanto, existem relações mais complexas entre artigos de lei que não
possuem parágrafos, nem alíneas e podem definir regulações para si ou para outros
artigos. Ainda assim, é possível extrair elementos destas estruturas a fim de organizá-
los em uma lista conceitual de conceitos e de relacionamentos entre estes.

3.2 Uma Ontologia Legal

A partir das concepções apresentadas sobre a estrutura da legislação brasileira,
para a presente Tese considerou-se que todo artigo descreve uma legislação perti-
nente e seus subelementos são descritores de ações e punições, definindo ao menos
uma restrição comportamental (norma). A exceção deste regramento é quando o pró-
prio artigo é uma norma, conforme evidências na Seção 3.1. Se cada artigo foca em
um objeto de lei, então considerou-se que cada objeto legislativo é uma norma.

Por um lado, análises das instruções normativas utilizando exemplos da legislação
ambiental brasileira, de outro, estudos sobre ontologias legais e normativas. É pos-
sível observar nas últimas concepções um elemento predominante chamado Norma.
Este conceito, como descritor da regulamentação comportamental dos agentes, torna-
se um elo importante em quaisquer definições sobre ontologias jurídicas.

Esta concepção, de que norma é um mecanismo prescritivo de regulação, é co-
mum em diversos trabalhos da literatura como, por exemplo, os de FELICíSSIMO
et al. (2005); FREITAS (2017); ALEXANDER (2009). Além disso, a obra de VALENTE;
BREUKER (1994), baseado fortemente na Teoria da Lei de Kelsen (KELSEN, 2009),
já definia que existem diferentes tipos de normas no conhecimento normativo (ainda
que sejam apenas diferenças de termos linguísticos e não de função).

Assim, de acordo com estes estudos e suas bases teóricas, não há a necessidade
de elaboração de novos termos para normas, pois existe um determinado padrão de
aplicação das mesmas. Baseando-se nestes estudos, serão empregados os mesmos
termos para normas de obrigação, proibição e permissão. Aliado a estes termos, são
empregadas nesta Tese outras definições como recompensa e punição, baseando-se
na possibilidade de diferentes categorizações de termos em consequências dos dife-
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rentes atos dos agentes. Isto aliado também ao conjunto de possíveis construções
de conhecimentos reativos que estes possam vir a possuir em suas modelagens (VA-
LENTE; BREUKER, 1994; PALMIRANI et al., 2018).

Apesar das ontologias fundacionais procurarem fornecer base para que quaisquer
outras ontologias de domínios possam ser aplicadas, nesta Tese empregou-se o con-
ceito de objeto social agentivo da DOLCE, proposto por GANGEMI et al. (2002), que
define informações sobre aspectos da sociedade em papéis e instituições existentes.

Entretanto, não será utilizado da mesma forma como em DOLCE, onde existem os
conceitos de agente social (como uma pessoa legal) e de sociedade (as instituições
da sociedade). A partir da definição social de DOLCE, considerou-se para esta Tese
a relação direta de papéis desempenhados na sociedade pelos agentes. Esta relação
direta é similar às definições de FREITAS (2017), onde um papel é regulado por uma
norma e um agente, ao assumir tal especificação, ativará o seu compromisso com as
restrições impostas pelo seu papel.

Em conjunto disso, a especificação de papel na LRI-CORE fornecida por BREU-
KER; VALENTE; WINKELS (2005) foca nesta definição de que os papéis são identifi-
cações individuais das pessoas. Em relação às leis brasileiras, esta ideia é bastante
similar pois, dependendo do contexto, diferentes punições são escalonadas para di-
ferentes papéis, assumindo que diferentes cargos na sociedade possuem diferentes
normativas1. Portanto, estas correlações tornaram-se relevantes e, então, foram con-
siderados para o modelo proposto os termos papel e suas subdivisões agente gover-
namental e agente social, permitindo o registro das informações particulares de papel
de cada indivíduo.

Sobre aspetos gerais das leis brasileiras, existe a possibilidade de extração de
variados termos e relações para o modelo ontológico (e que serão empregados ao
longo desta Seção). O artigo 27 (BRASIL, 1988) é um exemplo de dispositivo com
desdobramentos a ser utilizado, pois em seu parágrafo número 4 é possível extrair
que: durante a piracema (período de tempo de validade), torna-se proibida (restri-
ção) a pesca (ação) em cursos d’água ou água parada em território nacional (lugar).
Apesar de outros artigos exemplificados na Seção 3.1 evidenciarem que tais informa-
ções possam estar organizados de outras formas dentre os dispositivos de lei, esta
lógica e relação de termos (validade, restrição, entre outros) serão considerados para
a definição desta proposta.

As normas regulam as ações realizadas pelos agentes, por isso, esta definição
também precisa constar no modelo ontológico. Neste trabalho, quem define as nor-
mas é a legislação brasileira, que especifica as normas. Neste sentido, cada norma
regula uma ou mais ações, enquanto a ação é regulada por alguma legislação, ocor-

1Punições escalam se o indivíduo é uma pessoa comum ou se é uma empresa, no caso de alguns
artigos compilados da Lei no (BRASIL, 1967), por exemplo.
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rendo uma espécie de ciclo de relações: ação regulada por legislação especificada
por norma que regula a ação.

A seguir serão sumarizados os conceitos da ontologia proposta. Esta organização
de conceitos visa respeitar as obras de ontologias da área (Seção 2.1.1), compac-
tuando com as análises realizadas sobre as informações mais importantes da cons-
trução das leis brasileiras (Seção 3.1). Para adequar o texto da Tese aos modelos
encontrados na literatura, a partir deste momento, das definições até o modelo de
ontologia construído, será escolhido o idioma inglês para a conceitualização.

Legislation: Descreve o conceito de leis expressado pelo caput de cada artigo de lei
ou por um parágrafo quando recai nas exceções estudas.

Norm: Informação que descreve um regulamento sobre o comportamento de uma
entidade sob um dado contexto. Uma ou mais normas registram o detalhamento
de parágrafos e alíneas legais. A norma pode ser especializada em obrigação,
permissão, proibição, punição ou de recompensa.

Permission: Descreve normas de permissão.

Reward: Descreve normas sobre ações premiadas dos agentes, isto é, ações
cometidas pelos agentes que são louváveis, merecedoras de algum tipo de
compensação.

Prohibition: Descreve normas de ações que não podem ser executadas.

Obligation: Descreve normas sobre obrigações que os agentes precisam de-
sempenhar.

Action: Podem descrever as atividades a serem cumpridas, tanto pelos legisladores,
policiais ou outras entidades da sociedade.

Punishment: Define, através dos artigos, parágrafos e alíneas, descrições sobre pu-
nições. As punições descrevem os efeitos quando alguma regra é violada. As
punições podem ser classificadas em reclusão, multa e apreensão.

Confinement: Se uma norma especificar punição por reclusão, esta deverá
conter valor mínimo e máximo de tempo de duração (em meses ou anos).

PayAFine: Se uma norma especificar punição por multa, deverá informar valo-
res e condições da mesma.

Seizure: Recolhimento de recursos materiais dos infratores.

Social: Descreve os objetos sociais do ambiente, generalizando como padrão os pa-
péis da sociedade, das quais são agentes governamentais e agentes sociais.
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Role: Descreve papéis assumidos pelos integrantes da sociedade, divididos en-
tre governamental e social.

GovernmentAgent: Papel assumido por servidores públicos.

SocialAgent: Papel assumido pelos cidadãos da sociedade que não se enqua-
dram no funcionalismo público.

Environment: Descreve objetos físicos da sociedade.

Place: Região física onde deve atuar a definição de norma.

Resource: Recursos existentes no ambiente de execução dos agentes, entre
materiais e não materiais.

Non-material: Descreve os recursos intangíveis como o dinheiro, por
exemplo.

Material: Descreve os recursos tangíveis, podendo ser desde objetos co-
muns a ambientes destinados a serem recursos (minas de minério, tre-
chos de água para a pesca, entre outros).

Para a construção da ontologia, inicialmente devem ser definidos os axiomas desta,
onde são visualizados os relacionamentos e restrições entre os conceitos. A lógica de
primeira ordem foi empregada como técnica de formalização desta proposta:

1. As categorias legislação, ambiente, social e ação definem as principais ramifica-
ções da ontologia.

(Legislation, Environment, Social, Action) ∈ Thing

2. Os lugares e recursos são membros de ambientes.

(Place, Resource) ∈ Environment

3. Todo recurso é dividido entre recurso material e não material.

(∀x)(Resource(x)→Material(x)|Non-Material(x)

4. Todo instrumento normativo é uma norma.

normative ≡ Norm

5. Toda norma é subparte de uma legislação.

(∀x)(Norm(x)) ⊂ Legislation
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6. Toda punição, ou recompensa, ou obrigação, ou permissão, ou proibição é uma
subparte de uma norma.
(∀x)(Punishment(x) ∨ Reward(x) ∨ Obligation(x) ∨ Permission(x) ∨
Prohibition(x)) ⊂ Norm

7. Toda multa, apreensão e reclusão são tipos de uma punição.

(∀x)(PayAFine(x), Seizure(x), Confinement(x)) ⊂ Punishment

8. Todo agente social ou agente governamental é um papel dentro de uma noção
social da sociedade.

(∀x)(socialAgent(x) ∨ governmentAgent(x)) ⊂ Role ≡ Social

9. Uma ação pode modificar um ambiente.

(∃x,y )(Action(x) ∧ Environment(y))→ (modify(x, y))

10. As ações são reguladas por alguma legislação.

regulatedBy(x, y)(Action(x), Legislation(y))

11. As legislações regulam uma ou mais ações.

regulate(x, y)(Legislation(x), Action(y))

12. Toda recompensa possui um recurso a ser fornecido.

(∀x,y )(Reward(x) ∧Resource(y))→ has(x, y)

13. Existem normas que aplicam punições ou proibições ou obrigações ou recom-
pensas ou permissões.

(∃x,y )(Norm(x)∧ (Punishment(y)∨Prohibition(y)∨Obligation(y)∨Reward(y)∨
Permission(y))→ apply(x, y)

14. As normas especificam uma legislação.

specifiedBy(x, y)(Legislation(x), Norm(y))
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15. As normas são relacionadas a papéis.

relates(x, y)(Norm(x), Role(y))

A hierarquia de conceitos da ontologia, extraída dos Axiomas 1 a 8 estipulados
anteriormente, pode ser visualizada na Figura 5. Para a edição da ontologia foi utili-
zada a ferramenta Protégé2 (MUSEN, 2015) na sua versão 5. Essa ontologia deve ser
considerada como base e pode receber mais conceitos dependendo do domínio, sua
intenção é focar na parte jurídica do sistema.

Figura 5 – Ontologia proposta (hierarquia de conceitos).

O conceito normativo refere-se às explicitações de instruções normativas, as leis
do sistema. Cada lei pode ser representada por uma ou mais normas, que possuem
como sub-conceitos recompensa, punição, obrigação, permissão. Estes são conside-
rados como subtipos de norma devido sua aplicação dentro da sociedade (não existe
punição ou permissão sem uma normativa).

Do mesmo modo, as multas, apreensão e reclusão também são subtipos de uma
punição que também existem somente através das normas. O conceito de ambiente
refere-se aos conhecimentos sobre itens internos ao ambiente, sejam estes lugares
(regiões) e recursos existentes. Os recursos podem ser materiais, quando têm o sen-
tido de recursos físicos encontrados geograficamente (como os rios) ou não materiais,
quando referem-se aos recursos mentais ou monetários (moeda).

2https://protege.stanford.edu/

https://protege.stanford.edu/
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Conforme comentado neste Capítulo, as leis podem possuir um determinado pe-
ríodo de validade, não somente na sua vacância bem como no período de atuação,
como é o caso da regulação de pesca em época de piracema (BRASIL, 1988). Esta
lei, apesar de possuir uma data de publicação, é ativa durante a reprodução de peixes
(1 de outubro a 30 de janeiro).

Assim, é conferido que toda lei possui uma data em que define o marco da sua apli-
cação (ações que antecedem a data não recebem as mesmas regulações previstas).
Esta data pode ser da sua publicação, após o período de vacância ou ainda, dentro
de um período estipulado (caso da piracema). Obrigatoriamente será considerado no
modelo proposto uma data inicial e, se existir, uma data final, porque a especificação
tem um período de validade e o modelo como um todo deve responder como tal.

Como analisado na Seção 2.1.1, verificou-se que existem ontologias bases que são
fornecidas para que os especialistas em seus domínios possam estender e incorporar
mais detalhes, refletindo suas necessidades. Neste estudo, o domínio refletido é o da
legislação brasileira.

Para continuar na modelagem de domínio, incorporando mais detalhes apresen-
tados até o presente momento, será empregado novamente o exemplo do artigo 27
parágrafo 4 (BRASIL, 1988). Suas alíneas descrevem que:

a. se pescador profissional, multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) Obrigações do Tesouro
Nacional - OTN e suspensão da atividade profissional por um período de 30 (trinta)
a 90 (noventa) dias;

b. se a empresa que explora a pesca, multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) Obriga-
ções de Tesouro Nacional - OTN e suspensão de suas atividades por um período
de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias;

c. se pescador amador, multa de 20 (vinte) a 80 (oitenta) Obrigações do Tesouro Naci-
onal - OTN e perda de todos os instrumentos e equipamentos usados na pescaria.

Este parágrafo fornece uma restrição de comportamento aos pescadores no con-
sumo de recursos no ambiente em que se encontram. Novos relacionamentos e pre-
dicados podem surgir no sentido de explicar que, dependendo de uma condição, uma
punição é aplicada (conforme modelagem da ontologia base). Além disso, existirão
instâncias ou indivíduos na ontologia final que representam os conceitos concretos,
ou objetos concretos. A instância é a representação prática do conceito da ontologia
naquele domínio.

As alíneas referidas descrevem multas, apreensão e suspensão das atividades,
portanto devem ser instâncias dos referidos conceitos na ontologia. Os predicados
definem geralmente o relacionamento entre instâncias específicas. Utilizando a onto-
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logia base (Figura 5) e considerando este mesmo artigo 27, parágrafo 4, para a norma
na ontologia, as extensões podem ser definidas como:

1. Uma instância de norma deve explicitar o referido artigo e parágrafo, para servir
de base de conhecimento na ontologia. Com isso, se pode ter uma instância
de legislação com nome de law-7653_article27_4 que é especificada pela ins-
tância de norma 7653_article27_4_line-c, através da propriedade aplica que
aponta para os indivíduos que forneçam conhecimento da punição a ser apli-
cada.

Se x = 7653_article27_4_line-c tem-se que:

(∃!x,y )(Norm(x) ∧ apply(y)) → Punishment(PayAFine) ∧
Seizure(equipment_loss)

O mesmo deverá ser relacionado a outros tipos de punições, permissões, obri-
gações e apreensões que existirem no texto jurídico. Em caso do artigo não
possuir parágrafos em sua descrição e, por consequência, sem alíneas, a única
alteração permitida é no nome dado para a instância.

2. Cada multa deve ser instanciada como indivíduo na ontologia que contém a in-
formação do valor em X e é do tipo multa.

individuals(PayAFineX) ⊂ concept(PayAFine)

3. Para toda legislação, esta obrigatoriamente deve possuir uma data de homolo-
gação ou uma data inicial de quando estiver ativa. Entretanto, pode de forma
não obrigatória ter uma data final de validade:

(∀x,y )(Legislation(x) ∧ dateT ime(y) ∧ dateT ime(z) → Legislation(x) ∧
starts_at(y) ∨ ends_at(z)

Os conhecimentos sobre atores na sociedade devem seguir a ramificação iniciada
pelo conceito social. Inicialmente os papéis dos agentes assumidos nesta sociedade
são modelados aqui e podem se relacionar com outras entidades na ontologia. A
Figura 6 descreve a mesma ontologia com as propriedades de objeto.

É possível visualizar na Figura 6 as propriedades de objeto que geram as conexões
entre os indivíduos de uma ontologia, isto é, são os axiomas definidos para a relação
entre conceitos (itens 9 a 15 da primeira listagem de axiomas e todos os demais de
relacionamentos de conceitos da segunda lista). Nesta mesma Figura 6, é possível
verificar que toda norma possui papéis relacionados (legislador, infrator, policial). A
norma de forma geral, regula uma ação que pode modificar o ambiente da sociedade.
Uma ou mais ações podem ser reguladas por uma ou mais legislações. A recom-
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Figura 6 – Ontologia proposta com as propriedades de objetos (relações entre instân-
cias).

pensa possui um recurso pois as recompensas podem ser materiais ou imateriais aos
agentes.

Figura 7 – Uma instância da legislação com suas propriedades de relacionamentos
com outros objetos e dados.

Na Figura 7 é descrito um exemplo dos itens formalizados anteriormente sobre toda
Legislação ser especificada por Norms (neste caso serão três normas de acordo com
as alíneas a, b e c). A instância law-7653_article27_4 descreve o artigo de lei na
sua tag rdfs:comment e é especificado pelos indivíduos 7653_article27_4_line-a,
7653_article27_4_line-b e 7653_article27_4_line-c.

Ainda nesta mesma instância, notam-se duas propriedades de dados do tipo
dateTime definida como starts_at e ends_at. Somente a data inicial é uma proprie-



61

dade obrigatória conforme formalização número 3 (do segundo conjunto de axiomas),
informando a partir de qual data a lei é válida. Caso exista uma periodicidade de va-
lidade da lei, a propriedade ends_at deve ser informada com a data de expiração da
lei. Na mesma Figura 7 o axioma número 11 da primeira lista é obedecido, fazendo
com que seja definido que esta instância law-7653_article27_4 regula (regulate) uma
outra instância de Action chamada fishing.

Figura 8 – Formato de cadastro da instância fishing de Action.

Para satisfazer o axioma 10, é necessário que ao se registrar as instâncias de
Action, as mesmas sejam relacionadas com as legislações que as regulam. Neste
sentido, a Figura 8 demonstra a ação fishing relacionada com a legislação da Figura 7.
Não existe um limite nesta afirmação, portanto, mais de uma legislação poderá estar
relacionada a esta ação através do uso do predicado regulatedBy.

Figura 9 – Uma instância de norma com suas propriedades de relacionamentos com
sanções e papéis.

A Figura 9 demonstra a instanciação de 7653_article27_4_line-c, relacionada
como especificação da lei demonstrada na Figura 7. Contém também seu texto legal
na tag rdfs:comment e, neste caso, possui dois tipos de propriedades de objeto, aplica
(apply) e relaciona (relates).

A Figura 6, bem como suas formalizações anteriores, denota que toda norma rela-
ciona um ou mais papéis e pode aplicar variados subtipos de normas, isto é, indivíduos
de proibição, obrigação, permissão, punições e recompensa.

No exemplo da Figura 9 percebe-se que esta instância se relaciona para aplica-
bilidade da norma para com as instâncias pay_a_fine_20-80 (pagamento de multa)
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e equipment-loss (perda de equipamentos). Conforme a descrição nos comentários
da instância, esta alínea descreve que tais sanções são relacionadas para a entidade
pescador (amador), por isso o registro da propriedade relates apontando para a ins-
tância fisherman.

A Figura 10 exibe como a instância pay_a_fine_20-80 encontra-se registrada na
ontologia. Como os documentos OWL e RDF possuem as especificações dos tipos
de dados em XML Schema Datatype3 (XSD) as propriedades de dados em cada ins-
tância deverão ser informadas de acordo com a necessidade. Neste caso foi definida
a propriedade fine_value com o valor de 40 unidades e com a especificação de que
é do tipo float. As propriedade de dados têm por objetivo discriminar melhor as carac-
terísticas de cada indivíduo da ontologia. Em outros casos, como nas instâncias do
conceito Confinement, haverá outros tipos de dados descrevendo os valores mínimo
e máximo de prisão, por exemplo.

Figura 10 – Exemplo de instância com especificação de tipos de dados.

Na Figura 11 são exibidos os arcos que conectam cada um dos conceitos e ins-
tâncias que existem especificamente para a norma do artigo exemplificado (artigo 27).
Dado o formato de nomenclatura das instâncias de Legislation, percebe-se a correla-
ção com o número do parágrafo (número 4), onde suas alíneas tornam-se instâncias
de normas.

Dentre os exemplos de artigos apresentados na Seção 3.1, quando é encontrado
um caso onde um artigo de lei não possuir parágrafos, ou se os tem, mas não possui
as alíneas, opta-se em seguir com o padrão completo de descrição na ontologia: artigo
em Legislation, parágrafos/alíneas/itens em Norm.

Se um artigo possuir parágrafo único, já informando as regulações, é necessário
registrar a mesma sequência de indivíduos: define o artigo em Legislation, o mesmo
deve ser especificado por uma instância de Norm (ao invés do número do parágrafo,
utiliza-se a letra u, de parágrafo único, na nomenclatura da instância). Isto não im-
plica em perdas semânticas no modelo proposto, porém demanda ao(s) especialista(s)
atenção na interpretação, durante a coleta de informações ou o registro delas na on-
tologia.

3https://www.w3.org/TR/swbp-xsch-datatypes/

https://www.w3.org/TR/swbp-xsch-datatypes/
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Figura 11 – Um recorte exibindo os tipos de relações entre conceitos (linhas contínuas)
e entre instâncias (linhas tracejadas) da ontologia.

Independente dos casos encontrados, as regulamentações devem seguir o padrão
de instâncias de Legislation e Norm (vinculadas pela propriedade specifiedBy). Ape-
nas não haverá a obrigatoriedade do registro do texto legal na tag de rdfs:comment

das instâncias de Norm. É importante, porém também não obrigatório, nesta proposta,
manter a descrição jurídica na tag rdfs:comment das instâncias de Legislation. Isto
poderá ser obrigatório dependendo da opção de busca configurada no middleware
(isto será tratado na Seção 3.3).

Além das propriedades de relacionamentos entre conceitos já definidas anterior-
mente, específicas do domínio legal (norma relaciona papéis ou norma aplica puni-
ção, entre outros), outras propriedades mais avançadas podem ser pertinentes nas
ontologias.

Sistema de raciocinadores como Pellet (SIRIN; PARSIA, 2004), FaCT++ (TSAR-
KOV; HORROCKS, 2006), HermiT (GLIMM et al., 2014), entre outros, aproveitam al-
guns tipos de propriedades para realizar inferências nas ontologias. O significado de
inferir no aspecto lógico sugere que tais sistemas podem realizar deduções e novas
afirmações a partir de ligações existentes na ontologia.

Estas ligações são os relacionamentos entre as instâncias de classes de uma onto-
logia, sendo que os tipos reconhecidos são classes disjuntas, propriedades inversas,
propriedades transitivas, simétricas, assimétricas, reflexivas, irreflexiva, funcionais e
funcionais reversas (ANTONIOU; VAN HARMELEN, 2004; MOTIK et al., 2012).
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As classes disjuntas definem que seus indivíduos só podem estar relacionados a
um tipo de classe por vez. As instâncias só podem estar relacionadas a uma única
classe, sendo diferentes dos demais conceitos independentemente de possuírem um
mesmo ancestral na hierarquia, uma mesma superclasse.

Na ontologia proposta, as subclasses de Punishment devem ser registradas como
disjuntas uma vez que os indivíduos das mesmas não podem transitar de um con-
ceito para outro. Uma instância de PayAFine, por exemplo, pode ser um indivíduo de
Obligation sem perda semântica, dependendo somente do contexto legal. Entretanto,
os conceitos subclasses de Punishment são disjuntos, pois instâncias que descrevem
multas, prisão e perda de equipamentos devem ser consideradas categorias individu-
ais muito específicas (não existe a possibilidade de considerar que uma multa seja do
mesmo tipo que uma prisão).

A ideia aqui é diminuir possíveis problemas gerados por um dado indivíduo que
acabe por pertencer a mais de uma classe, o que poderia em algum momento conflitar
os tipos de sanções definidos via Norm. As subclasses de papéis não são disjuntas,
uma vez que um mesmo agente pode possuir múltiplos papéis na sociedade. Um
fiscal do governo permanece com o seu papel base de cidadão e recebe as sanções
relacionadas não somente ao seu papel base na sociedade mas novas regras de
acordo com o seu papel de fiscalização.

As propriedades inversas indicam o relacionamento inverso de uma propriedade de
relação. Neste caso, para uma dada relação entre um conceito A e B pode existir outra
conectando B com A, inversamente. Na presente ontologia são definidas algumas
propriedades inversas.

A propriedade publishedBy define o inverso da apply, ou seja, se as Normas apli-
cam Punições, Obrigações, Recompensas, Proibições, Permissões, o inverso deter-
mina que na existência de uma Punição, esta é publicada por uma Norma. De forma
similar a propriedade ruledBy é inversa de relates, pois a Norma relaciona um ou mais
Papéis e cada Papel deve ser regrado por uma Norma. Um exemplo de regramento
são as atribuições de um chefe de Estado que são determinadas por uma legislação
específica, todos por um artigo de lei.

A ontologia do domínio deve possuir instâncias sobre os agentes, papéis, recur-
sos e lugares. Esses elementos na ontologia permitem à ontologia a capacidade de
servir como referencial de mundo legislativo completo, sem a necessidade de outras
bases, ensinando aos agentes sobre o seu espaço. Por fim, esta Seção forneceu uma
ontologia legal, atendendo ao primeiro objetivo específico descrito na Seção 1.1.
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3.3 O Middleware

Nas Seções anteriores foi discutida a importância da ontologia em formalizar e dis-
tribuir conhecimento. Independente das entidades serem agentes, ou outros tipos de
componentes, é reconhecida a importância de fornecimento de informação semântica
para os agentes. Além de compartilhar uma compreensão sobre algo, as ontologias
fornecem capacidades de raciocínios e sistemas de suporte a decisão para estas en-
tidades de software.

De acordo com o apresentado nas Seções 2.1.2 e 2.2.2, é perceptível a gama de
implementações e integrações entre agentes e ontologias. Dependendo da plataforma
a ser utilizada é possível conceber um agente acessando diretamente a ontologia, ou
utilizando componentes intermediários para este fim. A variância das integrações fi-
cam limitadas às capacidades que os agentes possuem dentre as plataformas comen-
tadas anteriormente.

Enquanto algumas plataformas possuem acesso nativo à ontologia, outras deman-
dam que bibliotecas ou API sejam conectadas intermediando o acesso às bases onto-
lógicas. Um benefício técnico de possuir acesso às ontologias de dentro da plataforma
é que estas implementações tendem a não corromperem quando a plataforma recebe
alguma atualização, uma vez que fazem parte do pacote de programação, diminuindo
a dependência de suporte de terceiros. Uma vez que o componente nativo faz parte
da suíte de desenvolvimento da plataforma, sempre receberá manutenção e será tes-
tado em conjunto com outros componentes no lançamento de cada nova versão. O
malefício é a necessidade de conhecimento sobre manipulações de ontologias.

Na maioria das vezes, nos projetos classificados como “não” na coluna de SMA da
Tabela 1, para fornecer aos agentes os benefícios da ontologia, se faz necessário uma
certa especialidade do(a) pesquisador(a) na área de ontologias. Um problema ocorre
quando o desejado é conectar uma ontologia com o sistema multiagente e seguir
para com a sua utilização, sem a necessidade do conhecimento de manipulações
OWL/RDF e da lógica de consultas SPARQL ou outros mecanismos comuns na área
de ontologia.

Além disso, fornecer uma implementação nativa de integração com a ontologia
pode ocasionar na dependência com a plataforma, fazendo que sejam necessárias
muitas adaptações para que a mesma lógica possa ser utilizada em outras platafor-
mas. Este é um ponto negativo no uso de ontologias, uma vez que a prerrogativa
ontológica é compartilhar conhecimento comum em meio computacional.

Nesta Tese, a ideia é fornecer um meio termo onde o mecanismo de acesso a onto-
logia possa ser simplificado aos desenvolvedores de agentes, de modo que o foco seja
no componente em si e não nas plataformas onde este possa ser utilizado. Este mo-
delo tem como inspiração a arquitetura de integração vertical de WEYNS et al. (2009),
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onde a preocupação da plataforma de agentes é maior com o envio e a recepção de
dados com o middleware. Em adição, há o nível de aderência à outras plataformas,
semelhantes às integrações diretas como em FREITAS et al. (2015), com foco em
componentes integrados para melhor interoperabilidade em diferentes plataformas for-
necendo funcionalidades extras até então nativamente inexistentes, bem preconizado
por SCHULDT; GEHRKE; WERNER (2008).

Devido a isto, a Figura 12 apresenta esquematicamente a proposta de um mid-
dleware encarregado do conhecimento sobre a ontologia legal fornecida nesta Tese.
De acordo com a Figura 12, os grandes processos do middleware proposto são: i) re-
ceber ou capturar a ação do agente e o seu papel na sociedade simulada; ii) consultar
a ontologia conectada, através de consultas SPARQL, em busca de leis que regulam
tal atividade do agente; e, iii) retorno para a plataforma de SMA com as informações
encontradas sobre normas.

Figura 12 – Esquema do Middleware proposto.

A entrada deste modelo é composta pela ação e pelo papel do agente, pois as
atividades que o agente estiver executando podem violar alguma legislação inerente.
Em algumas legislações, existem leis que focam em regular a atividade de certos in-
divíduos na sociedade, isto é, alguns papéis nas sociedades podem possuir mais re-
gulações que outros. Estas leis refletem esta característica quando definem diferente
sanções para diferentes agentes em uma mesma violação, conforme descrito na Se-
ção 3.2. O mecanismo de captura ou recepção das ações dos agentes é dependente
das plataformas e será demonstrado com exemplos no Capítulo 4.

Em seguida, o modelo realiza pesquisas na ontologia. Existem duas formas de
buscas de informações pelo middleware na ontologia e ambas ocorrem por consultas
SPARQL. A consulta principal pode ser visualizada na Figura 13. Esta consulta rea-
liza um processamento para encontrar por toda a ontologia, legislações que regulam
a ação do agente. Nas linhas 10 e 11, a consulta se preocupa em iniciar a busca
por instâncias ou indivíduos de Action com o foco na propriedade de relacionamento
regulatedBy, visando instâncias de Legislation. Nas linhas 20 a 23, são verificadas as
consequências existentes daquela legislação encontrada (normas), sendo que alguns
campos como data final (linha 14) e comentários são opcionais, pois dependerá da lei
e de como esta foi registrada pelos especialistas da ontologia.
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Figura 13 – Exemplo de consulta SPARQL na ontologia proposta.

Ainda, nas linhas 15 a 19 é apresentada uma estrutura condicional sobre a data
final. Neste trecho da consulta é empregada uma busca em leis considerando a data
vigente relacionada às datas nas leis existentes da ontologia. Isto ratifica a neces-
sidade das leis possuírem data inicial de validade, mas algumas possuem uma data
final pois podem existir leis válidas em um dado período de tempo (esta análise e for-
malização lógica foi abordada na Seção 3.2). Com isso, a opcionalidade bem como a
união de registros com e sem datas finais, faz com que seja possível realizar consul-
tas em todas as leis registradas, indiferente do período do ano e como é realizada a
redação da legislação. As datas são preenchidas automaticamente pelo middleware,
sempre a partir da data da consulta.

Nas linhas 26 e 28 da Figura 13, são definidos os filtros finais da consulta, uma
vez que não se deseja encontrar todas as ações e, para cada uma, suas legislações
relacionadas. O mecanismo recebe a atividade do agente e o tipo do agente, respec-
tivamente, para filtrar as informações da ontologia com foco na específica atividade do
agente. É esperado uma string descrevendo esta ação, geralmente representada por
um verbo como correr, nadar, pescar, entre outros (pode ser um termo ou uma frase).

O filtro da linha 26 da Figura 13 procura por nomes de instâncias de Action (?action)
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que combinem com o informado, através de uma pesquisa por expressões regulares.
Mesmo que o usuário informe uma frase explicando a ação do agente, o middleware
irá substituir os espaços em branco da frase pelo operador lógico OR (|) para que as
consultas por expressões regulares não procure pela frase exata e sim pelas palavras
que a compõe (por exemplo, “exportar peles” será automaticamente substituída por
“exportar|peles”).

Quanto maior a quantidade de palavras inseridas no filtro, menor será o escopo
para encontrar legislações pertinentes. Isto ocorre pelo fato do filtro realizar pesquisas
por expressões regulares nos textos de lei inseridos na ontologia. Entretanto, para
este funcionamento, é necessário que as ações sejam vinculadas na ontologia de
forma correta (conforme exemplo na Figura 8).

Um problema característico são as variações dos verbos das ações, mesmo em
inglês, que podem serem cadastrados de formas variadas, dependendo de como é re-
digida a legislação. Exemplos disso são as variações de pescar ou pescando (fish ou
fishing), exportando (exports ou exporting), que por mais que sejam palavras diferen-
tes, nesta ontologia, seriam ações reguladas pelas mesmas legislações. Porém, uma
pode estar cadastrada enquanto outra não e isto pode causar falhas nas buscas, refle-
tindo em uma menor compreensão do uso da ontologia legal pelos desenvolvedores
de agentes.

Com o o objetivo de lidar com isso, foi desenvolvido dentro do middleware uma
segunda forma de de percorrer as informações na ontologia. Uma segunda consulta
SPARQL que foca nas tags rdfs:comment das instâncias do conceito Legislation. Com
isso, ao invés de procurar inicialmente pelas ações existentes na ontologia, o mid-
dleware se preocupa em combinar os textos informados dentro daquelas tags com
as ações dos agentes, onde o texto puro dos artigos de lei são anotados. Como o
filtro de pesquisa de ações ocorre por busca de expressões regulares, também pode
ocorrer discrepâncias entre os termos informados e os termos existentes nas anota-
ções de comentário de Legislation. Na tentativa de minimizar tais efeitos, é aplicado
o o cálculo de distância cosseno4, empregado em estudos de similaridades de texto,
para ranquear o retorno da lista de legislações. Assim as legislações do início da lista,
tendem a fazerem mais sentido com as ações pesquisadas.

Para ilustrar as duas formas de busca, considera-se como exemplo a seguinte in-
formação de ação, repassada ao middleware pelos SMA: “hunting animals and exports
skins”. Neste caso, por padrão, pretende-se encontrar ações da ontologia relaciona-
das a hunting e exports.

A Figura 14 denota o log do sistema, exibindo que encontrou a instância
law-5197_article1_0. Somente foi encontrado uma única informação porque na on-
tologia esta legislação está definida como única reguladora da ação hunting.

4https://www.sciencedirect.com/topics/computer-science/cosine-similarity

https://www.sciencedirect.com/topics/computer-science/cosine-similarity
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Figura 14 – Log contendo exemplo de busca de legislações por ações pelo mid-
dleware.

Se configurado para utilizar a segunda forma de pesquisa, pelos textos informados
nos comentários de Legislation, aumenta a probabilidade de retornar mais informa-
ções. Na Figura 15 além da instância law-5197_article1_0 também foram encontra-
das as instâncias law-5197_article18_0 e law-5197_article3_0. Isto ocorreu pois
as demais legislações não possuem relações com as ações informadas pelo SMA.
Porém, como pode ser visualizado nas linhas de Description da Figura 15, a lista é
ranqueada de acordo com o nível de similaridade calculado.

Figura 15 – Log contendo exemplo de busca de legislações por similaridades de texto,
pelo middleware.

Devido ao termo skins, a instância law-5197_article18_0 ficou no topo da lista,
denotando sua provável maior importância de legislação para os itens informados pelo
SMA. Mesmo que esta instância do topo não seja reconhecida pelos desenvolvedores
do SMA como a mais pertinente, toda a lista é retornada. A ideia central é tentar
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melhorar as buscas de informações legais. A busca por ações, que procede conforme
consulta SPARQL da Figura 13, é a padrão. A troca de tipos de buscas ocorre através
de um parâmetro no arquivo de configuração, fornecendo liberdade de escolha, em
tempo de execução, aos usuários deste modelo.

Não é obrigatório informar ao middleware o tipo do agente para as consultas, pois o
filtro da linha 27 (Fig. 13) contém posteriormente ao seu operador OR a especificação
allRoles. Isto faz com que sejam filtradas leis para o tipo de agente especificado
pela plataforma de agentes ou quaisquer outras leis que são endereçadas a todos os
agentes, pois é uma instância padrão de Roles da ontologia, uma lei é para todos ou
especificada para alguns.

O artigo 27 da lei 7653 (BRASIL, 1988), discutida na Seção 3.2, faz parte de um
conjunto de artigos que foram vetados de uma lei anterior 5197 (BRASIL, 1967), pois
possuem uma nova redação. Enquanto a lei anterior de 1967 foi a primeira em publicar
o artigo 27, a lei que contém o artigo com nova redação (atualização) é de 1988. O
artigo na lei mais nova passa a vigorar enquanto o mesmo na lei antiga é removido
(na lei antiga o artigo é tachado e a menção para a lei mais nova é fornecida). Como
é esperado a probabilidade de mais de uma lei ser retornada pelas pesquisas na
ontologia, incluiu-se na busca uma forma de apresentar as leis da mais recente para
a mais antiga (linha 30 da Figura 13).

A Figura 16 demonstra os resultados da consulta SPARQL relacionada a procura
do termo fish (pescar) com o papel (role) de fisherman (pescador). Este exemplo
reflete a especificação do parágrafo 4 do artigo 27 da lei 7653 (BRASIL, 1988). Con-
forme descrito na Seção 3.2, este dispositivo legal menciona que em caso da época
de piracema, se um pescador amador realizar a ação pesca, deverá receber como
sanção multa e perda de equipamentos. Os resultados da Figura 16 alcançam estas
informações das relações na ontologia proposta.

A ontologia legal deste trabalho é fornecida de duas maneiras: i) o arquivo OWL
da ontologia em conjunto com o componente de intermediação; e, ii) através de um
serviço web. O serviço web empregado é o Fuseki5 onde é possível fornecer um end-
point de consultas de ontologia (inclusive executar consultas SPARQL diretamente,
como visualizado nas Figuras 13 e 16).

Isto é um benefício pois os desenvolvedores em suas simulações não precisam
se preocupar em manter cópias das ontologias junto de suas plataformas. Há um
benefício também em possuir acesso aos arquivos das ontologias, que é o de ter o
acesso quando não existe conexão com a Internet (este é considerado como padrão
para o uso do middleware). De qualquer forma as duas opções são descritas na
documentação do modelo em seu repositório.

5https://jena.apache.org/documentation/fuseki2

https://jena.apache.org/documentation/fuseki2
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Figura 16 – Exemplo de resultados retornados pela consulta SPARQL.

Na Seção 3.2, a ontologia fornecida neste modelo define que uma Legislation é
especificada por uma ou mais normas (Norm) que aplicam uma série de sanções ou
recompensas (as consequências de ações). Uma ação de um agente pode ocasionar
a violação de uma ou mais leis, dependendo tanto da atividade ocorrida quanto do
papel que esta entidade desempenha dentro da sociedade de agentes. Neste sentido,
uma ação de um agente pode ocasionar o encontro de uma ou mais leis e de uma
ou mais normas aplicando as sanções. Neste caso o middleware processa uma lista
de cada, no formato orientado a objeto, para então entregar em Java as informações
ao sistema multiagente desejado (o que facilitaria o uso pelos desenvolvedores de
agentes).

Para implementar esta situação, foram criadas duas classes: Law e Norm. Estas
classes refletem as informações oriundas da ontologia, focada em processar os da-
dos a fim de entregá-los aos agentes das plataformas. A classe Law do middleware
não possui o mesmo nome que o conceito da ontologia (Legislation) por decisão de
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implementação, uma vez que o nome do pacote dos componentes é legislation6. As-
sim, é entregue ao SMA uma lista de objetos da classe Law que possui uma lista de
objetos de Norm e, por consequência, uma lista explicativa de instâncias da classe
Consequence.

Os tipos de dados do retorno das consultas com a ontologia e do retorno do compo-
nente para com o sistema multiagente são diferentes. A ideia é manter a simplicidade,
dentro da orientação a objeto, sem a necessidade do utilizador conhecer os tipos de
dados praticados internamente pela ontologia7.

Esta é a responsabilidade da classe Consequence, enquanto Norm descreve as
normas, Consequence descreve os tipos de dados que estas normas podem ter. O
conceito de multa será entregue por Norm, entretanto as informações sobre o tipo de
dado de multa (inteiro ou ponto flutuante) fica a cargo de Consequence informar. O
mesmo é considerado para outras consequências. Uma pena de reclusão de 2 meses
a 2 anos é informado por uma norma, entretanto o descritor sobre a prisão ser em
meses ou anos, também fica a cargo de Consequence. Esta decisão de projeto em
dividir entre instâncias diferentes e não centralizar os descritores em Norm se justifica
em tentar diminuir a quantidade de contextos múltiplos (o que é da ontologia e o que
é entregue ao SMA) das classes, seguindo o princípio de responsabilidade única do
design de orientação a objetos (WAMPLER, 2007).

Para possibilitar a instanciação de novas leis dentro da ontologia, a partir do SMA,
é fornecida uma funcionalidade para viabilizar a rápida definição de novas relações
a partir do modelo proposto (um exemplo de uso da funcionalidade é encontrado no
repositório da aplicação8). A premissa é se basear nas regulamentações de redação
das leis brasileiras descritas na Seção 3.1.

Independente de ser uma nova lei ou atualização de uma antiga, o modelo deve
receber as informações e criar um nova lei na ontologia (com nova numeração). Desta
forma, são esperadas pelo usuário do modelo as informações sobre uma nova Legis-
lation, para qual papel é destinado a legislação (Role), uma ou mais normas (Norm)
contendo os detalhes das sanções (multa, prisão, entre outros).

Nenhuma destas informações precisam necessariamente existir previamente na
ontologia, indivíduos e predicados de relações serão construídos automaticamente se
for necessário. Ainda não há a inserção pelo modelo de tipificação de dados, con-
forme explicações da função da classe Consequence. Entretanto, novas informações
legais na ontologia são possíveis de serem enviadas do SMA (uma simulação deste
procedimento será apresentada na Seção 4.3).

6https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/tree/master/src/br/com/agentdevlaw/
legislation

7https://www.w3.org/TR/rdf-schema
8https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/blob/master/src/br/com/agentdevlaw/

NewLawExample.java

https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/tree/master/src/br/com/agentdevlaw/legislation
https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/tree/master/src/br/com/agentdevlaw/legislation
https://www.w3.org/TR/rdf-schema
https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/blob/master/src/br/com/agentdevlaw/NewLawExample.java
https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/blob/master/src/br/com/agentdevlaw/NewLawExample.java
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O desenvolvimento de todos os componentes envolvidos com a ontologia utiliza
como base o projeto Apache Jena9. Jena reúne um conjunto de componentes impor-
tantes para manipular documentos semânticos desenvolvidos sob o padrão de reco-
mendação web W3C10. Este framework manipula grafos OWL/RDF, fornece parsers
para processar os documentos e componentes de consultas para utilizar SPARQL nas
ontologias (CARROLL et al., 2004), além da capacidade de incluir raciocinadores na
aplicação para inferências adicionais (AMEEN; KHAN; RANI, 2014).

Assim, o middleware é fornecido através de um componente que engloba todos
recursos com o arquivo da ontologia legal anexado, para que possa ser reutilizado em
plataformas variadas da área de SMA (atendendo o objetivo específico 2 da Seção
1.1) no formato de uma biblioteca (neste caso um arquivo .jar).

O Capítulo a seguir será destinado para os ensaios e testes em cenários de simu-
lação social, com diferentes plataformas, para comprovação de sua utilização. Todos
os componentes e mais informações de utilização do middleware encontram-se no
repositório do projeto em https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw.

9https://jena.apache.org/
10https://www.w3.org/RDF

https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw
https://jena.apache.org/
https://www.w3.org/RDF


4 ENSAIOS DE APLICAÇÕES

Os variados ambientes de simulações de agentes fornecem benefícios e funciona-
lidades que podem resolver as necessidades de pesquisadores (em variadas lingua-
gens de programação). Neste Capítulo será apresentado, com exemplos de simula-
ção, como o modelo proposto pode ser integrado nestes ambientes, favorecendo as
aplicações com conhecimento das leis da sociedade (neste ponto, leis brasileiras).

A simulação principal, aqui referida, será da atividade pesqueira de um pescador
e um sistema governamental. O pescador é um agente comum que procura realizar
a sua tarefa na simulação. O sistema governamental pode ser um ou mais agentes
envolvidos, como governantes e fiscais, na regulação das atividades e recursos na
sociedade de agentes. Os exemplos descritos a seguir não são únicos e visam ape-
nas fornecer a aplicação e validação prática do modelo proposto nesta Tese. Ainda,
conterá outras simulações relacionadas aos testes de alterações de leis na ontologia
pelos agentes. Portanto, este Capítulo condicionado a aplicação da proposta, tem por
objetivo testá-la e responder ao objetivo específico 3, descrito na Seção 1.1.

4.1 JaCaMo

O ambiente JaCaMo fornece uma plataforma de programação orientada a multia-
gentes e tem sido utilizado em projetos de mundo real baseado em agentes (BOIS-
SIER et al., 2013). A plataforma JaCaMo combina outras três tecnologias no desenvol-
vimento de sistemas multiagentes: Jason1 para programação de agentes autônomos,
CArtAgO2 para programação de artefatos de ambiente e Moise3 para programação de
organização de agentes. Existem algumas possibilidades da utilização do presente
modelo a ser aplicado nas simulações nesta plataforma, pois dependerá da lógica de
implementação de cada desenvolvedor(a). A principal utilização ocorre através de ar-
tefatos CArtAgO. A Figura 17 demonstra um exemplo de integração entre o middleware
e o ambiente destino de programação.

1http://jason.sourceforge.net
2http://cartago.sourceforge.net
3http://moise.sourceforge.net

http://jason.sourceforge.net
http://cartago.sourceforge.net
http://moise.sourceforge.net
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1 impor t java . u t i l . ∗ ;
2 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . Law ;
3 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . Norm ;
4 impor t br . com. agentdevlaw . middleware . QueryProcess ;
5 impor t br . com. agentdevlaw . onto logy . Onto logyConf igura tor ;
6 impor t car tago . ∗ ;
7

8 p u b l i c c lass Legis lacao extends A r t i f a c t {
9

10 L i s t <ObsProperty > l i s t _ a u x _ l e i s = new Ar rayL i s t <ObsProperty > ( ) ;
11

12 vo id i n i t ( ) {
13

14 }
15

16 @OPERATION
17 vo id checkAct ion ( S t r i n g ac t i on ) {
18

19 Onto logyConf igura tor onto logy = new Onto logyConf igura tor ( ) ;
20 onto logy . s e t O r i g i n ( Onto logyConf igura tor .SERVER) ;
21 QueryProcess middleware = new QueryProcess ( onto logy ) ;
22 L i s t <Law> laws = middleware . searchAct ion ( ac t ion , getCurrentOpAgentId ( ) . getAgentName ( ) ) ;
23

24 i f ( ! laws . isEmpty ( ) ) {
25 f o r ( i n t i = 0 ; i < laws . s ize ( ) ; i ++) {
26 L i s t <Norm> norms = laws . get ( i ) . getNorms ( ) ;
27 f o r ( i n t j = 0 ; j < norms . s ize ( ) ; j ++) {
28

29 System . out . p r i n t ( " Consequênc ia da norma " +
30 norms . get ( j ) . getConsequence ( ) + " ( " +
31 norms . get ( j ) . getConsequenceType ( ) + " ) , " ) ;
32 s i g n a l ( " l e g a l " , norms . get ( j ) . getConsequenceType ( ) ,
33 norms . get ( j ) . getConsequence ( ) ) ;
34 }
35 }
36 }
37 }
38 }

Figura 17 – Artefato CArtAgO com aplicação do middleware.

As linhas 17 a 38 da Figura 17 descrevem uma ação do artefato onde disponibiliza
o método checkAction() que recebe como parâmetro a ação do agente. Em seguida
realiza a configuração e ativação do middleware que retornará uma lista contendo as
leis e regulações encontradas (linhas 19 a 22). A linha 22 demonstra o envio da ação
do agente e o seu papel exercido na sociedade, para as verificações com a ontologia,
via método searchAction(). Na linha 32 a função signal() envia um sinal de “legal”
para todos os agentes que estiverem focando4 neste artefato. Isto é útil para que
quando for encontrada alguma informação sobre aquela ação do agente, os agentes
recebem um alerta e acreditam naquela informação (que existe alguma regulação, por
exemplo).

4Em JaCaMo, o foco significa que o agente permanece prestando atenção em quaisquer modifica-
ções realizadas (ou informações enviadas) no artefato CArtAgO.
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Após o artefato codificado, na tecnologia Jason, pode ser concebido um agente Go-
verno (Figura 18), a fim de que possa ativar o acesso à legislação. No plano !start o
agente Governo irá ativar a legislação (linha 6) disponibilizando-o para todo o sistema
através da comunicação da linha 8.

1 /∗ I n i t i a l goals ∗ /
2 ! s t a r t .
3 /∗ Plans ∗ /
4 +! s t a r t : t r ue <−
5 . p r i n t l n ( " governo fazendo as l e i s . " ) ;
6 makeAr t i f ac t ( " l e g i s l a c a o " , " s i m u l a l e i . Legis lacao " , [ ] , Legis lacao ) ;
7 focus ( Legis lacao ) ;
8 . broadcast ( t e l l , l e g i s l a c a o ) .
9

10 +v io lacao : t r ue <−
11 . p r i n t l n ( " Recebi v io lacao " ) .

Figura 18 – Agente Governo em Jason.

Ao receber a crença sobre alguma violação (linha 10) o mesmo poderá realizar
alguma ação sobre esta informação (ver agente Sistema na Figura 19).

1 /∗ I n i t i a l goals ∗ /
2 ! observe .
3 /∗ Plans ∗ /
4 +! observe : t r ue <−
5 ? ex is teLeg is lacao ( L ) .
6

7 +? ex is teLeg is lacao ( LegId ) : t r ue <−
8 l o o k u p A r t i f a c t ( " l e g i s l a c a o " , LegId ) ;
9 focus ( LegId ) ;

10 p r i n t l n ( " Achei l e g i s l a c a o " ) .
11

12 −?ex is teLeg is lacao ( LegId ) : t r ue <−
13 . wa i t (10 ) ;
14 ? ex is teLeg is lacao ( LegId ) .
15

16 + l e g a l ( Conceito , Valor ) : t r ue <−
17 p r i n t l n ( " Recebi uma comunicacao sobre sancao do t i p o = " , Conceito , " e de va lo r = " , Valor )

;
18 +sancao ( Valor ) ;
19 . perce ive .

Figura 19 – Agente Sistema em Jason.

Ao receber a crença da ativação da legislação para toda a sociedade, o agente
Pescador (Figura 20) utiliza o método checkAction para avaliar sua ação. O artefato,
codificado na Figura 17, caso encontre alguma legislação pertinente sobre a ação,
envia um sinal (na sua linha 32) para todos os agentes que estão focados neste arte-
fato. Com isso, o agente Sistema na sua linha 16 (Figura 19) percebe que existiu uma
infração cometida por um agente (neste caso a proibição da pesca).
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1 /∗ I n i t i a l goals ∗ /
2 ! s t a r t .
3 /∗ Plans ∗ /
4 +! s t a r t : t r ue <−
5 . p r i n t ( " Pescador on l i ne " ) .
6

7 + l e g i s l a c a o : t r ue <−
8 checkAct ion ( " f i s h " ) . / / ou pescar

Figura 20 – Agente Pescador em Jason.

Neste exemplo, optou-se em utilizar um outro agente chamado Sistema, sendo
que este poderia agir como um fiscal ou assumir algum outro papel na sociedade, em
que centraliza as informações de ações de agente e aplica as normas reconhecidas
pelas leis vigentes na ontologia. Aqui, o agente Sistema apenas informa que possui
conhecimento de infrações cometidas. As demais codificações existentes no agente
Sistema (Figura 19) existem somente para que quando o governo ativar o artefato de
legislação, este agente possa permanecer focado no mesmo artefato.

Figura 21 – Resultado da simulação com os agentes Governo, Pescador e Sistema.

A Figura 21 exibe os resultados desta simulação. Como o pescador estava em
época de piracema, ocorreram duas infrações: a perda de equipamentos e o paga-
mento de multa. Neste caso, foi reconhecido como pescador amador, caso for outros
papéis como pescador profissional ou empresa, outros tipos de sanções seriam co-
municados.

Uma outra forma de integração ocorre através de ações internas da camada Ja-
son da plataforma JaCaMo. Esta integração é útil caso as simulações não utilizem as
demais camadas do sistema como o ocorrido anteriormente com artefato CArtAgO. A
Figura 22 demonstra como criar uma ação interna onde através do método execute()

(linha 10 a 47), são realizadas também as buscas na ontologia via o middleware pro-
posto.
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1 impor t java . u t i l . L i s t ;
2 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . ∗ ;
3 impor t br . com. agentdevlaw . middleware . QueryProcess ;
4 impor t br . com. agentdevlaw . onto logy . Onto logyConf igura tor ;
5 impor t jason . ∗ ;
6

7 p u b l i c c lass ac t i on extends D e f a u l t I n t e r n a l A c t i o n {
8

9 @Override
10 p u b l i c Object execute ( Trans i t ionSystem ts , U n i f i e r un , Term [ ] args ) throws Except ion {
11

12 / / ex t ra indo o t i p o ( papel ) do agente
13 S t r i n g [ ] agentTypePath = t s . getAg ( ) . t o S t r i n g ( ) . s p l i t ( " . ∗ / " ) ;
14 S t r i n g [ ] agentType = agentTypePath [ 1 ] . s p l i t ( " \ \ . " ) ;
15

16 t r y {
17 Str ingTerm acao = ( Str ingTerm ) args [ 0 ] ;
18

19 Onto logyConf igura tor onto logy = new Onto logyConf igura tor ( ) ;
20 onto logy . se t O r i g i n ( Onto logyConf igura tor .SERVER) ;
21 QueryProcess middleware = new QueryProcess ( onto logy ) ;
22 L i s t <Law> laws = middleware . searchAct ion ( acao . g e t S t r i n g ( ) , agentType [ 0 ] ) ;
23

24 Str ingTerm r e s u l t = new Str ingTermImpl ( " empty " ) ;
25

26 i f ( ! laws . isEmpty ( ) ) {
27

28 f o r ( i n t i = 0 ; i < laws . s ize ( ) ; i ++) {
29 System . out . p r i n t l n ( " Le i encontrada −> " + laws . get ( i ) . g e t I n d i v i d u a l ( ) ) ;
30 L i s t <Norm> norms = laws . get ( i ) . getNorms ( ) ;
31 System . out . p r i n t l n ( "Norma ap l icada −> " + norms . get ( 0 ) . g e t I n d i v i d u a l ( ) ) ;
32 f o r ( i n t j = 0 ; j < norms . s ize ( ) ; j ++) {
33

34 Str ingTerm p o s i t i v e = new Str ingTermImpl ( norms . get ( j ) . getConsequenceType ( ) ) ;
35 r e t u r n un . u n i f i e s ( p o s i t i v e , args [ 1 ] ) ;
36 }
37 }
38 }
39

40 r e t u r n un . u n i f i e s ( r e s u l t , args [ 1 ] ) ;
41

42 } catch ( ArrayIndexOutOfBoundsException e ) {
43 throw new JasonException ( "A acao i n t e r n a ’ ac t i on ’ não recebeu 1 parametro o b r i g a t ó r i o " ) ;
44 } catch ( Except ion e ) {
45 throw new JasonException ( " Algum er ro na execucao de i n t e r n a l ac t i on ’ ac t i on ’ " ) ;
46 }
47 }
48 }

Figura 22 – Ação interna Jason com integração ao middleware.

No uso pelos agentes, um exemplo é exibido na Figura 23, onde o agente realiza a
busca pela ação interna eval.action()5 na linha 6. Assim, poderá acreditar que deve
ou não algo para o Estado (infrações), através da crença devendoEstado() na linha
7. Todos estes detalhes e exemplos da Seção, podem ser encontrados no repositório
https://github.com/fabiosperotto/legislative-simulation.

5Denota o nome do pacote onde se encontra a ação, seguido de ‘.’ e do nome da ação.

https://github.com/fabiosperotto/legislative-simulation
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1 /∗ I n i t i a l goals ∗ /
2 ! s t a r t .
3 /∗ Plans ∗ /
4 +! s t a r t : t r ue <−
5 . p r i n t ( " Pescador on l i ne " ) ;
6 eval . ac t i on ( " f i s h " , A) ; / / ou pescar
7 +devendoEstado (A) .

Figura 23 – Agente pescador acessando ação interna.

4.2 JADE

A plataforma JADE (JAVA Agent DEvelopment Framework ) é um framework com-
pletamente implementado na linguagem Java e que também implementa as especi-
ficações da FIPA (Foundation for Intelligent Physical Agents)6. Através de uma série
de camadas internas de middlewares e componentes fornece um ambiente com ca-
pacidade de realizar qualquer tipo de simulação distribuída de agentes, incluindo até
mesmo plataformas móveis com sistemas Android7.

Para a simulação da aplicação da Tese, optou-se pela implementação de dois
agentes: Governo (Government) e Pescador (Fisherman). Como esta plataforma não
demanda uma estrutura orientada de simulação com artefatos e crenças (como no
JaCaMo), dois cenários base para testar as hipóteses foram estipuladas. A Figura 24
demonstra a interface gráfica do JADE com os agentes participantes.

Figura 24 – Interface gráfica com os agentes participantes.

Nos dois cenários, o rio é fornecido como um recurso a ser disponibilizado nas yel-
low pages da plataforma JADE. As yellow pages são uma especificação de diretórios
de serviços e JADE implementa a especificação Agent Management Specification da

6http://www.fipa.org
7https://jade.tilab.com/doc/tutorials/JadeAndroid-Programming-Tutorial.pdf

http://www.fipa.org
https://jade.tilab.com/doc/tutorials/JadeAndroid-Programming-Tutorial.pdf
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FIPA8, onde os agentes podem registrar seus serviços enquanto outros podem procu-
rar serviços a serem consumidos. Nesta plataforma, cada agente deve possuir um ou
mais comportamentos (behaviour ) que podem ser executados dependendo de ações
ou por um período de tempo (a cada 10 segundos, por exemplo).

1 impor t jade . core . Agent ;
2 impor t jade . domain . DFService ;
3 impor t jade . domain . FIPAException ;
4 impor t jade . domain . FIPAAgentManagement . DFAgentDescr ipt ion ;
5 impor t jade . domain . FIPAAgentManagement . Serv i ceDesc r ip t i on ;
6

7 p u b l i c c lass Government extends Agent {
8

9 pro tec ted vo id setup ( ) {
10

11 System . out . p r i n t l n ( " Government Agent i s ready ! " ) ;
12 / / r eg i s t rando recurso de r i o nas ye l low pages
13 DFAgentDescr ipt ion dfd = new DFAgentDescr ipt ion ( ) ;
14 dfd . setName ( getAID ( ) ) ;
15 Serv i ceDesc r ip t i on sd = new Serv i ceDesc r ip t i on ( ) ;
16 sd . setType ( " r i v e r " ) ;
17 sd . setName ( " River resource " ) ;
18 dfd . addServices ( sd ) ;
19 t r y {
20 DFService . r e g i s t e r ( myAgent , dfd ) ;
21 } catch ( FIPAException fe ) {
22 fe . p r in tS tackTrace ( ) ;
23 }
24 }
25 }

Figura 25 – Agente Governo registrando recurso nas Yellow Pages.

Na Figura 25, o serviço rio é fornecido através do registro nas yellow pages, nas
linhas 13 a 18. No primeiro cenário de simulação, o agente Governo fornece apenas
o rio, simulando o fornecimento do acesso ao rio para que outros agentes possam
consumir os recursos. O agente Pescador deve encontrar este recurso e realizar a
pesca, se e somente se, verificado com a legislação se possui permissão para tal.

O pescador, cuja implementação pode ser vista na Figura 26, tem um comporta-
mento de encontrar o recurso rio a cada 10 segundos (linha 11). Se conseguir acessar
o recurso (linha 21), o mesmo irá utilizar o middleware para pesquisar se sua atividade
é legalmente permitida (linhas 22 a 26). Caso não encontre nenhum retorno da legis-
lação a respeito de sua ação, adiciona um segundo comportamento que é a ação
propriamente dita (FishPerformer() na linha 28). Este segundo comportamento é
implementado apenas como testes a partir da linha 53.

8http://www.fipa.org/specs/fipa00023/XC00023H.html

http://www.fipa.org/specs/fipa00023/XC00023H.html
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1 p u b l i c c lass Fisherman extends Agent {
2 p r i v a t e S t r i n g r o l e = " f isherman " ;
3 p u b l i c S t r i n g getRole ( ) {
4 r e t u r n r o l e ;
5 }
6 p u b l i c vo id setRole ( S t r i n g r o l e ) {
7 t h i s . r o l e = r o l e ;
8 }
9 pro tec ted vo id setup ( ) {

10 System . out . p r i n t l n ( " Agent "+ t h i s . r o l e +" i s ready . " ) ;
11 addBehaviour (new TickerBehaviour ( t h i s , 10000) {
12 pro tec ted vo id onTick ( ) {
13 System . out . p r i n t l n ( " Try ing to f i s h " ) ;
14 DFAgentDescr ipt ion template = new DFAgentDescr ipt ion ( ) ;
15 Serv i ceDesc r ip t i on sd = new Serv i ceDesc r ip t i on ( ) ;
16 sd . setType ( " r i v e r " ) ;
17 template . addServices ( sd ) ;
18 t r y {
19 DFAgentDescr ipt ion [ ] r e s u l t = DFService . search ( myAgent , template ) ;
20 i f ( r e s u l t . l eng th > 0) { / / e x i s t e recurso de r i o nas ye l low pages
21 System . out . p r i n t l n ( " Found a r i v e r resource ! " ) ;
22 Onto logyConf igura tor onto logy = new Onto logyConf igura tor ( ) ;
23 onto logy . s e t O r i g i n ( Onto logyConf igura tor .MODEL) ;
24 QueryProcess middleware = new QueryProcess ( onto logy ) ;
25 L i s t <Law> laws = middleware . searchAct ion ( " f i s h " , r o l e ) ;
26 i f ( laws . isEmpty ( ) ) {
27 System . out . p r i n t l n ( " Theres no r e s u l t s aga ins t agent ac t i on ’ f i s h ’ " ) ;
28 myAgent . addBehaviour (new FishPerformer ( ) ) ;
29 } e lse {
30 f o r ( i n t i = 0 ; i < laws . s ize ( ) ; i ++) {
31 System . out . p r i n t l n ( "Law −> " + laws . get ( i ) . g e t I n d i v i d u a l ( ) ) ;
32 L i s t <Norm> norms = laws . get ( i ) . getNorms ( ) ;
33 System . out . p r i n t l n ( "Norm −> " + norms . get ( 0 ) . g e t I n d i v i d u a l ( ) ) ;
34 f o r ( i n t j = 0 ; j < norms . s ize ( ) ; j ++) {
35 System . out . p r i n t l n ( "Norm consequence −> " + norms . get ( j ) . getConsequence ( ) + " ( " + norms . get ( j ) .

getConsequenceType ( ) + " ) , " ) ;
36 }
37 }
38 System . out . p r i n t l n ( " F ish ing i s not al lowed " ) ;
39 }
40 } e lse {
41 System . out . p r i n t l n ( " River resource not found " ) ;
42 }
43 }
44 catch ( FIPAException fe ) {
45 fe . p r in tS tackTrace ( ) ;
46 }
47 }
48 } ) ;
49 }
50 pro tec ted vo id takeDown ( ) {
51 System . out . p r i n t l n ( " Fisherman "+ t h i s . r o l e +" t e rm ina t i ng . " ) ;
52 }
53 p r i v a t e c lass FishPerformer extends Behaviour {
54
55 p u b l i c vo id ac t i on ( ) {
56 System . out . p r i n t l n ( " Fisherman i s f i s h i n g " ) ;
57 }
58
59 p u b l i c boolean done ( ) {
60 System . out . p r i n t l n ( " Terminat ing f i s h i n g " ) ;
61 r e t u r n t rue ;
62 }
63 }
64 }

Figura 26 – Agente Pescador verificando legalidade de seu ato.

A Figura 27 fornece o log dos resultados da simulação. Pode-se verificar que caso
o Pescador receba a informação de que não é permitido pescar, retorna um “fishing

is not allowed” sem proceder para a parte que recebe o comportamento da pesca.
Se caso verificado pela legislação que não existem infrações, então seguirá para o
fluxo do comportamento de pesca.

O segundo cenário remove a preocupação do agente Pescador em ter que verificar
por si só se sua ação é legal. O agente Governo realiza a verificação na legislação e
adiciona ou remove o recurso rio nas yellow pages quando necessário.
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Figura 27 – Resultado da simulação com os agentes Governo, Pescador.

1 impor t java . u t i l . L i s t ;
2 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . Law ;
3 impor t br . com. agentdevlaw . middleware . QueryProcess ;
4 impor t br . com. agentdevlaw . onto logy . Onto logyConf igura tor ;
5 impor t jade . core . Agent ;
6 impor t jade . core . behaviours . T ickerBehaviour ;
7 impor t jade . domain . DFService ;
8 impor t jade . domain . FIPAException ;
9 impor t jade . domain . FIPAAgentManagement . DFAgentDescr ipt ion ;

10 impor t jade . domain . FIPAAgentManagement . Serv i ceDesc r ip t i on ;
11

12 p u b l i c c lass Government extends Agent {
13

14 pro tec ted vo id setup ( ) {
15

16 System . out . p r i n t l n ( " Government Agent i s ready ! " ) ;
17

18 DFAgentDescr ipt ion dfd = new DFAgentDescr ipt ion ( ) ;
19 Serv i ceDesc r ip t i on sd = new Serv i ceDesc r ip t i on ( ) ;
20

21 addBehaviour (new TickerBehaviour ( t h i s , 6000) {
22 pro tec ted vo id onTick ( ) {
23

24 Onto logyConf igura tor onto logy = new Onto logyConf igura tor ( ) ;
25 onto logy . se t O r i g i n ( Onto logyConf igura tor .MODEL) ;
26 QueryProcess middleware = new QueryProcess ( onto logy ) ;
27 L i s t <Law> laws = middleware . searchAct ion ( " f i s h " , " f isherman " ) ;
28

29 i f ( laws . isEmpty ( ) ) {
30 / / r eg i s t rando recurso de r i o nas ye l low pages
31

32 dfd . setName ( getAID ( ) ) ;
33 sd . setType ( " r i v e r " ) ;
34 sd . setName ( " River resource " ) ;
35 dfd . addServices ( sd ) ;
36 t r y {
37 DFService . r e g i s t e r ( myAgent , dfd ) ;
38 }
39 catch ( FIPAException fe ) {
40 fe . p r in tS tackTrace ( ) ;
41 }
42

43 } e lse {
44 dfd . removeServices ( sd ) ;
45 System . out . p r i n t l n ( " F ish ing i s not al lowed " ) ;
46 }
47 }
48 } ) ;
49 }
50 }

Figura 28 – Agente Governo registrando recurso nas Yellow Pages com permissão da
legislação.
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A implementação do agente Governo com estas habilidades são descritas na Fi-
gura 28. A cada 6 segundos (linha 21) o agente determina se for legalmente permitida
a pesca segundo a legislação (linhas 24 a 29) registra o recurso rio (linhas 32 a 37).
Remove o mesmo recurso quando verifica que não é mais legalmente permitido. As-
sim o agente Pescador simplesmente ao possuir acesso ao recurso (permissão), usa-o
até que o mesmo não esteja mais disponível (permissão revogada).

Uma outra possibilidade de implementação é que a própria legislação possa ser
disponibilizada e removida nas yellow pages, fornecendo conhecimento legal sobre
determinadas ações. As implementações para esta plataforma podem ser encontra-
das em https://github.com/fabiosperotto/legislative-simulation-jade.

4.3 Simulação da Proposição de Novas Leis

Até aqui, demonstrou-se a utilização que agentes possam ter em aplicar o mid-
dleware em seus domínios e procurar por uma legislação relacionada às suas ativida-
des. Além deste uso, é provável que uma determinada sociedade de agentes neces-
site criar suas leis e atualizar a ontologia legal, mantendo o registro destas alterações
mesmo quando encerradas suas simulações.

A criação de leis brasileiras segue o rito determinado pelo regimento da república9.
O processo legislativo determina que para a criação de novas leis, sejam criadas co-
missões específicas na área da lei para estudar e estruturar a mesma. As novas leis
na área do meio ambiente, por exemplo, são debatidas na comissão de meio ambiente
e desenvolvimento sustentável10.

Quando a proposta estiver suficientemente madura, o parlamentar relator envia
para a câmara dos deputados para avaliação e votação, podendo ir também para o
senado. As duas casas podem aprovar ou reprovar o projeto de lei. Caso a proposta
seja aprovada pelas casas legislativas, ela pode ser sancionada e publicada pela pre-
sidência.

Estes preceitos devem ser conduzidos dentro da simulação desejada, caso o ob-
jetivo dos agentes seja da proposição de novas leis e o middleware deve atender aos
agentes em poder incluir novas leis na ontologia legal. No exemplo escrito nesta Seção
é utilizada a plataforma JaCaMo apresentada na Seção 4.1 (todas as implementações
estão no mesmo repositório descrito na Seção) e um conjunto de 15 (quinze) agentes.
Neste exemplo, é necessário que um agente relator inicie e envie a proposta, que a
nova lei seja aprovada nas duas casas legislativas e que seja sancionada pelo agente
presidente.

A proposta de lei, na simulação, utiliza como exemplo a descrição do artigo 41
9https://www.camara.leg.br/entenda-o-processo-legislativo/

10https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/
cmads

https://github.com/fabiosperotto/legislative-simulation-jade
https://www.camara.leg.br/entenda-o-processo-legislativo/
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cmads
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cmads
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da lei no 9605 (BRASIL, 1998b) que determina sobre o ato de “Provocar incêndio em
mata ou floresta” com as possíveis sanções: Pena – reclusão, de dois a quatro anos,
e multa. Inicialmente um agente relator procura na ontologia legal se esta proposta
existe, conforme a Figura 29.

Na Figura 29 o agente relator utiliza uma ação interna (ver Seção 4.1) na linha
4 que aplica o middleware para averiguar se encontra uma legislação com a mesma
descrição que a proposta. Neste ponto, a ideia é simplificar as rodadas de estudos e
debates realizadas pela comissão responsável pela proposta. Para efeitos de exem-
plificação, o relator determina sobre o envio da proposta.

1 ! s t a r t .
2 +! s t a r t : t r ue <−
3 . p r i n t ( " Researching about law proposal : ’ Cause a f i r e i n the woods or f o r e s t ’ " ) ;
4 chamber . research ( " Cause a f i r e i n the woods or f o r e s t " , " a l lRo les " , " f i r i n g " , " Confinement >

detent ion−2_4@PayAFine>pay−a−f i ne −500" , P, D, Norm , Consequences , Act ion , Role ) ;
5 ! send_proposal (P, D, Norm , Consequences , Act ion , Role ) .
6

7 +! send_proposal (P, D, Par , S, A, R) : P = " no " <−
8 . p r i n t ( " Proposal t h a t does not e x i s t i n cu r ren t l e g i s l a t i o n : " , D) ;
9 . send ( committee_chairman , t e l l , proposal (D, Par , S, A, R) ) .

10

11 +! send_proposal (P, D, Par , S, A, R) : P \== " no " <−
12 . p r i n t ( " Proposal ’ " ,D, " ’ e x i s t i n cu r ren t l e g i s l a t i o n " ) .

Figura 29 – Agente Relator pesquisando sobre a proposta de lei.

Caso encontrar uma lei que combine com esta, comunica isso na simulação e
encerra a mesma (linha 11). Caso não encontrar, envia a mesma para o agente Pre-
sidente da Câmara dos Deputados (chamada na linha 5 da Figura 29, implementação
nas linhas 7 a 9 da mesma Figura). Todas as informações sobre a lei são enviadas, os
parâmetros da linha 7, por exemplo, determinam que a descrição, um parágrafo legal
e uma string, contendo as sanções, sejam devidamente comunicadas.

A lista de sanções é uma string que contém os nomes do conceitos de nor-
mas da ontologia legal pertencente a este estudo e de seus valores, no formato
Conceito>valor (isto será detalhado melhor ao final da simulação).

Ao receber a proposta de nova lei, o agente Presidente da Câmara recebe a comu-
nicação (Figura 30) na linha 8, onde se entende que a comissão aprovou a proposta
e está pronta para votação pelos deputados. Na linha 12 o agente presidente enviar
uma comunicação para todos os agentes da simulação que a determinada proposta
está em votação.
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1 ! s t a r t .
2

3 +! s t a r t : t r ue <−
4 makeAr t i f ac t ( " voteBoard " , " congress . VoteBoard " , [ ] , VoteBoardID ) ;
5 l o o k u p A r t i f a c t ( " voteBoard " , VoteBoard ) ;
6 focus ( VoteBoard ) .
7

8 +proposal_approved (D, Par , S, A, R) : t r ue <−
9 . p r i n t ( " I rece ived a new law proposal : " , D, " l e t ’ s vote ! " ) ;

10 ! vo t ing_ law (D, Par , S, A, R) .
11

12 +! vot ing_ law (D, Par , S, A, R) : t r ue <−
13 . broadcast ( t e l l , vote_proposal (D, Par , S, A, R) ) . / / t h i s w i l l s t a r t the e l e c t i o n
14

15 + p o l l i n g (D, Par , S, A, R, V) [ source (O) ] : t r ue <−
16 board (V, O, D, Par , S, A, R) [ a r t i fac t_name ( " voteBoard " ) ] . / / here the votes are computed
17

18 +vote_ended (D, Par , S, A, R) : law_approved (X) & X = " yes " <−
19 . p r i n t ( " A l l voted , law i s approved ! " ) ;
20 . send ( committee_chairman , t e l l , law_approved (D, " yes " ) ) ;
21 . send ( senator_pres ident , t e l l , law_approved_chamber (D, Par , S, A, R) ) .
22

23 +vote_ended (D, Par , S, A, R) : law_approved (X) & X \== " yes " <−
24 . p r i n t ( " A l l voted , law i s not approved " ) ;
25 . send ( committee_chairman , t e l l , law_approved (D, " no " ) ) .
26

27 +law_publ ished (N, D, Par , S, A, R) : t r ue <−
28 . p r i n t ( " I rece ived the law " , N, " . Thank you Mr . / Mrs . Pres ident " ) .

Figura 30 – Agente Presidente da Câmara dos Deputados.

A implementação apresentada na Figura 31 demonstra que quando o Presidente
dos Deputados enviou a comunicação, este percebe e crê que precisa fazer a votação
relacionada. A linha 2 gera um número entre 0 e 1 que ao final será recebido como voto
a favor (1) ou voto contra (0). Este número sempre é aleatório para fins de simulação
e não tem relação com o sistema de crenças dos agentes. A linha 3 envia o voto para
o presidente, sendo que este o recebe na linha 15 da implementação (Figura 30).

1 +vote_proposal (D, Par , S, A, R) [ source (O) ] : t r ue <−
2 . t e rm2s t r i ng (N, math . random ∗ 1 + 0) ;
3 . send (O, t e l l , p o l l i n g (D, Par , S, A, R, N) ) .

Figura 31 – Implementação do agente Deputado.

Ao todo, neste exemplo, cinco deputados realizam a votação. O líder dos deputa-
dos recepciona os votos pelo artefato congress.VoteBoard onde armazena e computa
os votos. Na linha 15 percebe-se uma configuração da plataforma onde é possível re-
ceber o nome do agente emissor da mensagem (source(A)), isto faz com que seja
possível a votação nominal (voto possui nome do votante).
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1 package congress ;
2 impor t java . u t i l . A r r a y L i s t ;
3 impor t java . u t i l . L i s t ;
4 impor t car tago . ∗ ;
5

6 p u b l i c c lass VoteBoard extends A r t i f a c t {
7

8 L i s t votes = new A r r a y L i s t ( ) ;
9 i n t votesInFavor ;

10 i n t votesAgainst ;
11

12 vo id i n i t ( ) {
13 t h i s . votesAgainst = 0 ;
14 t h i s . votesInFavor = 0 ;
15 def ineObsProperty ( " vo te rs " ,5 ) ;
16 def ineObsProperty ( " law_approved " , " no " ) ;
17 }
18

19 @OPERATION
20 vo id board ( Double vote , S t r i n g p o l i t i c i a n , S t r i n g lawDescr ip t ion , S t r i n g paragraph , S t r i n g

sanc t i onL i s t , S t r i n g act ion , S t r i n g r o l e ) {
21

22 i n t voteProcessed = ( i n t ) Math . round ( vote ) ;
23 boolean i n f a v o r = f a l s e ;
24

25 i f ( voteProcessed == 1) {
26 i n f a v o r = t rue ;
27 t h i s . votesInFavor ++;
28 System . out . p r i n t l n ( " P o l i t i c i a n = "+ p o l i t i c i a n +" voted YES" ) ;
29 }
30

31 i f ( voteProcessed == 0) {
32 i n f a v o r = f a l s e ;
33 t h i s . votesAgainst ++;
34 System . out . p r i n t l n ( " P o l i t i c i a n = "+ p o l i t i c i a n +" voted NO" ) ;
35 }
36

37 Vote vo teCe l l = new Vote ( p o l i t i c i a n , i n f a v o r ) ;
38 t h i s . votes . add ( vo teCe l l ) ;
39 ObsProperty prop = getObsProperty ( " vo te rs " ) ;
40 prop . updateValue ( prop . i n tVa lue ( ) −1) ;
41 i f ( prop . i n tVa lue ( ) == 0) t h i s . voteResul ts ( lawDescr ip t ion , paragraph , sanc t i onL i s t , r o l e )

;
42

43 }
44

45 vo id voteResul ts ( S t r i n g lawDescr ip t ion , S t r i n g paragraph , S t r i n g sanc t i onL i s t , S t r i n g act ion
, S t r i n g r o l e ) {

46

47 System . out . p r i n t l n ( " Votes i n favo r = "+ t h i s . votesInFavor ) ;
48 System . out . p r i n t l n ( " Votes aga ins t = "+ t h i s . votesAgainst ) ;
49 i f ( t h i s . votesInFavor > t h i s . votesAgainst ) {
50 ObsProperty prop = getObsProperty ( " law_approved " ) ;
51 prop . updateValue ( " yes " ) ;
52 }
53 s i g n a l ( " vote_ended " , lawDescr ip t ion , paragraph , sanc t i onL i s t , ac t ion , r o l e ) ;
54 }
55 }

Figura 32 – Implementação do artefato congress.VoteBoard.

A implementação do artefato VoteBoard pode ser conferida na Figura 32. O ar-
tefato define algumas propriedades observáveis pelos agentes que focarem nele a
respeito de quantos votantes faltam pra finalizar a votação e se a proposta foi apro-
vada (linhas 15 e 16). A operação ocorre pela função board na linha 20, onde recebe
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o nome do parlamentar e processa se o seu voto é a favor ou contra (linhas 22 a 38 da
Figura 32). Ao final da função, caso se encerrem a quantidade de votantes, é deter-
minado se a proposta de lei foi aprovada ou reprovada (linhas 39 a 41 da Figura 32).
Caso a proposta tenha sido reprovada pela maioria, é encerrada a simulação (linha
23 da Figura 30). Se a proposta for aprovada pelos deputados, a linha 50 (Figura 32)
atualiza a propriedade que gera a crença da aprovação e envia um sinal de que estão
encerradas as votações.

O Presidente dos Deputados ao receber esta confirmação dos votos e da aprova-
ção da proposta, envia a mesma para o Presidente do Senado (linha 18 da Figura 30),
que envia também uma comunicação da aprovação para o presidente da hipotética
comissão de onde saiu a proposta (linha 20 da Figura 30).

1 ! s t a r t .
2

3 +! s t a r t : t r ue <−
4 makeAr t i f ac t ( " voteBoardSenate " , " congress . VoteBoard " , [ ] , VoteBoardSenateID ) ;
5 l o o k u p A r t i f a c t ( " voteBoardSenate " , VoteBoardSenate ) ;
6 focus ( VoteBoardSenate ) .
7

8 +law_approved_chamber (D, Par , S, A, R) : t r ue <−
9 . p r i n t ( "A rece ived a law approved by Deputies : ’ " , D, " ’ l e t s vote i n Senate ! " ) ;

10 ! vo t ing_ in_senate (D, Par , S, A, R) .
11

12 +! vo t ing_ in_senate (D, Par , S, A, R) : t r ue <−
13 . broadcast ( t e l l , vote_proposal_ in_senate (D, Par , S, A, R) ) .
14

15 +po l l i ng_sena te (D, Par , S, A, R, V) [ source (O) ] : t r ue <−
16 board (V, O, D, Par , S, A, R) [ a r t i fac t_name ( " voteBoardSenate " ) ] .
17

18 +vote_ended (D, Par , S, A, R) : law_approved (X) & X = " yes " <−
19 . p r i n t ( " A l l voted , law i s approved ! " ) ;
20 . send ( pres ident , t e l l , law_approved_senate (D, Par , S, A, R) ) .
21

22 +vote_ended (D, Par , S, A, R) : law_approved (X) & X \== " yes " <−
23 . p r i n t ( " A l l voted , law i s not approved " ) ;
24 . send ( deput ies_pres ident , t e l l , law_approved (D, " no " ) ) .
25

26 +law_publ ished (N, D, Par , S, A, R) : t r ue <−
27 . p r i n t ( " I rece ived the law " , N, " . Thank you Mr . / Mrs . Pres ident " ) .

Figura 33 – Agente Presidente do Senado.

As implementações do Presidente, do Senado e, dos senadores, são similares ao
Presidente dos Deputados e dos deputados, respectivamente. A Figura 33 descreve
as implementações do líder dos senadores. Este agente irá proceder da mesma forma
que o líder dos deputados: realizar a votação da proposta recebida pela Câmara. Os
cinco agentes senadores votarão exatamente da mesma estrutura que os deputados.

Caso os senadores votarem em sua maioria contra a proposta, a simulação é en-
cerrada. Se votarem a favor, o Presidente dos Senadores envia uma comunicação ao
Presidente da república para lidar com a parte final da proposição (linhas 18 a 20 da
Figura 33).
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1 ! s t a r t .
2

3 +! s t a r t : t r ue <−
4 makeAr t i f ac t ( " p u b l i c a t i o n " , " congress . P u b l i c a t i o n " , [ ] , Pub l i ca t i on ID ) ;
5 l o o k u p A r t i f a c t ( " p u b l i c a t i o n " , P u b l i c a t i o n ) ;
6 focus ( P u b l i c a t i o n ) .
7

8 +law_approved_senate (D, Par , S, A, R) : t r ue <−
9 . p r i n t ( "My a t t e n t i o n i s needed , a law was approved on senate " ) ;

10 newLaw(D, Par , S, A, R) [ a r t i fac t_name ( " p u b l i c a t i o n " ) ] .
11

12 +law_publ ished (N, D, Par , S, A, R) : t r ue <−
13 . p r i n t ( " I approve and s ign t h i s new law " ) ;
14 . broadcast ( t e l l , law_publ ished (N, D, Par , S, A, R) ) .
15

16 + law_pub l i sh ing_e r ro r (N, D, Par , S, A, R) : t r ue <−
17 . p r i n t ( " Something i s wrong wi th t h i s law ’ " ,D, " ’ and I cannot approve " ) .

Figura 34 – Agente Presidente da República.

O agente Presidente da República, na implementação da Figura 34, ao receber a
informação que a proposta está aprovada pelo senado (linha 8), determina a publica-
ção desta através do artefato congress.Publication (linha 10).

É na codificação apresentada na Figura 35 onde o agente Presidente aplica o
middleware proposto para se comunicar com a ontologia legal e atualizar a mesma.
Após realizar todo o processamento das informações recebidas pela proposta de lei,
tenta realizar a atualização da ontologia, via operação newLaw (linha 45). O presidente
gera no artefato o número da lei, que neste exemplo foi implementado como aleatório
nas linhas 24 e 25. Em caso de sucesso, emite um sinal (linha 45) avisando que a
ontologia se encontra atualizada.

A classe da linha 37 da implementação (Figura 35), realiza o processamento da
string de sanções, para processar a lista de normas, baseando-se nos separadores
para determinar os conceitos e valores de normas que são as punições para quem
infringir esta lei. É apenas uma decisão de simplificação do processamento para não
obrigar a existência de listas ou conjunto de dados ao agentes desde a proposta do
relator.

O relator envia somente a string com o formato padronizado que depois este será
devidamente processado. No exemplo “Confinement > detention-2_4@PayAFine >

pay-a-fine-500”, o indivíduo detention-2_4 (detenção de 2 a 4 anos) que é relacio-
nado ao conceito Confinement, assim como o indivíduo pay-a-fine-500 (pagamento
de multa de 500 unidades monetárias) relacionada ao conceito PayAFine. Assim a
lista de normas encontra-se pronta para ser atualizada com a ontologia.
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1 package congress ;
2 impor t java . u t i l . A r r a y L i s t ;
3 impor t java . u t i l . Calendar ;
4 impor t java . u t i l . L i s t ;
5 impor t java . u t i l .Random;
6 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . Law ;
7 impor t br . com. agentdevlaw . l e g i s l a t i o n . Norm ;
8 impor t br . com. agentdevlaw . middleware . QueryProcess ;
9 impor t br . com. agentdevlaw . misc . OntologyDate ;

10 impor t br . com. agentdevlaw . onto logy . Onto logyConf igura tor ;
11 impor t car tago . ∗ ;
12

13 p u b l i c c lass P u b l i c a t i o n extends A r t i f a c t {
14

15 vo id i n i t ( ) {
16

17 }
18

19 @OPERATION
20 vo id newLaw( S t r i n g desc r i p t i on , S t r i n g paragraph , S t r i n g sanct ions , S t r i n g act ion , S t r i n g

r o l e ) {
21

22 System . out . p r i n t l n ( " Processing a new law to the middleware " ) ;
23 Random r = new Random ( ) ;
24 i n t lawNumber = r . n e x t I n t ((9999 − 1111) + 1) + 1111;
25 Law newLaw = new Law( " law−"+lawNumber , d e s c r i p t i o n ) ;
26

27 Calendar calendar = Calendar . ge t Ins tance ( ) ;
28 newLaw . se tS ta r tDa te ( OntologyDate . createDateFormat ( calendar . get ( Calendar .YEAR) ,
29 calendar . get ( Calendar .MONTH) ,
30 calendar . get ( Calendar .DAY_OF_MONTH) ,
31 calendar . get ( Calendar .HOUR) ,
32 calendar . get ( Calendar .MINUTE) ,
33 calendar . get ( Calendar .SECOND) ) ) ;
34 L i s t <St r ing > ac t ions = new Ar rayL i s t <St r ing > ( ) ;
35 ac t ions . add ( ac t i on ) ;
36 newLaw . se tAc t ions ( ac t i ons ) ;
37 NormProcess normProcessor = new NormProcess ( sanct ions , paragraph , lawNumber , r o l e ) ;
38 L i s t <Norm> norms = new Ar rayL i s t <Norm>( ) ;
39 norms = normProcessor . processListNorms ( ) ;
40 newLaw . setNorms ( norms ) ;
41 Onto logyConf igura tor onto logy = new Onto logyConf igura tor ( ) ;
42 onto logy . s e t O r i g i n ( Onto logyConf igura tor .MODEL) ;
43 QueryProcess middleware = new QueryProcess ( onto logy ) ;
44

45 i f ( middleware . insertNewLaw (newLaw) ) {
46 System . out . p r i n t l n ( "A new law was publ ished i n l e g a l onto logy " ) ;
47 s i g n a l ( " law_publ ished " , lawNumber , desc r i p t i on , paragraph , sanct ions , ac t i on r o l e ) ;
48 } e lse {
49 s i g n a l ( " l aw_pub l i sh ing_e r ro r " , lawNumber , desc r i p t i on , paragraph , sanct ions , ac t ion ,

r o l e ) ;
50 }
51 }
52 }

Figura 35 – Artefato congress.Publication.

Durante o processo de atualização, o middleware irá adicionar a nova lei como um
novo trecho em OWL, conforme consta neste exemplo, na codificação da Figura 36.
O sinal é recebido pelo Presidente na linha 8 da implementação da Figura 34 onde o
mesmo emite uma mensagem para todos os agentes alertando que assinou e publicou
a nova lei. Um exemplo de recepção dessa comunicação pode ser vista na linha 26 do
agente Presidente do Senado (Figura 33) onde o mesmo agradece pela publicação.
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1 <owl : NamedIndividual r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw# f i r i n g ">
2 <law : regulatedBy >
3 <law : L e g i s l a t i o n r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#law−9774">
4 <law : spec i f iedBy >
5 <law : Norm r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#9774−_ a r t i c l e 1 ">
6 <law : apply >
7 <owl : NamedIndividual r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#pay−a−f i ne −500">
8 < r d f : type r d f : resource=" h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#PayAFine " / >
9 </ owl : NamedIndividual >

10 </ law : apply >
11 <law : apply >
12 <law : Confinement r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#detent ion−2_4 ">
13 < r d f : type r d f : resource=" h t t p : / / www.w3 . org /2002/07 / owl#NamedIndividual " / >
14 </ law : Confinement >
15 </ law : apply >
16 <law : re la tes >
17 <owl : NamedIndividual r d f : about= " h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw# a l lRo les ">
18 < r d f : type r d f : resource=" h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#Role " / >
19 </ owl : NamedIndividual >
20 </ law : re la tes >
21 </ law : Norm>
22 </ law : spec i f iedBy >
23 <law : s t a r t s _ a t r d f : datatype=" h t t p : / / www.w3 . org /2001/XMLSchema#dateTime "
24 >2020−05−31T01 :40:09 </ law : s t a r t s _ a t >
25 < r d f s : comment>Cause a f i r e i n the woods or fo res t </ r d f s : comment>
26 </ law : L e g i s l a t i o n >
27 </ law : regulatedBy >
28 < r d f : type r d f : resource=" h t t p : / / www. semanticweb . org / fsp / on to log ies /2018/11 / agentdevlaw#Act ion " / >
29 </ owl : NamedIndividual >

Figura 36 – Nova lei em OWL/RDF criado na ontologia pelo middleware.

Figura 37 – Resultados da simulação de congresso.

A Figura 37 apresenta os resultados das interações quando todos os envolvidos
aprovam por maioria e, então, a lei é publicada. Até o presente momento não exis-
tem funcionalidades para atualizações ou modificações nas leis, apenas a busca e a
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inserção são as funcionalidades na versão 2.0.0-beta11. Novas funcionalidades serão
fornecidas em futuras versões do middleware.

4.4 Discussões sobre Simulações e Plataformas

Para validar aspectos de ações dos agentes com uma legislação vigente, é ne-
cessário avaliar suas ações, como descrito nas simulações das Seções anteriores. O
maior problema é encontrado na captura destas informações, sendo que em muitos
casos é necessário que o agente realize o ato comunicativo de sua operação para as
autoridades legais.

Dependendo dos aspectos de modelagem social aplicados nas simulações, há
possibilidade do agente omitir suas operações (ato de mentir) para desviar de pena-
lidades que possam ser creditadas para aquela sociedade. Nem sempre um agente
social será obrigado a comunicar seus atos. Isto pode ser resolvido como uma obri-
gação na programação, mas não é uma obrigação social, uma vez que um agente
criminoso não irá publicizar seus atos. O mais próximo da resolução deste problema
é manter a crença do ato comunicativo para todas as operações, como uma via natu-
ral dos agentes no atos de fala (SINGH, 1991) e capturar estas mensagens sobre as
ações para avaliação pela autoridade.

Uma outra alternativa de resolução deste problema, no ambiente JaCaMo, se-
ria utilizar um sniffer 12 para capturar as mensagens de todos os agentes da plata-
forma. Nesta plataforma, exemplos de codificação de interceptação são fornecidas
pelos mantenedores do projeto. Uma autoridade suprema poderia ser implementada
e fiscalizar as atividades do cidadãos monitorando, por exemplo, os verbos de ação e
verificando as prerrogativas legais de tais atos.

Entretanto, apesar da resolução técnica da intermediação nas comunicações dos
agentes, isto pode gerar novos problemas de ordem social na sociedade simulada.
Uma vez que toda e qualquer comunicação puder ser interceptada, surgem questões
éticas como a violação de privacidade, das quais não são tratadas nesta Tese. Além
disso, estes componentes são próprios da plataforma. Outras plataformas podem ou
não conter o mesmo componente implementado em tecnologias iguais ou diferentes,
inviabilizando uma possível integração e reuso associado ao middleware proposto.

Conforme exibido, a plataforma JADE realiza a centralização de todas as imple-
mentações na linguagem Java, além de possuir uma interface visual onde os agentes
e informações podem ser manipulados em tempo de execução. A vantagem é de cen-
tralizar as simulações em uma única linguagem de programação. Outras formas de
implementações que poderiam ser fornecidas para esta simulação seriam a troca de

11https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/releases
12http://jason.sourceforge.net/Jason/Examples/Entries/2007/6/20_Sniffer_(Jomi_Hubner)

.html

https://github.com/fabiosperotto/agentdevlaw/releases
http://jason.sourceforge.net/Jason/Examples/Entries/2007/6/20_Sniffer_(Jomi_Hubner).html
http://jason.sourceforge.net/Jason/Examples/Entries/2007/6/20_Sniffer_(Jomi_Hubner).html
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mensagens, onde a plataforma segue à risca as especificações da FIPA. Entretanto,
esta situação demandaria que o agente pescador enviasse uma mensagem ao agente
governo (ato comunicativo), ou ao sistema, declarando que estaria realizando a pesca
(vide simulação em JaCaMo).

A interceptação automática das ações demandaria também a aplicação de um snif-
fer 13 próprio existente, o que também não foi considerado pelas mesmas implicações
sociais de violação de privacidade.

Apesar destas limitações, um outro benefício desta plataforma é uma API robusta
para utilização com ontologias14. Classes inteiras podem ser implementadas e refleti-
rem aspectos da ontologia legal deste estudo, sem demandar uma camada adicional
para a comunicação com serviços de ontologia. Uma terceira ideia de implementação
seria o consumo da ontologia legal e quais ações são legalmente permitidas ou viola-
das, diretamente dentro da plataforma. Como isto demanda conhecimento ontológico
de quem apenas utiliza a plataforma e, pelo fato de que todas as implementações se-
riam nativas do ambiente JADE, então estas não serão abordadas como opção nesta
Tese.

Conforme verificados nas Seções 4.1 e 4.2, o resultado das buscas retornaram
indivíduos que descrevem, por exemplo, o pagamento de multa (pay-a-fine_20-80
instância do conceito PayAFine). O valor dessa multa está compreendido entre 20 e
80 unidades (nomenclatura da instância), entretanto, para a utilização da informação
da ontologia, a instância deve especificar melhor estes dados através de propriedades
de dados (Figura 10 da Seção 3.2).

No middleware existe o método getConsequenceValues() onde este explica estes
tipos de dados das instâncias. O método retorna informações de tipo e outras descri-
ções sobre aquele determinado valor encontrado na instância. O objetivo é aumentar
as compreensões pelos desenvolvedores de agentes, a respeito dos tipos de dados
em esquema XML encontrados nestas propriedades de dados.

4.5 Comparando o AgentDevLaw com os Trabalhos Relacionados

Os trabalhos relacionados, apresentados na Tabela 1, descrevem a capacidade
de resolução ou de atendimento sobre certas necessidades. Estas necessidades são
refletidas pelos critérios distribuídos nas colunas: normas, funções legais, elementos
de conceito, ontologia, implementação e SMA. A Tabela 2 também fornece um com-
parativo de trabalhos em relação a middlewares, através dos critérios: comunicação,
web, ontologia, inferência, agentes, multiplataforma e software. Observa-se que os
Trabalhos Relacionados não contemplam todos os critérios descritos.

13https://jade.tilab.com/documentation/tutorials-guides/sniffer/introduction/
14https://jade.tilab.com/doc/api/jade/content/onto/Ontology.html

https://jade.tilab.com/documentation/tutorials-guides/sniffer/introduction/
https://jade.tilab.com/doc/api/jade/content/onto/Ontology.html
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Em relação à normas, alguns trabalhos descrevem a origem ou a definição do seu
uso. No AgentDevLaw é deixado clara a origem e a aplicação das normas na ontolo-
gia. As normas advém das leis brasileiras e de alguns dos estudos referenciados na
Seção 3.2 e, neste caso, as normas podem ser consideradas similares aos trabalhos
UFO-C (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008), FREITAS (2017), FELICíSSIMO
et al. (2005) e LKIF (ALEXANDER, 2009). Entretanto, o diferencial do AgentDevLaw
reside em basear-se também no domínio jurídico brasileiro.

Os modelos Dolce (GANGEMI et al., 2002), Dolce-CORE (BORGO; MASOLO,
2009) e UFO (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008) são ontologias fundacionais
(ontologias universais, de ampla descrição) e atendem bem as questões de conceitu-
ação de mundo. Entretanto, a ontologia legal do AgentDevLaw não visa contemplar
todos os aspectos de uma sociedade (instituições, categorias, funções, entre outros).
Além disso, realizar uma extensão daqueles trabalhos relacionados seria permanecer
condicionado à mesma visão de mundo daqueles especialistas. A ontologia do Agent-
DevLaw visa ser um modelo de conhecimento jurídico diferenciado, podendo estar
alinhado à outras ontologias mais abrangentes sobre a sociedade.

A LKIF fornece um método de coleta de conceitos jurídicos por profissionais da
área, no AgentDevLaw isto é realizado através de análises da redação de leis, bem
como na aceitação de conceitos legais comuns de outras ontologias. À primeira vista,
este pode ser um ponto de vulnerabilidade no AgentDevLaw, a não avaliação por espe-
cialistas na área de Direito, que no campo da ontologia são chamados de especialistas
de domínio. Porém, o trabalho de EL GHOSH et al. (2016) realiza de forma similar o
raciocínio de sua construção ontológica sobre redações de leis (leis libanesas).

As funções legais, que determinam a responsabilidade legal de atos realizados
pelos agentes, são fortemente especificadas em VALENTE; BREUKER; BROUWER
(1999) e LKIF (ALEXANDER, 2009), onde o próprio modelo ontológico fornece
tais mecanismos. No AgentDevLaw esta capacidade de modelagem é simplificada,
quando comparada a VALENTE; BREUKER; BROUWER (1999), porque as funções
legais entre papéis não são tão robustas no modelo. O foco está na transmissão das
normas brasileiras sem fazer com que existam camadas de complexidades nas rela-
ções internas da ontologia, facilitando a disponibilização desta para outros domínios.

Os aspectos de modelagem de atos comunicativos da LKIF (ALEXANDER, 2009)
são considerados como padrão interno aos agentes (e de suas plataformas), sendo
que o AgentDevLaw não pretende replicar isso. O middleware deve ser empregado
nas plataformas obtendo atitudes e papéis dos agentes, indiferente de como estão
modelados. Especificamente, neste critério, AgentDevLaw apresenta-se como uma
positiva alternativa em simplificar a modelagem para o ganho de adequação de uso
em múltiplas plataformas de agentes.

A proposta do FOLaw (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999) fornece, por



94

exemplo, as capacidades de indexação de diferentes ontologias e de categorização
de conhecimentos, enquanto que na LRI-Core (BREUKER et al., 2005) existem cama-
das dentro da mesma ontologia. Estes itens podem ser úteis para dividir ou receber
ontologias de domínios legais diferentes e isto não é contemplado nesta Tese. O foco
do AgentDevLaw está no aspecto jurídico em uma única camada e, entretanto, o mid-
dleware poderia auxiliar em processar mais de uma ontologia, se necessário. Contudo,
isto geraria outros aspectos a serem analisados e resolvidos, das quais não estão no
escopo deste trabalho, como união e diferenciação de informações em ontologias.

Alguns estudos relacionados na Tabela 1 possuem a marcação de “não” no critério
de ontologia por fornecerem todos os fundamentos, sem fornecer a ontologia para
aplicação dos estudos. O mesmo ocorre na questão de implementação, os estudos
também marcados como “não” residem nos aspectos conceituais dos modelos sem
fornecimento de tecnologia.

A proposta de FREITAS (2017) realiza a geração de código para a plataforma Ja-
CaMo diretamente pelo seu modelo. O AgentDevLaw não possui tais funcionalidades
pois o foco é na obtenção do conhecimento legal, no seu uso dentro do SMA e no
fornecimento das funcionalidades para múltiplas plataformas. Neste quesito são duas
opções válidas e suas considerações de uso estão relacionadas ao nível de facilidade
para os desenvolvedores de SMA (pelo menos do ambiente JaCaMO) e às necessi-
dades da estruturação de bases de crenças dos agentes. A Tabela 3 visa incluir e
posicionar o AgentDevLaw nos critérios comparativos entre ontologias que abordam o
contexto legal (Seção 2.1).

Tabela 3 – Comparativo do AgentDevLaw com os trabalhos sobre ontologias e legisla-
ção.

Trabalhos Normas Funções
Legais

Elementos
de Conceito

Conhecimento
reativo Ontologia Implementação SMA

AgentDevLaw Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim
FOlaw (VALENTE; BREUKER; BROUWER, 1999) Sim Sim Não Não Não Outros Não

LRI-Core (BREUKER et al., 2005) Não Sim Sim Não Sim Não Não
Dolce (GANGEMI et al., 2002) Não Não Sim Não Sim Não Não

Dolce-CORE (BORGO; MASOLO, 2009) Não Não Sim Não Não Não Não
UFO (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008) Sim Sim Sim Breve Sim Não Não

LKIF (ALEXANDER, 2009) Médio Sim Sim Não Sim Ontologia Não
FREITAS (2017) Sim Não Não Não Sim Ont./Outros Sim

DIGNUM; VÁZQUEZ-SALCEDA; DIGNUM (2005) Sim Não Não Não Sim Ontologia Sim
FELICíSSIMO et al. (2005) Sim Não Não Não Médio Ontologia Sim

VALENTE; BREUKER (1994) Parcial Sim Não Sim Sim Não Não
GRIFFO; ALMEIDA; GUIZZARDI (2015) Médio Sim Sim Não Sim Não Não

PALMIRANI et al. (2018) Sim Sim Sim Sim Sim Não Não
EL GHOSH et al. (2016) Não Sim Sim Não Parcial Não Não

SANTOS; COSTA (2012) Sim Não Sim Sim Não Outros Sim
MOREIRA; COSTA; AGUIAR (2017) Sim Não Sim Não Não Outros Sim

Em relação as capacidades de middlewares (para com ontologias e agentes) de-
terminados pelos critérios na Tabela 2, também há a comparação entre os pontos de
atendimento, dentre os quesitos estipulados.

Na parte da comunicação o AgentDevLaw preocupou-se em realizar não somente
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o tráfego de dados entre sistemas (ontologias e agente) mas também com a tradução
necessária. Esta tradução ocorre tanto pelas questões de acessar conhecimentos
na ontologia em formatos não compreensíveis diretamente pelos agentes (OWL/RDF)
tanto quanto no suporte aos desenvolvedores de agentes em reconhecer tipos de da-
dos ontológicos (reconhecer o que é um tipo inteiro, se o dado é em dias, meses, entre
outros aspectos). Neste quesito, é similar a todos da Tabela 2, porém se sobressai ao
modelo proposto em GARCÍA et al. (2011).

No quesito web, o AgentDevLaw também se sobressai, principalmente frente aos
estudos de LI et al. (2017), SCHULDT; GEHRKE; WERNER (2008), GARCÍA et al.
(2011) e SPEROTTO; ADAMATTI (2012). Apesar do presente modelo não ser inte-
gralmente disponibilizado como serviço web, as suas configurações permitem o uso
de serviços de consultas de ontologias (SPARQL) e, assim, permitindo o uso em apli-
cações com ou sem conexão a Internet.

Em relação a empregar ou não as ontologias com o middleware, os trabalhos re-
lacionados se dividem em suas aplicações. Os benefícios da aplicação de se guiar
pelo conhecimento fornecido pelas ontologias, nos estudos relacionados, são consi-
derados cruciais para o sucesso dos modelos e o AgentDevLaw é mais uma opção a
seguir o quesito.

Considerando o uso de diferentes ontologias, aqui também encontra-se outro fator
em que outro modelo atende melhor quando existe a necessidade de múltiplas on-
tologias. O modelo proposto em LI et al. (2017) opera com uma rede de ontologias,
sendo que o AgentDevLaw realiza a interpretação de conhecimento somente com o
seu modelo de visão sobre a legislação.

No critério de inferência, da capacidade de processamento para deduções auto-
máticas das informações trafegadas pelo middleware, existem estudos que fornecem
plenamente tais capacidades, como de SERRANO et al. (2017) e de LI et al. (2017).
O modelo AgentDevLaw proposto não fornece tais mecanismos.

Tabela 4 – Comparativo do AgentDevLaw com os trabalhos sobre middlewares.

Trabalhos Comunicação Web Ontologia Inferência Agentes Multiplataforma Software
AgentDevLaw Intermediário Sim Sim Não Sim Sim Sim

SERRANO et al. (2017) Intermediário Sim Sim Sim Possível Sim Não
LI et al. (2017) Intermediário Não Sim Sim Possível Sim Não

OLARU; FLOREA; SEGHROUCHNI (2013) Intermediário Sim Não Possível Sim Sim Não
SCHULDT; GEHRKE; WERNER (2008) Intermediário Não Não Não Sim Não Não

GARCÍA et al. (2011) Um-para-um Não Não Não Sim Não Não
SPEROTTO; ADAMATTI (2012) Intermediário Não Sim Sim Sim Sim Sim

No critério de multiplataforma, os trabalhos de SCHULDT; GEHRKE; WERNER
(2008) e de GARCÍA et al. (2011) não demonstram a aplicação em diferentes ambien-
tes de desenvolvimento. No critério de software, somente o trabalho de SPEROTTO;
ADAMATTI (2012) realiza o fornecimento do software, tanto em descrição nos arti-
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gos quanto em componentes para livre uso. O AgentDevLaw possui como premissa
apresentada nos objetivos específicos (Seção 1.1) o atendimento destes itens, ser
multiplataforma e de não ser software proprietário. A Tabela 4 visa incluir e posici-
onar o AgentDevLaw nos critérios comparativos entre os trabalhos que apresentam
middleware (Seções 2.2.1 e 2.2.2).

O modelo AgentDevLaw reúne a intenção de duas opções para a área de agen-
tes e de ontologias. Uma ontologia legal e um componente que realiza a integração
de conhecimento com os agentes. Desta forma, apresenta-se como uma opção rele-
vante dentre os dois mundos de propostas para trazer não só o conhecimento legal
para a regulação dos agentes em multiplataformas, mas também fornecer um domínio
especializado em leis brasileiras.



5 CONCLUSÃO

O papel dos agentes em simulações sociais ocorrem sob a perspectiva das so-
ciedades humanas, sendo estas organizadas por arranjos sociais e instituições. Há
a perspectiva dos cidadãos participando de trocas sociais com suas crenças, ou de
autoridades preocupados com o bem estar e o equilíbrio nestas trocas.

Em sistemas multiagentes, através da simulação social, os estudos determinam
métodos ou técnicas para que seja possível modelar as relações e utilizar como esti-
mativas de planejamento. Sejam estes estudos para entes da esfera de planejamento
público ou para estudos de movimentações sociais e suas análises estatísticas.

O modelo proposto procurou preencher aspectos de reconhecimento de informa-
ções legislativas sobre regulamentações de ações de agentes. A realização deste
estudo evidenciou o panorama de regulação de ações em sistemas sociais, a avalia-
ção das ações dos agentes em seu papel como cidadão dentro de uma sociedade.

Após as análises sobre aspectos da estruturação das leis brasileiras, bem como
nos estudos relacionados, o presente estudo fornece uma ontologia legal para a área
de SMA. Esta ontologia compõe conceitos e relações presentes nas estruturas de
leis brasileiras, bem como alinhado a outros conceitos de normas e restrições nos
comportamentos de agentes. A premissa foi a de fornecer o entendimento sobre leis
em uma ontologia acessível aos agentes. A ontologia legal pode ser reutilizada em
outros sistemas de acordo com outras necessidades.

Além da ontologia legal, também compreendeu-se no presente modelo um meca-
nismo de middleware para efetivar as devidas comunicações entre agentes e onto-
logia. O componente, aplicado em diferentes plataformas, visa a entrega do conhe-
cimento da ontologia para os agentes. Os agentes conseguem buscar informações
sobre leis e conferir suas ações com estas. Avaliando da possibilidade de variadas
regulações e sanções atreladas as suas ações.

O estudo foi testado em diferentes cenários nas plataformas JaCaMo e Jade.
Sendo que cada cenário procurou fornecer testes de possibilidades de uso do mo-
delo proposto. Sejam cenários onde o próprio agente tem acesso as informações da
ontologia a respeito de suas ações, ou, por outros agentes, intermediando e avaliando
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as atitudes no SMA. Há também o fornecimento de simulações para a elaboração ou
criação de leis pelos agentes, utilizando como referência os processos empregados
pelas casas legislativas brasileiras (Câmara e Senado).

Os estudos no contexto da concepção de sociedade de agentes, sistemas multi-
agentes, simulação social e demais expressões ou aspectos relacionados, tendem a
continuar em evolução. Sejam elas na melhoria contínua de avaliações socioeconô-
micas em pesquisas e planejamento, assim como seu uso por entidades e pessoas
interessadas em regulações automáticas de ações. Mais desdobramentos e correções
são encontradas no modelo proposto, favorecendo novas concepções de aplicação de
conhecimento da sociedade com os agentes.

Esta Tese fomenta também futuras pesquisas interdisciplinares, reforçando integra-
ções entre as áreas computacionais e sociais, não se restringindo à área do Direito.

A contribuição da organização ontológica do conhecimento, diferente de outros mé-
todos, visou clarear as relações e compreensões de conceitos tanto para os agentes
computacionais quanto aos agentes desenvolvedores ou pesquisadores. O uso de
outros métodos tais como sistemas de armazenamento de ontologias ou até sistemas
de banco de dados (relacionais ou não), não podem ser descartados. Podem, futu-
ramente serem considerados, principalmente em soluções híbridas com ontologias,
uma vez que estas podem escalar em tamanho e complexidade de suas informações
(bem como a sua necessidade de gerenciamento e manutenção).

As relações somente da parte de ontologia não são consideradas como imutáveis
ou bala de prata. A proposição indica o estudo legislativo brasileiro, com isso, é im-
perativo seu contínuo desenvolvimento e amadurecimento, principalmente através de
análises interdisciplinares (mais na área de Direito do que na Ciência da Computação).
Incluindo-se o desenvolvimento de soluções comparativas entre sistemas jurídicos de
outras nações e podendo, ainda, definir futuros modelos que representem a legislação
de blocos geopolíticos.

A ontologia proposta pode demandar correções e melhorias, aumentando sua qua-
lidade conforme o seu amadurecimento, através de mais análises, testes e aplicações.
Em ontologias, as informações são as instâncias dos conceitos e, por isso, processá-
las de forma adequada aumenta a qualidade da aplicação com ontologias.

Nos aspectos de raciocínio, por parte da ontologia, os predicados entre os con-
ceitos podem receber melhorias em relação ao domínio de aplicação. Um exemplo
são as exceções em normas da legislação. Existem casos em que leis podem proibir
determinada ações, exceto se os atores destas possuírem permissões (licença). Com
isso, tanto a ontologia legal e o middleware, poderiam receber mais informações do
SMA a fim de aumentar o nível de interpretação das leis e de comunicação com os
agentes.

Ainda, neste aspecto de compartilhamento de conhecimento, o modelo não rea-
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liza a combinação de múltiplas bases ontológicas que possam constituir diferentes
arranjos legais. Bases estas que podem refletir aspectos penais, civis, legislação de
trânsito, entre outros, cada qual constituída através de especialistas, mas que mesmo
individualmente, poderiam ser fornecidas de forma organizada e calculada frente as
diferentes atitudes dos agentes.

O modelo proposto poderia fornecer de forma centralizada todos os aspectos le-
gais de cada categoria, entretanto, conhecimentos jurídicos geralmente são divididos
em bases diferentes, incluindo o acesso às legislações internacionais. Neste caso, o
próprio middleware poderia calcular as atitudes e reconhecer padrões, pesquisando
por legislações diferentes, nacionais e internacionais, através de serviços web ou de
múltiplas bases ontológicas (benefício do modelo já ser aderente a serviços web de
ontologia como Fuseki). Técnicas de similaridades entre ontologias podem ser apli-
cadas em versões futuras deste modelo, caso seja o interesse de uso com múltiplas
bases.

Em conjunto com estes aspectos de diferentes categorias existe também as espe-
cificações de níveis de legislação que devem ser consideradas para futuras melhorias
no projeto. Existem legislações municipais, estaduais e federais (única empregada no
modelo), um complicador está na sobreposição de regulações e qual destas devem
serem consideradas para aplicação.

No caso dos agentes legisladores, ao criarem novas leis, os seus papéis na hie-
rarquia da estrutura política poderiam serem utilizadas para determinação de domínio.
Se em uma dada simulação social, agentes legisladores vereadores desenvolverem
novas leis, o modelo deverá agir de acordo e realizar esta compreensão que a nova lei
tem seu campo de atuação naquele determinado alcance e não deve ser considerado
como conhecimento federalizado. Portanto, para esta questão, os papéis dos agentes
e novas estruturas de esferas legais devem ser viabilizadas nas próximas versões do
presente modelo.

Um outro ponto relacionado com os serviços pela Internet é o fornecimento inte-
gral deste modelo através deste meio. Atualmente confere a necessidade de inserir
um componente no sistema multiagente, como benefício de acesso offline ao conhe-
cimento legislativo. Somente a ontologia anexa ao middleware, poderá estar em local
diferente. Entretanto, em um futuro breve este mesmo modelo poderá ser fornecido
inteiramente via serviço web, facilitando aspectos de configuração.

A parte de detecção de ações dos agentes fomenta a inclusão deste modelo nos
estudos sobre privacidade de agentes. Abrindo opções de pesquisa sobre como as
instituições de agentes poderiam aplicar ou gerenciar tais componentes, principal-
mente em sistemas não de simulação, mas de uso por órgãos governamentais, das
quais têm demandando entidades computacionais na avaliação de ações e documen-
tos em meio digital.
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Este trabalho preocupou-se em focar no acesso dos agentes à ontologia, de múlti-
plas plataformas. Entretanto, como opera nas áreas de ontologias e SMA, os estudos
poderão ramificar e estabelecer novos componentes para as duas áreas. Na onto-
logia, tanto novos modelos jurídicos quanto novas estruturas para raciocínio automá-
tico, poderão serem desenvolvidas. Em sistemas multiagentes, novos componentes
ou modelagens poderão exercer novas opções ou configurações em simulações soci-
ais. Além disso, novas pesquisas sobre mecanismos de conhecimento podem ir para
áreas diferentes, estimulando inovações, que demandem regulações em informações
e ações.
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